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Esta pesquisa tem por tema o exercício da docência com foco na escolha 
profissional. O objetivo é investigar fatores sociais relacionados à escolha do curso de 
Pedagogia por alunos de graduação. As questões que norteiam a pesquisa são: “quais 
fatores relacionados à origem, trajetória e posição social contribuem para escolha do 
magistério como profissão? Por que a opção pelo ingresso em uma universidade 
pública? Qual o perfil dos ingressantes no curso de Pedagogia da universidade 
pesquisada?”. A hipótese é que a escolha profissional dos agentes está relacionada ao 
posicionamento social, que diz respeito às condições objetivas de vida, que se incorpora 
aos indivíduos como um habitus, que por sua vez é em grande parte responsável pelas 
escolhas realizadas nas trajetórias escolares. Para a fundamentação teórica recorre-se 
aos conceitos de capital cultural, classe social e habitus de Pierre Bourdieu, por esses 
contemplarem aspectos relacionados aos processos formativos aos quais o agente social 
está submetido em seu trajeto social. Nesta pesquisa foram utilizadas duas fontes de 
dados: Questionário socioeconômico respondido pelos alunos ingressantes no curso de 
Pedagogia no ano de 2014 e entrevistas semiestruturadas com dez alunas do curso que 
estudam nos turnos vespertino e noturno. Os resultados apontam para regularidades no 
grupo de alunos no que diz respeito à origem social, ao estilo de vida e às condições de 
vida e de existência, que contribuiriam com a escolha profissional por eles realizada. A 
representação da docência, na dimensão simbólica, se expressa em determinadas 
regularidades estruturantes no grupo de estudantes, como no amor e cuidado misturados 
com o trabalho específico da docência, na disposição em se dedicar a um trabalho 
socialmente desvalorizado e na crença na posse de determinado dom ou destinação para 
ser professor. Trata-se de alunos com famílias que, assim como eles, valorizam o fato de 
estudarem em uma universidade pública, mas que muitas vezes gostariam que seus 








The subject of this research is the exercise of teaching focusing on career choice. 
The purpose is to investigate social factors related to the choice of Pedagogy course by 
undergraduate students. The questions that guide the research are: "What factors related 
to the origin, history and social standing contribute to the choice of teaching as a 
profession? Why the choice of entering in a public university? What is the profile of 
entrants in the Pedagogy course of the surveyed college? ". The hypothesis is that the 
professional choice of social workers is related to the social position as regards the 
objective conditions of life, which is incorporated to individuals as a habitus, which in 
turn is largely responsible for the choices made in school history. The theoretical 
foundation was based on concepts of cultural capital, social class and habitus of Pierre 
Bourdieu, aspects related to educational processes to which the social worker is subject 
in his social path. This research used two data resources: socioeconomic questionnaire 
answered by students entering the Pedagogy course in 2014 and semi-structured 
interviews with ten course students studying in the afternoon and night shifts. The 
results point to regularities between group of students with regard to social origin, 
lifestyle, living conditions and existence that contribute to career choices they made. 
The representation of teaching, in the symbolic dimension, is expressed in certain 
structural regularities in the group of students, as in the love and care mixed with the 
specific job of teaching, the willingness to engage in socially undervalued work and 
belief in possession of given gift or disposition to be a teacher. These are students with 
families who, like them, value the fact of studying at a public university, but would 
often like to study or their children to study in a course of greater social prestige, which 
would provide higher financial return.  
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 Estudos sobre o professor e o seu exercício profissional são importantes para a 
compreensão das condições de trabalho da categoria, levantando questionamentos sobre 
o que leva os jovens brasileiros a escolha pela profissão docente, dentre todas as outras 
carreiras profissionais que são socialmente mais valorizadas. Nesse sentido, pode-se 
apontar a relevância de se investigar as próprias relações que os alunos dos cursos de 
licenciatura estabeleceram, ou não, com o conhecimento e com a cultura em seu meio 
familiar e na sua trajetória escolar, para assim atentarmos à questão da escolha desses 
sujeitos pela profissão no magistério, considerando as condições de vida das famílias de 
origem desses estudantes e os condicionantes sociais nelas presentes.  
Partindo dos estudos de Sampaio e Marin (2004), que indicam as precárias 
condições de trabalho do profissional docente e, considerando questões relacionadas aos 
condicionantes sociais que levam os jovens brasileiros a optarem pela carreira de 
professor (GATTI, 2009), destaca-se a necessidade de compreender-se as 
particularidades de tal escolha, em detrimento de outras opções em diferentes categorias 
profissionais. O reconhecimento social da profissão, se comparada a outros ofícios, 
demonstra grandes disparidades valorativas, o que também indica a necessidade de 
analisar-se não só as relações que os alunos estabelecem com os cursos de licenciatura, 
mas também a internalização de determinados valores ligados à cultura e ao 
conhecimento por meio das experiências adquiridas em seu meio familiar e trajetória 
escolar precedente, para citar apenas algumas das instâncias em que ocorre a socialização 
dos elementos que podem possibilitar a atribuição de juízos de valor a um determinado 
campo de atuação. 
 De acordo com Gatti (2009), trabalhos já realizados sobre a carreira docente 
indicam que, passando por uma trajetória de baixos salários e por uma formação precárias, 
dadas as dificuldades de acesso a uma formação de qualidade e a falta de acesso e 
familiaridade com bens culturais socialmente valorizados, entre outros problemas, os 
professores veem-se desarmados no enfrentamento da heterogeneidade social, econômica 
e cultural e ao mesmo tempo defrontam-se com o processo gradativo de perda de sua 
identidade. No caso do Brasil, os desafios de valorização do magistério, ainda mais se 






compromisso com a equalização das condições objetivas de acesso à educação, são 
imensos. A expansão do acesso à educação deu-se em decorrência de disputas políticas, 
não atentando-se à questão da qualidade ou às condições desse acesso, mas sim a 
educação como meio de legitimar a cidadania para a população. Sendo assim, faz-se 
necessário compreender e analisar dados do Brasil, como um todo, para compreender o 
processo de valorização do magistério e suas expectativas de melhoria (GATTI, 2009).  
 Essa desvalorização apresenta-se em pesquisa realizada pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP (BRASIL, 2009), baseada em 
respostas que os candidatos dão ao questionário do ENEM (Exame Nacional do Ensino 
Médio), os quais leva-nos a conhecer o perfil dos candidatos em potencial ao magistério. 
Por meio desses dados, especificamente no caso da análise das respostas dos candidatos 
a questão: “Que profissão escolheu seguir?”, foi apontado que 5,2% dos jovens 
brasileiros, entre 17 e 20 anos, escolheram como profissão ser professor de Ensino Médio 
e Fundamental. Levando em consideração as questões de gênero, a pesquisa aponta que 
a probabilidade do candidato querer ser professor, caso seja mulher, é de 7,21%, enquanto 
que, se o candidato for homem, a probabilidade é ainda menor (5,60%). Também foi 
encontrada diferença entre a probabilidade de escolha do magistério de acordo com a 
escola que o aluno teve acesso durante seu percurso: “aqueles que estudaram a vida toda 
em escolas públicas têm maior probabilidade de optar pela docência do que aqueles que 
estudaram parte ou toda a vida em escolas privadas.” (BRASIL, 2009; p. 6). 
 Segundo a pesquisa realizada pelo INEP (BRASIL, 2009) os jovens de 17 a 20 
anos com maior probabilidade de seguir a carreira do magistério têm o seguinte perfil: é 
mulher, estudou o maior tempo em escola pública, possui baixa renda familiar, tirou nota 
consideravelmente baixa no ENEM. O fato de os professores na atualidade originarem-
se das camadas populares, vindos de uma escolarização pouco eficiente, fornece indícios 
para se compreender a desvalorização social da docência. Também o fato de o magistério 
atrair em sua maioria mulheres, pode ser associado com a desvalorização social da 
carreira, que se deve a visão assistencialista do professor das séries iniciais.  
 Com uma trajetória marcada pela desvalorização social, pôde-se verificar que a 
profissão docente tem sido uma opção de pouca procura pelos jovens no período de 
ingresso na vida do trabalho. A pesquisa anteriormente citada traz indícios da 
desvalorização social da docência e questões relacionadas à escolha profissional. 







Na perspectiva subjetiva, deve ser analisado o modo como os indivíduos 
percebem as carreiras e a si próprios no contexto do trabalho. Deve-se levar 
em conta que os contextos sociais em transformação interferem nas relações 
entre o indivíduo e o social, e, deste modo, nas identidades sociais e 
profissionais. (GATTI, 2009, p.8). 
 
 Para a autora, a relação entre as mudanças no mercado de trabalho, a formação 
profissional exigida e as representações sociais sobre as profissões, associadas ao status 
de valorização e salário, são alguns dos principais fatores que influenciam a atratividade 
de uma carreira no processo de escolha entre as diferentes áreas de trabalho. Contudo, o 
exercício docente não tem atraído os melhores alunos e a formação inicial para a docência 
não tem conseguido superar os problemas que os futuros professores trazem de seu 
processo de escolarização (GATTI, 2009).   
 O presente estudo investiga dados sobre a importância da compreensão e análise 
dos aspectos relacionados à valorização da docência e, portanto, dos condicionantes 
sociais que motivam, ou não, os jovens a escolherem a carreira docente como profissão. 
Pretende-se analisar os aspectos sociais e culturais de estudantes do curso de Pedagogia 
de uma universidade pública, para assim se obter uma maior compreensão sobre quem 
são esses alunos e quais aspectos dos condicionantes sociais que os levaram a escolha 
pela carreira docente e pela licenciatura em Pedagogia. 
 A fim de melhor compreender o objeto de pesquisa, ou seja, a escolha da docência 
como profissão, realizou-se levantamento no Banco de Teses da CAPES, que contém 
teses e dissertações realizadas a partir do ano de 1988, com os descritores “escolha da 
docência”, “escolha magistério” e “vocação magistério". Foi possível localizar, no total, 
353 trabalhos. Porém, apesar de parecer um grande volume de pesquisas, após a leitura 
sistemática dos resumos verificou-se que apenas seis, de fato, contemplavam o processo 
de escolha pela profissão docente, sejam estudos realizados no campo da Educação ou 
em outras áreas do conhecimento. Dos seis trabalhos encontrados, todos são dissertações 
de mestrado, realizadas entre os anos de 2000 a 2012, sendo três na área da Educação: 
Ferreira (2003), Campos (2008) e Souza (2010); uma pesquisa na área da Psicologia: 
Brandão (2012); uma no mestrado em Tecnologia Educacional nas Ciências da Saúde: 







Os três trabalhos que não fazem parte da área da Educação possuem convergências 
quanto aos seus respectivos objetos de estudo, já que as três autoras apontam como 
objetivo principal verificar o interesse pelo exercício profissional da docência. Dentre 
esses trabalhos, podem-se destacar as seguintes características metodológicas: dois deles 
(BRANDÃO, 2002; PAULA, 2001) utilizaram como instrumento de coleta de dados 
questionários, sendo um (BRANDÃO, 2002) contendo questões fechadas, semifechadas 
e abertas. Já a outra pesquisa (PAULA, 2001) optou por utilizar um questionário com 
apenas quatro perguntas, classificando os dados em categorias temáticas, por meio da 
análise de conteúdo Bardin. A terceira pesquisa (SANTOS, 2000) utilizou como 
instrumento de coleta entrevistas semiestruturadas, realizadas com médicos, como o 
objetivo de descobrir os motivos que os levaram a escolher a docência na Medicina. 
Quanto aos procedimentos de coleta de dados utilizados nas três pesquisas realizadas na 
área da Educação, é possível verificar a também preferência pelo uso de questionários 
e/ou entrevistas, sendo assim, seguindo por ordem cronológica: Ferreira (2003) optou 
pela elaboração de um roteiro de entrevistas, aplicadas a nove professoras e um professor, 
que atuavam em uma mesma escola, com o objetivo de investigar as influências da vida 
escolar na escolha da profissão e na formação docente. Campos (2008) analisou dados 
coletados por meio do cruzamento de variáveis e conteúdo como objetivo de compreender 
a representação social da docência para professores da Educação Básica e, se tratando do 
objetivo de pesquisa, procedimentos metodológicos e referenciais teóricos adotados, e 
dos indícios sobre o processo de escolha profissional desses professores pela docência, é 
possível apontar que sua pesquisa é a que mais se aproxima do presente estudo. Por fim, 
Souza (2010) aplicou um questionário em alunos de cursos de Matemática e Pedagogia 
para assim traçar o perfil socioeconômico daqueles que escolhem a docência como 
profissão, também foram utilizados os dados do ENADE (O Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes), disponibilizados no site do INEP (Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), com o objetivo de compreender a 
realidade dos cursos de Matemática e Pedagogia do Brasil. 
 Com relação ao referencial teórico adotado, Brandão (2002) procurou aporte 
teórico na Teoria das Representações Sociais de Serge Moscovici, com o objetivo de 
relacionar o interesse dos licenciados pela docência com o campo da Psicologia Social. 
Apoiado, também, na Teoria das Representações sociais de Serge Moscovici, Campos 






elaboradas por esses professores e utilizadas por eles como um saber prático e sobre a 
profissão”. Para analisar as condições objetivas nas quais o grupo de professores 
estudados orientam as suas práticas e constroem, subjetivamente, as suas relações com o 
mundo, recorreu à teoria de Pierre Bourdieu para, então, compreender os lugares sociais 
nos quais as representações sociais são produzidas e reproduzidas. 
 Sobre os resultados alcançados pelos pesquisadores, Brandão (2001) conclui na 
sua pesquisa que o interesse pelo exercício da docência diluiu-se em relação aos planos 
para o início da carreira (plano logo após a formatura). E, também, que além da função 
de docência, houve os que pretendiam exercer uma função técnica na área da gestão 
escolar, e que menos da metade dos alunos pesquisados pretendia permanecer mais de 
dez anos ensinando em sala de aula, sugerindo que o interesse pela docência tende a ser 
temporário para esses estudantes. Souza (2010), analisando os resultados obtidos por 
meio dos questionários utilizados na sua pesquisa, destaca que grande parte dos sujeitos 
pode ter optado pela docência por considerar que não possuía muitas outras opções, mas 
que estes, ao serem questionados sobre qual a motivação de tal escolha, responderam que 
querem ser professores. Relatos dos alunos da Universidade Federal do Triângulo 
Mineiro (UFTM) revelam uma motivação muito grande em ser um docente melhor, mais 
dedicado, diferente dos profissionais atuais e principalmente capaz de preparar os alunos, 
para assim mudarem a realidade da educação no Brasil. Campos (2008), por sua vez, pôde 
concluir que o ingresso no magistério é produto do que o autor chama de habitus religioso, 
familiar ou provinciano, que permite compreender e incorporar as regras do jogo da vida 
social e produzir as estratégias e os investimentos necessários para se integrar nesse jogo 
com relativo sucesso. Vocação, acaso e necessidade são vistos como motivos plausíveis 
por esses sujeitos analisados para essa escolha ajustada e coerente com o jogo da vida 
social. A pesquisa do autor vai ao encontro deste estudo, ao evidenciar aspectos da origem 
familiar compondo as escolhas profissionais. 
 Todas as pesquisas mencionadas tratam do mesmo tema em comum, a escolha 
pela profissão docente, indicando a relevância de tais estudos. Nenhuma delas, no entanto, 
aborda os aspectos sociais que envolvem a escolha da docência, na perspectiva do 
posicionamento social, o que por sua vez é um dos objetivos propostos na presente 
pesquisa.  
 Além do Banco de Teses da CAPES, foram lidos estudos sobre a escolha da 






de Gouveia (1970), no qual a autora pontua que as primeiras questões relacionadas à 
escolha vocacional foram fundamentadas por sociólogos que documentaram a existência 
de relações estatísticas entre as aspirações ocupacionais e as características demográficas 
dos sujeitos. Outra frente de estudos localizada pela autora focalizou-se na dinâmica do 
processo de socialização no qual o indivíduo participa durante a vida, como os grupos e 
a família, que são importantes para ele, com o objetivo de se responder a perguntas sobre 
a influência desses fatores na escolha vocacional. Estudos como esse, realizados na 
década de 60, já apontavam a existência de uma correlação entre a origem social dos 
estudantes e a escolha pelo curso superior. 
 Em sua pesquisa, Gouveia (1970) com o objetivo de definir um perfil dos alunos 
que escolhem o magistério como profissão, focou nas relações entre a origem social e a 
escolha ocupacional, investigando alunas dos cursos normais no estado de São Paulo e 
Minas Gerais, que na época seriam aquelas que teriam completado os cinco anos de 
estudos primários e quatro anos de estudos pós-primário. Em suas análises, a autora 
verificou que na medida em que desce-se na escala social, aumenta consistentemente a 
proporção de moças que aspiram ao magistério como profissão, e que o magistério como 
uma escolha profissional é mais citado entre as alunas vindas de famílias de trabalhadores 
manuais e entre aquelas pertencentes ao estrato médio da sociedade.  
 De acordo com o período histórico em que Gouveia (1970) realizou a pesquisa, 
duas noções a levaram à formulação da hipótese de que essa seria uma profissão voltada 
aos estratos médio e baixo da sociedade: a primeira refere-se ao fato bastante mencionado 
nas investigações sobre a história da profissão docente, de que o magistério foi uma das 
primeiras profissões respeitáveis e de certa valorização social a que a mulher pôde se 
dedicar; a segunda noção desenvolve a atribuição do caráter feminino à profissão docente. 
Juntas essas duas noções podem nos remeter à ideia de que a origem social e propensão 
ao magistério pudessem ser explicadas por um fator interveniente, uma espécie de 
conservadorismo na visão do papel da mulher na sociedade que, consequentemente, 
determinaria sua atitude em relação à participação no mercado de trabalho. Portanto, o 
fator conservadorismo condicionaria a atitude da mulher face à participação na esfera das 
atividades econômicas e, consequentemente, à escolha de uma profissão. Tal estudo 
aponta a fecundidade de se atentar para o posicionamento social e as questões de gênero 






 Bourdieu e Passeron (2014) já constatavam a existência de uma correlação entre 
a origem social, definidas pelos autores segundo a categoria socioprofissional do pai e o 
tipo de curso superior frequentado pelos alunos. Os autores apontam nos seus estudos que 
essa correlação era influenciada pelos fatores sexo, idade e também pela origem 
geográfica (se eram de origem urbana ou rural) dos estudantes. Os alunos franceses que 
foram estudados por Bourdieu e Passeron (2014), oriundos das camadas altas da 
sociedade ingressavam nos cursos com mais prestígio social do sistema de ensino do país, 
e aqueles das camadas inferiores, quando prolongavam os seus estudos até o Ensino 
Superior, eram relegados aos cursos e instituições de menor prestígio social. Quanto as 
mulheres, os autores apontam que essas restringiam-se às Ciências Humanas e 
principalmente às carreiras voltadas para o magistério. Defendendo a tese de que os 
indivíduos não escolhem a partir de um conjunto de alternativas que são oferecidas pelo 
sistema de ensino, mas sim a partir de um campo, socialmente construído, de “escolhas 
possíveis”, para Bourdieu (2011a; 2010; 2011b), as aspirações e escolhas escolares 
definiriam-se em relação às oportunidades abertas aos membros de cada classe social.  
 Outro mecanismo apontado por Bourdieu (2013) como sendo fundamental na 
restrição do grau de racionalidade que envolve a escolha do curso superior seria 
relacionado à qualidade e ao uso das informações sobre o sistema de ensino pelo 
estudante, para o autor: 
 
[...] as informações abstratas que um bachelier originário das classes populares 
ou médias pode ter de um órgão especializado de orientação sobre as posições 
raras e a familiaridade proporcionada a um jovem da classe dirigente pelo 
convívio direto com parentes que ocupam essas posições (BOURDIEU, 2013, 
p.94). 
 
 Nogueira (2006) traz dados de pesquisa de autores que seguem uma perspectiva 
teórica muito próxima da de Pierre Bourdieu. Tratam-se de pesquisas contemporâneas 
que destacam a ideia de que as escolhas e aspirações escolares seriam delimitadas pelos 
indivíduos de acordo com sua classe social. O autor considera como relevante a pesquisa 
desenvolvida por Reayet al (2001 apud NOGUEIRA, 2006) em que é analisada a questão 
das “escolhas possíveis” entre alunos que são candidatos ao Ensino Superior, oriundos 
das classes populares. Esses autores falam da existência de um processo psicológico de 
autoexclusão, em que esses estudantes frequentemente ignoram a possibilidade de entrada 






 De qualquer forma, para o autor, esses estudos apontam que o processo de escolha 
do curso superior muito diferencia-se do pensamento comum, em que a escolha seria 
apenas baseada nas aptidões e gostos dos indivíduos. Como foi possível verificar nos 
dados anteriormente apresentados, é clara a ideia de que a escolha por uma profissão não 
se dá a partir de atributos de caráter idiossincráticos, de maneira aleatória, mas sim em 
função dos aspectos socioeconômicos e de pertencimento social dos indivíduos, sendo 
assim, o que essas pesquisas mostram é que as escolhas são realizadas ao longo da 
trajetória social do indivíduo sem que ele necessariamente tenha consciência disso 
(NOGUEIRA, 2006). 
 Dados como esses anteriormente citados suscitaram neste estudo o interesse em 
analisar, compreender e responder à seguinte questão de pesquisa: quais fatores 
relacionados à origem, trajetória e posição social se relacionam à escolha do magistério 
como profissão? Secundariamente, visando uma melhor compreensão da questão de 
pesquisa, outras três perguntas são consideradas como fundamentais para o 
aprofundamento na questão principal: por que a opção pelo ingresso em uma universidade 
pública? Seria o curso de Pedagogia uma escolha objetiva referida ao pertencimento de 
classe? Qual o perfil dos ingressantes no curso de Pedagogia da universidade pesquisada? 
 Partindo das questões acima destacadas e considerando a precarização do trabalho 
docente e sua desvalorização política e social, o objetivo principal deste estudo é 
investigar e analisar quais os fatores sociais que interferem na escolha de alunos de 
graduação pelo curso de Pedagogia. Como objetivo secundário, pretende-se levantar 
dados sobre os aspectos sociais e culturais desses estudantes a fim da elaboração de um 
perfil dos alunos de Pedagogia na instituição investigada. Também, dentre os objetivos 
secundários, visa-se identificar e analisar aspectos do habitus familiar de origem que 
auxiliem a explicitar a compreensão dos alunos sobre o curso de Pedagogia, sobre o papel 
cultural e social do professor na escola, e as expectativas desses futuros professores 
quanto à carreira na educação, por meio de indicadores de expressões do habitus familiar. 
A hipótese inicial é a de que a escolha profissional dá-se diante das condições de 
vida dos sujeitos, que são relacionadas ao posicionamento social que, dadas as condições 
objetivas a ela relacionadas, promovem aprendizagens incorporadas aos indivíduos como 
um habitus, que por sua vez são em grande parte responsáveis pelas escolhas realizadas 






A presente pesquisa apresenta-se dividida em quatro capítulos. No primeiro, há uma 
breve reflexão sobre o papel do professor na sociedade, estudos sobre o perfil dos 
professores brasileiros, aspectos da desvalorização social da docência e da atratividade 
da profissão e pertença de classe dos docentes. No Capítulo 2, são apresentados os 
procedimentos metodológicos escolhidos para o desenvolvimento da pesquisa, assim 
como o referencial teórico adotado. No Capítulo 3, expõem-se dados do questionário dos 
alunos ingressantes no curso de Pedagogia no ano de 2014, elaborando um perfil desses 
alunos. Por fim, no Capítulo 4 são apresentadas as análises das entrevistas com os alunos 
do curso de Pedagogia da Unifesp com o propósito de compreender a relação entre a 


















CAPÍTULO 1: CARACTERÍSTICAS DA PROFISSÃO DOCENTE 
 
 
Ao longo das últimas décadas o Brasil empreendeu profundos esforços para a 
transformação do sistema escolar e, o que se observa nesse processo, é que houve 






os resultados das reformas educacionais não apresentam-se como satisfatórios quando 
verifica-se o desempenho de aprendizagem dos alunos, como é possível observar nas 
medições nacionais e internacionais que confirmam que esse é um processo lento, e que 
existem fatores diversos e complexos que podem sustentar o baixo impacto das reformas 
nos processos de ensino-aprendizagem.  
Segundo UNESCO (2004), um aspecto relevante para compreender-se as 
transformações educacionais e seus impactos está no “fator docente”, que é entendido 
como conjunto de variáveis que definem o desempenho dos professores: condições e 
modelos de organização do trabalho, formação, carreira, representações e valores. Tal 
estudo mostra-se oportuno, pois destaca os embates paradoxais que envolvem a profissão 
docente, dado que, se por um lado é no professor que deposita-se a responsabilidade de 
conduzir o processo de consolidação de uma educação cientifica, ética e cultural, fato que 
pode traduzir-se nas exigências cada vez mais complexas quanto as suas competências 
profissionais, também é a ele destinado um lugar de desvalorização social e de perda de 
autonomia. 
 Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - INEP (BRASIL, 2013), no ano de 2012 havia mais de dois milhões de 
professores atuando na Educação Básica no Brasil, esse número de integrantes faz do 
magistério uma das maiores categorias profissionais do país e permite dizer, de certa 
forma, que o sistema de ensino é um dos setores da sociedade que mais oferece 
oportunidade de emprego formal para a população. Porém, dados do próprio INEP 
(BRASIL, 2007) alertavam para o risco de um fenômeno denominado como “apagão do 
Ensino Médio”, nos próximos anos, decorrente da previsão estatística que aponta uma 
oferta insuficiente de professores na rede pública de ensino para esse nível educacional. 
Tal relatório traz dados que apresentam o alto índice de evasão nos cursos que formam 
professores e o elevado número de afastamentos da profissão decorrentes de problemas 
relacionados ao excesso de trabalho entre esses profissionais (BRASIL, 2007).  
 Considera-se relevante na presente pesquisa aprofundar os estudos sobre o 
trabalho do professor e sobre quem é professor no Brasil hoje, sendo assim, os dados de 
Unesco (2004) sobre os professores brasileiros constituem esforços investigativos que 
trazem elementos para se compreender a situação do docente na atualidade no Brasil, país 
que sofreu uma expansão educacional que pouco atentou para níveis adequados de 






de educação. A divulgação desse perfil permite à sociedade informar-se sobre a situação 
dos docentes e participar na busca de alternativas para promover a valorização destes 
diante de todas as dificuldades. Citando o documento:  
 
Confiamos que esta contribuição contribua para enriquecer os debates sobre os 
problemas educacionais do Brasil e para o desenho das estratégias políticas 
mais pertinentes para se enfrentar os problemas que os mestres e professores 
apresentam, pois são eles os atores fundamentais das transformações 
educacionais destinadas a oferecer uma educação de boa qualidade para todos. 
(UNESCO; 2004, p. 12) 
 
 O perfil dos professores da Unesco (2004) abrange os profissionais docentes do 
Ensino Fundamental e Médio de todo o país, contemplando algumas de suas 
características sociais, culturais, econômicas e profissionais. Ficou responsável pela 
aplicação do questionário uma equipe de entrevistadores do IBOPE (Instituto Brasileiro 
de Opinião Pública e Estatística). A partir de questionários autoaplicáveis aos professores, 
este instrumento foi adaptado pela Unesco. A amostra para a pesquisa foi pensada de 
maneira que pudessem ser feitas inferências para o total de professores brasileiros de 
Ensino Fundamental e Médio. Os questionários, respondidos por 5.000 professores, 
contaram com 82,2% dos professores da rede pública de ensino e 17,8% da rede privada. 
 A idade média dos docentes entrevistados foi de 37 anos e com mais de 45 anos 
se encontravam 21,9% dos docentes. No que refere-se ao estado civil, 55,1% declaram-
se casados, situação que não variou muito segundo o sexo. Segundo a pesquisa, dentre os 
professores brasileiros, 81,3% são mulheres e 18,6% são homens, ressaltando que a 
maioria das mulheres encontra-se atuando como professoras no Ensino Fundamental. 
Sobre a origem familiar, 49,5% dos docentes declaram que têm os pais com o Nível 
Fundamental incompleto e 15% dos pais e das mães não têm nenhum grau de instrução. 
Quanto à renda e situação de trabalho dos professores brasileiros, a pesquisa apresenta 
que grande maioria dos professores do sexo masculino (72,7%) considera-se chefe da 
família, e 29,7% das mulheres classificaram-se dessa maneira. A pesquisa revela que 
65,5% dos professores possuem renda familiar entre dois e dez salários minímos e que 
pouco mais que a metade dos professores consideram-se pertencentes à classe média 
baixa. 58,5% dos professores trabalham em uma escola, enquanto 32,2% trabalham em 






municípios do interior, o restante atua nas capitais ou nas chamadas periferias urbanas. 
Quase metade dos professores (45,3%) atua na região Sudeste (UNESCO, 2004). 
 
 
1.1- Identidade profissional dos professores 
 
 
A pesquisa realizada por Unesco (2004) destaca que o sistema de ensino e o papel 
do professor tendem a sofrer transformações significativas nos momentos de transição 
cultural e econômica das sociedades em cada época, já que a história da profissão docente 
perpassa uma série de mudanças a partir do amplo debate em torno da necessidade de se 
redefinir a função da escola. Nóvoa (1999), analisando a questão, afirma que o final do 
século XX não resultou em propostas coerentes com as necessidades da profissão docente, 
no caso, apenas acentuou as ambiguidades na maneira com que são vistos socialmente: 
bombardeados com a responsabilidade de promover melhorias na qualidade de ensino e 
no progresso da sociedade, mas são ao mesmo tempo vistos com desconfiança e como 
semiprofissionais. 
 Segundo Sacristán (1999), a profissionalidade do trabalho docente funciona como 
uma afirmação do que é especifico na sua ação, ou seja, um conjunto de comportamentos, 
conhecimentos, atitudes e valores que são próprios do ser professor.  Rainer (2011) 
destaca a dificuldade de definir-se com clareza o recorte no qual deu-se a 
profissionalidade da docência, visto que, profissionais como os advogados, médicos e 
engenheiros, mesmo pertencendo à diferentes áreas de atuação, com o passar dos anos 
vêm mantendo quase de maneira intacta o seus respectivos status profissional, mesmo 
estes não tendo um nível de formação maior e não sendo mais requisitados pela sociedade 
do que os professores, sendo estes muitas vezes reconhecidos como semiprofissionais e 
trabalhadores de menos prestígio social. Para o autor, a profissão docente busca até hoje 
descobrir qual a sua importância para a sociedade e como provocar o reconhecimento 
social que a sua função necessita, visto que, enraizada na tradição de servir, crescida no 
bojo das congregações religiosas, os professores têm passado por caminhos difíceis na 
busca pela afirmação da sua identidade e prestígio (RAINER, 2011).  
 Nóvoa (1999), procurando compreender o processo de profissionalização do 






importantes discussões acerca da docência e que influenciariam até hoje na imagem 
socialmente construída desses profissionais. No período citado pelo autor, discutia-se 
sobre qual seria o perfil ideal de professor, referindo-se especialmente à sua postura 
religiosa, ou seja, se esse docente deveria ser um religioso ou talvez um leigo e, também, 
paralelamente, questões relacionadas ao tipo de recrutamento ideal e quem deveriam ser 
os responsáveis pelo pagamento desses homens. O resultado dessas discussões foi o 
movimento de estatização do ensino, no qual os professores passariam a ser 
responsabilidade do Estado, sendo este também responsável pelo processo de 
recrutamento, porém, Nóvoa (1999) destaca que não houve mudanças significativas nas 
normas e nos valores da profissão docente, pois a gênese profissional dos professores 
definiu-se de dois fatores que construíram-se nas raízes da profissão: a relação do 
professor com os saberes e as técnicas de ensino elaboradas por teóricos e especialistas, 
ou seja, sem a participação de professores; e as atitudes morais na sua prática, assim como 
a influência de crenças religiosas no seu trabalho. 
Segundo Nóvoa (1999), existem fatores históricos que contribuíram para a 
consolidação da imagem socialmente construída da profissão docente: a estatização do 
ensino, a criação da Escola Normal e a fundação do movimento associativo. A primeira 
contribuição se deu no final do século XVIII, quando o Estado resolve intervir no Ensino, 
unificando e homogeneizando os grupos de professores, no século XIX, ser professor era 
visto como uma possibilidade de ascensão social e a sua instrução passa a proporcionar 
distinção e superioridade social. Para o autor, a criação das escolas normais também 
contribuiu para a cultura profissional dos docentes, graças à socialização e a coletivização 
desses indivíduos, caracterizando socialmente uma imagem ambígua da categoria: 
 
[...] não são burgueses, mas também não são povo; não devem ser intelectuais, 
mas têm de possuir um bom acervo de conhecimentos; não são notáveis locais, 
mas têm influência importante nas comunidades; devem manter relações com 
todos os grupos sociais, mas sem privilegiar nenhum deles (NÓVOA, 1999, p. 
18). 
 
 Por fim, o terceiro elemento apontado por Nóvoa (1999) que veio a contribuir para 
consolidação da identidade profissional dos professores foi o surgimento do movimento 
associativo no século XIX, no qual os professores uniram-se para defender as causas da 
categoria fazendo com que o início do século XX fosse uma época áurea dos professores, 






 Conforme pode-se verificar nos dados apresentados por Nóvoa (1999) e Rainer 
(2011), em condições muitas vezes contraditórias, os professores seguem construindo sua 
identidade e caminham até hoje em busca de reconhecimento, prestígio e 
profissionalização. Arroyo (2000) compreende a profissionalização como uma 
reconstrução da imagem e autoimagens, sendo que, para o autor, é um processo 
complicado mudar a imagem negativa da profissão docente, visto que essa imagem tem 
várias faces que envolvem hierarquias, graus, diferenças salariais, categorias e prestígio. 
Sendo outra dificuldade de mudar-se a imagem dessa profissão o fato de que ela foi 
construída socialmente ao longo das décadas, assim como existem também problemas 
com a autoimagem do professor que, muitas vezes, não reconhece a importância da sua 
própria ação. 
 Pensando na realidade brasileira, aspectos como a formação, remuneração e 
condições de trabalho são relevantes para analisar a profissão docente, visto que em países 
como o Brasil, o processo de desvalorização da profissão docente se relaciona às 
transformações sociais e históricas envolvidas no mundo do trabalho e, considerando-se 
os processos educacionais, o direito de todos ao acesso à escola que se vê na necessidade 
de avançar pensando na universalização da educação em condições de qualidade.   
De acordo com Souza et al. (2003), a partir da década de 1970, com a expansão das 
demandas da população por acesso à educação e, consequentemente, com o crescimento 
numérico dos serviços públicos, principalmente da Educação, ocorre um movimento de 
declínio social e perda de status dentro da profissão docente, acompanhado do 
agravamento das condições econômicas, fruto da expressiva expansão do acesso à 
Educação. Nas décadas seguintes, mostram-se presentes e decisivas as interferências 
internacionais de financiamento e de ajuste das políticas educacionais que incidem sobre 
os rumos da Educação e nas condições de vida e trabalho dos professores. Já os anos 90 
resultaram em políticas educacionais de sucateamento da escola pública, baixa qualidade 
do ensino, estímulo de competitividade entre os trabalhadores, desvalorização 
profissional e precarização das relações de trabalho. 
 Diante do atual cenário no qual a docência vê-se desvalorizada e vem deixando de 
ser uma opção profissional entre os jovens, verifica-se como necessário discutir como os 
fatores sociais interferem nessa escolha. Assim sendo, ao se atentar para o processo de 
precarização da docência, é importante discutir às questões de gênero que envolve essa 






Muitos caminhos são possíveis para pensar esta questão, mas parece relevante, na 




1.2 - A feminização do magistério e a escolha pela docência 
 
 
 Acredita-se, na presente pesquisa, que determinada forma de compreender o 
trabalho de professor está internalizada hoje naqueles que se interessam em ingressar na 
carreira docente, seja nas maneiras que compreendem as representações da docência ou 
nas suas aspirações, ações e planos relacionados à profissão docente. Uma análise do 
processo de feminização da profissão docente parece ser o caminho adequado para se 
compreender, no presente, as representações que permitiram e as incentivaram a aderirem 
à docência, evidenciando o fato de que as mulheres dominam a profissão no nível infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
 Segundo Lopes (1991), o trabalho feminino nunca pode ser pensado como uma 
decisão individual, mas sim como um reflexo do mundo do trabalho e, principalmente, 
em cargos em que se espera que sejam ocupados por mulheres. Sendo assim, investigar a 
opção da mulher por uma determinada profissão implica compreender todo o processo de 
socialização ao qual ela foi submetida, já que a escolha profissional pode ser interpretada 
como síntese de toda uma preparação prévia na qual os valores sociais são sentidos ao 
encaminharem a mulher para determinadas carreiras tidas socialmente como femininas:  
 
Subjacentes a escolhas determinadas pela vocação está um longo processo que 
leva a jovem a gostar de carreiras adequadas ao sexo feminino, que não 
encontram elevadas barreiras quando exercidas e que não dificultam muito o 
casamento. Estas vantagens compensam algumas desvantagens, como a 
remuneração e o exercício de carreiras cujo prestígio social não é muito 
elevado (LOPES, 1991, p. 28). 
 
 
 Outro aspecto importante de ser apontando sobre o processo de feminização do 
magistério está ligado à inserção da mulher no mundo do trabalho. Segundo Apple (1987), 
o magistério passou a significar para algumas mulheres, principalmente as de origem 






social. Segundo o autor, a expansão da Educação Básica a partir da década de 1980 
possibilitou o ingresso em massa de mulheres na profissão docente, o que ao mesmo 
tempo fez com que os homens se afastassem da profissão, pois as novas exigências 
impostas à profissão, que envolviam um maior tempo de dedicação ao trabalho, 
impossibilitando que esta fosse uma profissão secundária, e a formalização do currículo, 
promoveram um maior controle do Estado sobre o trabalho do professor, sendo esses 
alguns dos principais motivos que levaram os homens a se afastarem da docência, sendo 
gradativamente substituídos por mulheres que acreditavam que a docência promoveria a 
elas, em certa proporção, ascensão social em um espaço de atuação socialmente 
considerado propício as suas características.  
 Em outro estudo realizado com professores da década de 1960, Pereira (1969), 
pensando no magistério primário como profissão feminina, destaca que em 1964, 93,4% 
das pessoas pertencentes à atividade docente nesse nível de ensino eram mulheres e, 
dentre esses profissionais, 92,5% dos próprios professores (as) primários (as) 
consideravam a atividade mais adequada à mulheres. Segundo o autor, os argumentos que 
justificam esse movimento são dois: o primeiro refere-se a fatores próprios do 
funcionamento do sistema de ensino: baixa remuneração, poucas horas de trabalho diário 
e, consequentemente, pouco prestígio social, o que implica pouca atratividade na carreira 
etc., o segundo argumento diz respeito aos traços relacionados à profissão: instinto 
maternal, habilidades relacionadas à docilidade, paciência, dedicação, carinho, etc.  
 Tratando dos aspectos relacionados às habilidades que seriam próprias da mulher, 
Pereira (2001) discute sobre uma espécie de ethos na profissão docente que estaria ligado 
ao processo histórico de feminização da profissão no qual, em sua grande maioria, eram 
mulheres que ocupavam uma posição inferior nas camadas populares, apegadas ao 
discurso de que seriam elas naturalmente aptas para ocupar tal profissão, enfatizando a 
ideia de vocação e de valores ligados à mulher como o “amor ao próximo”, a paciência, 
o cuidar e etc., pensamentos esses de que a mulher seria dotada biologicamente da 
capacidade de socializar crianças e que como uma vocação natural, isso deve ser 
valorizado no processo de escolha pela profissão de docente dos anos iniciais. De acordo 
com Bruschini e Amado (1988, p.5): 
 
Primeiramente, porque ensinar ainda é considerado uma extensão do cuidado 
com criança, função feminina dentro da família. Embora o encargo da mulher 






biológicas são invocadas para justificar esse fato como “natural”. Daí 
considerá-lo como “vocação” é apenas um pequeno passo. 
 
 O processo histórico de feminização do magistério foi acompanhado de um 
conjunto de discursos com o objetivo de justificar o exercício da docência nos anos 
iniciais como uma atividade feminina, discursos esses que associam o desempenho 
profissional dessa função a condições tidas como femininas. Assim, construiu-se a 
representação da docência como lugar próprio da mulher, uma vez que o cuidar de 
crianças é visto como uma tarefa feminina, portanto, aspectos relacionados à vida 
doméstica da mulher foram incorporados à docência, o que reforçou a presença de 
mulheres nessa profissão: 
 
Mãe e professora eram identificadas [...] no contexto de uma maternidade 
cívica, uma função pública exercida na privacidade dos lares ou no âmbito do 
espaço escolar, situado a meio caminho entre trabalho assalariado, que se 
considerava como parte da esfera pública, e domesticidade (VIDAL; 
CARVALHO, 2001, p. 215). 
 
 Hirata e Kergoat (2007) destacam que a divisão sexual do trabalho é a forma de 
divisão do trabalho decorrente das relações sociais entre os sexos, sendo esta modulada 
histórica e socialmente, tendo como caraterística principal a designação prioritária dos 
homens para a esfera produtiva e das mulheres para a esfera reprodutiva. Essa forma de 
divisão do trabalho seria fruto de dois princípios organizadores, o de separação (a 
existência de trabalhos de homens e de mulheres) e o hierárquico (o trabalho do homem 
vale mais que o trabalho da mulher). Segundo as autoras, a razão da permanência até hoje 
da atribuição de determinados trabalhos às mulheres, no contexto em que vivemos certa 
reconfiguração das relações sociais de sexo, deve ser sempre analisada nos âmbitos 
psicológicos da dominação sexual do trabalho. 
 Sobre o ingresso maciço de mulheres na profissão docente, pode-se destacar a 
proximidade dessa profissão com o que é associado com o exercício da função materna 
como o cuidar de crianças, combinado com paciência, docilidade etc. Mas, também, é 
possível destacar aspectos relacionados à adequação da profissão docente à vida 
doméstica e social da mulher, já que o ingresso nessa profissão teria uma boa aceitação 
social para as mulheres que quisessem ingressar no mercado de trabalho e esse trabalho 
era visto como bom para mulheres, pois dava a elas a possibilidade de continuar se 






profissão. Assim sendo, a compatibilidade de horários entre a vida doméstica e o trabalho 
também foi aspecto importante que possibilitou o acesso de mulheres à profissão docente.  
 Pensando nas estruturas de dominação presentes no mundo social e que são 
transpostas no mundo do trabalho, Pereira e Andrade (2006) afirmam que, para as 
mulheres, a adesão em uma profissão como a docência pode ser justificada como uma 
relação na qual o lucro profissional não é visto, necessariamente, pelo viés econômico, 
mas sim como um lucro simbólico expresso na própria ação, incorporando o “carisma” 
como uma propriedade recompensadora da profissão:  
 
A saída carismática para as angústias e problemas profissionais parece 
adequada aos agentes compelidos a suportar tanto a dominação econômica 
(origem social humilde), como a simbólica (agentes ocupantes dos postos 
menos prestigiados da carreira) e de gênero (mulheres). (PEREIRA; 
ANDRADE, 2006, p. 12). 
 
 A associação desses atributos à docência, de certa maneira, foi o que abriu espaço 
para as mulheres adentrarem no mercado de trabalho, pois em uma sociedade em que a 
vida da mulher das camadas inferiores se limitava a cuidar do lar e educar os filhos, o 
magistério aparecia como única abertura possível para se romper a barreira do lar e ganhar 
o espaço público, uma vez que, na escola, executando um trabalho que se assemelha ao 
realizado dentro do lar, o trabalho como professora era visto como seguro, dentro de um 
lugar protegido e de acesso restrito ao mundo social, possibilitando para as professoras 
saírem desacompanhadas e ocupar um espaço público no qual o acesso de homens era 
quase nulo. Além disso, ingressar no magistério possibilitava a elas fugirem de profissões 
consideradas também como femininas, mas com prestígio social ainda menor, como 
costureiras, parteiras, modistas e etc. (ALMEIDA, 1998). 
 Em sua pesquisa, Penna (2011) destaca o aspecto do exercício docente representar 
para as mulheres uma ocupação a desempenhar, como sendo a elas uma escolha 
profissional mais adequada, seja por elas mesmas ou pelas suas famílias, representando 
assim uma opção de escolarização possível, mais fácil e que proporcionaria um rápido 
acesso ao mercado de trabalho. A autora destaca que a escolha da profissão docente como 
função a desempenhar relaciona-se com o meio familiar dessas mulheres marcado pelo 
universo masculino nas tomadas de decisões, como, por exemplo, quando seus maridos e 







[...] dizendo respeito a disposições para a ação e ao estabelecimento de 
classificações e julgamentos sobre o que é ser mulher e, sobretudo, o que é ser 
uma boa mãe, esposa, professora. Dessa forma, aspectos do habitus das 
famílias das professoras, assim forjados, permitiam a elas vivenciarem esse 
exercício como o cumprimento de vocação, à qual de certa forma foram 
destinadas e com o qual se sentiam realizadas (PENNA, 2011, p. 203). 
 
 Pensar na presença maciça das mulheres na profissão docente implica pensar 
também na relação entre o masculino e o feminino nas relações mais amplas da nossa 
sociedade, culturalmente e profundamente marcadas pelo patriarcado. O aspecto 
conservador e protetor da profissão docente permite uma maior compatibilidade entre o 
desempenho do papel feminino e de professora, sendo importante destacar que a inserção 
em massa de mulheres na profissão docente, de certa maneira, veio para enfraquecer o 
patriarcado, uma vez que proporcionou à mulher uma participação na composição da 
renda familiar, sendo assim, inserção das mulheres na profissão docente não ocorreu 
somente porque era “natural”, mas também trouxe mudanças estruturais e culturais na 
compreensão do papel da mulher no espaço público e privado.    
Por fim, verifica-se que o processo de feminização constitui-se socialmente de tal 
maneira que a “vocação” das mulheres para a docência está relacionada à ideia de que as 
mulheres possuem habilidades naturais que são propícias para o desempenho da 
profissão, justificativa essa concebida como importante no processo de escolha 
profissional das mulheres, destacando certa regularidade estruturante do ser professor. A 
ideia relacionada ao dom ou vocação para a docência foi parte determinante do processo 
de constituição da profissão docente, sendo responsável pelo ingresso inicialmente 
gradativo e posteriormente maciço das mulheres na docência nos anos iniciais. A 
associação entre o ser professor e as habilidades consideradas femininas para 
desempenhar a função incorporou-se de tal maneira na profissão que, ainda hoje, serve 
de condicionante que orienta as mulheres a aspirarem à docência. 
 
 
 1.3 –Desvalorização social da profissão de professor 
 
 
 Estudos recentes (GATTI, 2009; GATTI E BARRETTO, 2009; OCDE, 2006) 
trazem discussões sobre a falta de interesse, por parte dos jovens, pela profissão de 






áreas que contemplam a Educação Básica apresenta-se muitas vezes como objeto de 
discussão dentre aqueles que procuram compreender a desvalorização da carreira 
docente. 
 Gatti (2009) pontua que, diante do atual cenário no qual a docência vem deixando 
de ser uma opção profissional procurada pelos jovens, é necessário problematizarmos 
algumas hipóteses exploratórias decorrentes de dados de pesquisas com o objetivo de 
compreender essa questão, que se apresenta como importante para o desenvolvimento 
social e econômico, partindo do pressuposto de que a qualidade da escolarização básica 
depende do trabalho dos professores.  
 Segundo a autora, quanto aos fatores ligados à atratividade das carreiras 
profissionais, é importante considerar as transformações do mundo do trabalho e de cada 
carreira, que envolvem aspectos de natureza objetiva e subjetiva. O projeto profissional é 
compreendido por Gatti (2009) como resultado de fatores extrínsecos e intrínsecos, que 
combinam-se de diferentes formas: o jovem é envolvido por diferentes aspectos como 
renda, taxa de retorno, status associado a carreira, bem como seus interesses, habilidades, 
valores e expectativas em relação a profissão e ao seu futuro. Sendo assim, o processo de 
escolha de uma profissão não é apenas relacionado às características pessoais dos 
indivíduos, mas também ao contexto histórico e ao ambiente sociocultural em que se vive.  
No Brasil, considerando as múltiplas possibilidades de escolha profissional e as 
realidades, aspirações e viabilidades, a escolha profissional perpassa limitações que, 
segundo Lisboa (2002), vão além da situação das oportunidades frente ao mercado de 
trabalho no presente e no futuro, pois o indivíduo é limitado desde expectativas familiares 
até o que se apresenta como uma escolha mais viável dentro da sua realidade, o que, 
muitas vezes, não vai ao encontro de seus desejos e possibilidades de realização pessoal.  
 Todavia, considerando as sucessivas crises econômicas responsáveis por 
momentos de forte redução nos postos de trabalho no Brasil, a profissão docente ainda se 
apresenta como uma opção que oferece oportunidade de emprego formal estável para a 
população. O que se coloca em dúvida é quais são as oportunidades e possibilidades 
daqueles que optam pela docência, já que apesar de se apresentar muitas vezes como uma 
profissão estável, a profissão docente passa por um processo de perda de prestígio e de 
status social, o que pode ser observado, sobretudo, na rejeição que a carreira enfrenta 
entre os jovens investigados por Gatti (2009), das diversas camadas sociais, que não a 






 Ferreira (2004) traz dados de pesquisa da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE) que apontam para a falta de professores no mercado 
de trabalho nos próximos anos, relacionando esse problema com a desvalorização social 
do magistério. Segundo o estudo, do total de professores no Ensino Fundamental e Médio, 
mais da metade tem entre 40 e 59 anos de idade e em breve irá se aposentar. O estudo 
também destaca para a falta de acesso desses profissionais a bens culturais e de consumo. 
 
Mais da metade (53,1%) tem entre 40 e 59 anos de idade. A maioria exerce a 
função há 15 anos em média e se aposentará ao longo da década. Nada menos 
que 48,3% não dispõem de computador, quase 60% não cultivam o hábito de 
leitura e 31,6% não vão a teatro ou cinema. Na outra ponta, cresce o 
desinteresse pela educação. O desapreço fica claro no aumento da idade dos 
mestres. Os mais jovens abandonaram a profissão ou buscaram outro mercado 
de trabalho. Rapazes e moças que cursam letras, matemática, história, 
geografia não pretendem entrar em sala de aula. Pensam qualificar-se para 
ingressar em outra carreira mediante concurso público ou seleção da iniciativa 
privada (FERREIRA, 2004, p.5). 
 
 Verificando dados de pesquisas realizadas com professores pertencentes a uma 
das regiões com maiores médias salariais do magistério no Brasil e com planos de carreira 
já estruturados há anos, Ferreira (2004), utilizou uma pesquisa de opinião encomendada 
pela Secretaria Municipal de Educação da cidade do Rio de Janeiro, no ano de 1996, com 
o objetivo de conhecer a avaliação que os professores faziam da Rede Municipal de 
Ensino. Dentre os temas abordados na pesquisa, o autor se atentou aos aspectos 
relacionados à remuneração desses profissionais. Foi solicitado aos professores que 
respondessem quanto consideravam que seria um piso salarial justo para o professor de 
Ensino Fundamental do Município. Ferreira (2004) destaca que os sujeitos de pesquisa 
diversas vezes apontaram valores mais baixos que a atual remuneração oferecida a maior 
parte dos docentes da rede municipal como sendo um “salário justo”, informações como 
essas revelam uma baixa expectativa desses profissionais quanto ao seu salário 
considerando as características da profissão:  
 
Do nosso ponto de vista, o “salário justo” deveria ser maior, consideradas as 
características próprias do trabalho docente, mas, sobretudo, às críticas, às 
reivindicações e propostas apresentadas pelos sindicatos de professores e pelos 
críticos da política salarial para docentes. (FERREIRA, 2004, p.6). 
 
 Ferreira (2004) evidencia que foram apresentadas aos professores informações 






plano de carreira da Prefeitura do Rio de Janeiro, no qual eles mesmos se encontram 
inseridos, mas ao serem perguntados se uma profissão com plano de carreira nessas 
condições atenderiam às suas expectativas, 11 dos 12 professores responderam que tais 
condições atenderiam em parte ou totalmente às suas expectativas. Respostas como essas 
revelam a existência de professores que desconhecem o plano de carreira e as 
possibilidades de remuneração no qual eles estão inseridos, o que por sua vez parece ter 
relação com as baixas expectativas depositadas por eles na profissão.  
 Ao serem perguntados se buscam uma carreira "melhor", "mais bem remunerada" 
e "mais valorizada", Ferreira (2004) afirma que a maioria dos professores (65%) deu 
exemplos como Medicina, Engenharia e Comunicação Social, porém ao serem 
questionados sobre a remuneração que gostariam de obter nessas carreiras, a maioria dos 
entrevistados apresentou expectativa salarial que girava entre R$700,00 e R$1200,00 
reais, somente sete, em um universo de 260, apontou valores iguais ou superiores a 
R$2.000,00 reais como uma "boa remuneração".  
 Parece ser conveniente, para fim de comparação, mesmo aceitando que a profissão 
docente apresenta características que lhe são próprias, verificar a remuneração de outros 
trabalhos com nível de formação equivalente. Sampaio et al (2002) utilizando dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio (PNAD) fazem essa comparação 
evidenciando a enorme distância entre o salário recebido por professores e aquele 
recebido por outros profissionais. Gatti e Barreto (2009), em estudo publicado pela 
UNESCO, utilizando dados da PNAD do ano de 2006 também concluem que os 
professores, mesmo com formação superior, recebem rendimentos inferiores aos de 
outras profissões de mesmo nível de formação.  
 Segundo Sampaio e Marin (2004), uma das questões mais visíveis da precarização 
do trabalho do professor refere-se ao salário recebido por esse profissional pelo tempo de 
dedicação às suas funções. As autoras utilizam-se dos dados apresentados por Siniscalco 
(2003) para demonstrar a complicada situação salarial dos professores brasileiros, 
apontando que os dados:  
 
[...] atestam a dureza dessa realidade em comparação com outros países, 
inclusive aqueles com piores condições sociais e econômicas: o Brasil está 
acima apenas da Indonésia e quase empata com o Peru. Todos os demais 
oferecem salários mais elevados na educação primária. Na educação 








 As autoras destacam também que um fator que depende diretamente das condições 
de vida desses profissionais, e que incide diretamente sobre a precarização do trabalho 
dos professores, é o acesso a bens culturais socialmente valorizados. Segundo Sampaio e 
Marin (2004) é compreensível que os professores não possam ter acesso a tais bens 
culturais, visto que o empobrecimento cultural da categoria vem acompanhado da baixa 
remuneração salarial desses profissionais: 
 
O estudo realizado pela UNESCO (2004) no país revelou que os maiores 
indicadores nessa área foram: 62% nunca frequentam concerto de música 
erudita, 14% não frequentam museus e 17% não frequentam teatro; 33% 
assistem a fitas de vídeo uma vez por semana; 49% vão ao cinema algumas 
vezes por ano (SAMPAIO; MARIN, 2004, p.1211). 
 
 Alves e Pinto (2011) destacam que o nível de remuneração constitui-se como 
aspecto fundamental de qualquer profissão, cabendo ressaltar que por trás da discussão 
da remuneração docente estão presentes fatores relevantes para a garantia de uma 
educação de qualidade, dentre eles a atratividade de bons profissionais para a profissão. 
 Em pesquisa realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP (BRASIL, 2009), baseada em dados de questionário 
do ENEM, ao se considerar a escolha do magistério tendo por base as notas obtidas pelos 
candidatos na prova do ENEM, fica evidente que a carreira não atrai os melhores 
candidatos, pois aqueles com as piores notas têm probabilidade até três vezes maior de 
optar por essa carreira, o que nos leva a pensar que é pouco provável que o Brasil tenha 
entre seus professores os melhores alunos do Ensino Médio. Tem aumentado nos últimos 
anos a preocupação com a diminuição da procura pela profissão de professor, e pode 
haver uma relação direta entre uma má formação no Ensino Fundamental e Médio e a 
escassez de professores bem formados no Ensino Superior, isso se levarmos em conta a 
seleção que é feita no vestibular e no ENEM. 
 Estudos como o de Marin e Giovanni (2007) têm apontado a fragilidade da 
formação inicial dos professores, o que certamente compromete a atividade de ensino, 
referindo-se a formação de professores e questionando até que ponto as práticas que são 
postas na preparação docente conduzem à mobilização criadora necessária para o 
exercício desse trabalho. As autoras fazem referência ao modo como lida-se com os 
processos de enraizamento da formação docente, nos quais pouco atenta-se às relações 






formação dentro do Ensino Superior, que não se pautam na relação do sujeito com a 
cultura e com a realidade na qual ele está inserido. 
 Compor análises nesta perspectiva propicia perceber o processo de precarização 
da formação e da profissão docente, formação esta pautada na “cultura do desempenho” 
e pouco atentada à relação do sujeito com o conhecimento. Para Marin e Giovanni (2007), 
analisar as condições de vida e a relação dos professores com a cultura permite que se 
possa compreender a formação dos professores como resultado de processos de inclusão 
e exclusão no interior das instituições, na qual os professores encontraram-se inseridos na 
sua formação. Para elas, a importância dessas análises consiste em: 
 
Flagrar situações e processos de exclusão que esses profissionais sofrem em 
suas próprias histórias de vida pessoal e familiar, nos contextos sociais e 
culturais em que se inserem, nas experiências de escolarização que vivenciam 
e, mais especificamente, no interior das instituições responsáveis por suas 
condições de formação inicial, ingresso na profissão, exercício profissional e 
oportunidades de formação continuada. (MARIN; GIOVANNI, 2007, p.5).  
 
 De acordo com os dados apresentados, pretende-se destacar como aspectos 
relacionados às condições de trabalho, como salário, formação e plano de carreira da 
profissão docente acabam por determinar a forma como ela é vista e valorizada 
socialmente, o que por sua vez traz consequências para a escolha dessa profissão, 
influenciando o projeto profissional dos jovens nos dias de hoje. 
 
 
1.4 - Estudos sobre o processo de escolha profissional 
 
 
 Pensando no processo de escolha profissional, Bock (1995) afirma que as teorias 
de orientação profissional podem ser agrupadas em duas correntes: as teorias não-
psicológicas e teorias psicológicas. Tratando dessas duas correntes, a autora destaca que 
as teorias não-psicológicas são aquelas que atribuem os fenômenos da escolha 
profissional a fatores externos ao indivíduo, como, por exemplo, as teorias econômico-
sociais, nas quais busca-se compreender de que forma e quais as influências econômicas, 
sociais e culturais determinam a escolha de pessoas por determinadas profissões. Já as 
teorias psicológicas seriam aquelas que buscam na dinâmica do indivíduo a compreensão 






Segundo a autora, todas as teorias psicológicas possuem sua base na ideologia 
liberal, aceitando, sem grandes questionamentos, os princípios da individualidade, da 
liberdade e da igualdade de oportunidades, destacando que algumas dessas teorias 
remetem a ideia de que o indivíduo possui aptidões naturais, outras teorias também 
psicológicas entenderão que as aptidões naturais são fruto do desenvolvimento 
cronológico do indivíduo. Por fim, a autora define essas teorias como “acríticas”, pois 
aceitam que cada pessoa reúne em si características que orientam a sua escolha (BOCK, 
1995).  
 Silva (1995), também com o objetivo de trazer algumas contribuições para pensar-
se no processo de escolha profissional, destaca que as teorias vocacionais podem ser 
separadas entre psicológicas, sociológicas e econômicas, o que varia de acordo com a 
perspectiva que se privilegia para explicar a escolha, entretanto, a autora constata que as 
três perspectivas possibilitam apenas explicações parciais desse processo, destacando a 
permanência da dicotomia indivíduo/sociedade e da necessidade de um abordagem 
interdisciplinar do tema: 
 
As teorias psicológicas se atêm às características pessoais dos indivíduos e aos 
processos psíquicos que governam suas escolhas profissionais, considerando a 
estrutura social e econômica como condições dadas que meramente impõem 
os limites nos quais esses processos psicológicos operam. Já as econômicas 
examinam o modo pelo qual a estrutura de salários e outros fatores econômicos 
canalizam o fluxo da força de trabalho, desconsiderando, no entanto, os 
processos psicológicos através dos quais essas forças socioeconômicas se 
tornam efetivas. Já as teorias sociológicas focalizam a estrutura social 
estratificada, em detrimento das características dos indivíduos ou da 
organização da economia (SILVA, 1995, p.25/26).  
 
 Referindo-se às teorias ditas “não-psicológicas”, Bock (1995) afirma que no 
Brasil, a partir da década de 70, a escola passou a sofrer críticas profundas no que se 
refere a sua função social, passando a ser entendida como um organismo que mantém e 
reproduz as desigualdades da sociedade. Segundo a autora, nesse período as teorias sobre 
orientação vocacional passaram a sofrer o mesmo tipo de crítica e os estudiosos do tema 
passaram a se perguntar sobre a quais propósitos a orientação profissional, da forma com 
que foi tradicionalmente tratada, serviria. Sendo assim, o tema das hierarquias no interior 
do Ensino Superior se apresentou como objeto-chave para se compreender as 






 Ao discutirem os processos de escolha do Ensino Superior na França, Bourdieu e 
Passeron (2014) destacaram a correlação entre origem social de alunos e o tipo de curso 
superior escolhido, mostrando que essa correlação era cortada por questões relacionadas 
ao sexo, idade e também ao local de origem desses alunos (meio rural ou urbano). Os 
autores verificaram que os alunos de origem nas camadas inferiores da sociedade, quando 
chegavam a cursar o Ensino Superior, eram aqueles que frequentavam os cursos de menor 
prestigio social do sistema de ensino francês.   
A partir do exporto, serão brevemente citados a seguir alguns estudos de base 
sociológica que se debruçaram sobre o tema da escolha profissional do curso superior, 
que evidenciaram diferentes aspectos dessa temática, compreendendo os processos 
complexos nos quais os indivíduos chegam a escolher cursos de nível superior mais ou 
menos prestigiados socialmente, ou que proporcionariam um maior ou menor retorno 
econômico. 
Com o objetivo de compreender a escolha profissional de jovens em quatro 
instituições de Ensino Superior no Estado do Rio de Janeiro, Paul e Silva (1998) 
observaram nos resultados da primeira etapa do vestibular que os indivíduos tendem a 
escolher o curso superior, de acesso mais ou menos difícil, de acordo com a sua 
preparação acadêmica e os seus resultados até esse momento, ou seja, os vestibulandos 
tendem a estimar a sua capacidade em comparação com o os demais candidatos e 
conforme o grau de competitividade no acesso de cada curso, fazendo sua escolha 
considerando as reais possibilidades de aprovação no vestibular. 
 Nogueira (2012) discutindo a interpretação sociológica de escolha dos cursos 
superiores, afirma que o problema central desse tipo de abordagem consiste em 
compreender como se relacionam a dimensão social e a individual nesse processo. 
Segundo o autor, caso se parta de uma abordagem macrossociológica, é possível 
descrever uma série de condicionantes do ato de escolha individual, sendo eles:  
 
1) a posição social objetiva dos sujeitos que escolhem (volume e peso relativo 
dos seus capitais cultural, econômico e social); 2) a estrutura de oportunidades 
do sistema universitário (cursos e faculdades definidos em termos do grau de 
prestígio acadêmico, localização, custos financeiros envolvidos, horário das 
aulas, natureza e grau de dificuldade dos cursos e de seu processo seletivo); 3) 
as características do mercado de trabalho (natureza das profissões, grau de 







 O autor também pontua que, caso se parta de uma perspectiva contrária, na qual o 
indivíduo escolhe, analiticamente é possível considerá-lo possuidor das seguintes 
características que são ligadas a esse processo:  
 
1) de determinados gostos ou preferências relativos às áreas do conhecimento 
e aos campos profissionais a elas associados; 2) de um conjunto de aspirações, 
expectativas e projetos de vida (de curto, médio e longo prazos) que o faz 
priorizar, conforme o caso, a estabilidade, o retorno financeiro, o prestígio ou 
o tipo de sociabilidade supostamente associados a cada curso ou profissão; 3) 
de um conjunto de representações sobre si mesmo, relativas não apenas à sua 
capacidade intelectual, mas às suas habilidades em geral; 4) de um conjunto 
mais ou menos amplo, preciso e confiável de informações sobre o sistema 
universitário, os diversos cursos e as futuras profissões. (NOGUEIRA, 2012, 
p.3) 
 
 Trazendo dados de pesquisas pioneiras sobre o tema da escolha profissional no 
Brasil que apontavam para a existência de uma correlação entre a origem social dos 
alunos e o tipo de curso escolhido no Ensino Superior, Nogueira (2012) identifica já na 
década de 1960 a concentração de alunos de classes sociais mais elevadas em cursos de 
bastante prestígio social e retorno financeiro como os de Medicina, Odontologia e 
Arquitetura, bem como questões relacionadas à raça e de gênero na definição do curso de 
Ensino Superior.  
 Nogueira (2012) enfatiza a articulação da autosseleção acadêmica juntamente com 
a de autosseleção socioeconômica dos candidatos, pois, para o autor, quanto menos 
favorável for a condição econômica dos candidatos no vestibular, mais cautelosos estes 
tenderiam a ser no momento da escolha do curso superior, apresentando uma 
“sensibilidade maior ao risco”, que os direcionaria a escolher cursos com graus de 
dificuldade de acordo com o que consideram adequados ao seu perfil escolar, enquanto 
os indivíduos de origem social mais elevada, seriam predispostos a prestarem vestibular 
para cursos mais concorridos, ou seja, correndo mais riscos nessa escolha, mesmo quando 
seu perfil escolar não seja muito favorável.   
 Por fim, Nogueira (2012) destaca que as análises subjetivistas do ato de escolha 
profissional consistiriam em tomar as preferências, aspirações e as representações 
envolvidas nesse ato como elementos definidos de maneira autônoma pelos indivíduos, 
acentuando a capacidades deles de calcular com objetividade as vantagens e desvantagens 
de cada alternativa de ação no momento de escolha. O autor destaca que a teoria sobre o 
fenômeno da escolha profissional proposta por Bourdieu seria relevante para pensar-se 






indivíduo e a sociedade, destacando que as escolhas não seriam fruto de um cálculo 
racional dos agentes, mas resultariam da incorporação de um habitus, um conjunto de 
disposições estruturadas que irá presidir suas ações em determinadas situações, que seria 
objetivamente adequadas às condições sociais e objetivas nas quais o sujeito foi 
socializado:  
 
[...] Bourdieu acentua exatamente o contrário: as percepções, o gosto, as 
preferências seriam formados a partir das condições sociais de existência no 
interior das quais o sujeito foi socializado. Da mesma forma, a intensidade e a 
qualidade do investimento escolar do sujeito dependeria da sua posição social 
de origem (NOGUEIRA, 2012, p.9). 
 
 Defendendo uma abordagem bourdiesiana, Nogueira (2012) chama atenção para 
o fato de que, para Bourdieu, cada classe social, em função da sua posição (definida de 
acordo com o volume dos diferentes tipos de capital que possui), possui uma propensão 
para um maior ou menor investimento no sistema escolar, já que o interesse nesse sistema 
estaria diretamente ligados as chances de sucesso, custos, riscos e benefício que este pode 
trazer para a reprodução ou ascensão social dessa classe. Nesses casos, as escolhas 
profissionais dos indivíduos teriam um sentido estratégico e seriam adequadas às suas 
condições objetivas, tendendo assim a selecionar objetivos considerados como possíveis, 
sendo esses adequados as possibilidades objetivas de realização. O conceito de habitus 
ofereceria, portanto, uma explicação para o processo de delimitação do campo de 
possibilidades de ingresso ou não em determinados cursos de Ensino Superior. 
 Para Silva (1995), a teoria prática desenvolvida por Pierre Bourdieu também 
parece ser a adequada para se pensar na mediação entre indivíduo-sociedade no processo 
de escolha profissional, destacando que é ponto central na teoria de Bourdieu que as 
condições objetivas de vida são interiorizadas nos indivíduos criando um habitus.  Silva 
(1995) evidencia que, para Bourdieu, as condições objetivas de vida geram disposições 
na medida em que são interiorizadas simbolicamente sob a forma de preceitos éticos, 
sendo assim, a ideia do “isso não é para nós” mostra-se diretamente ligada às aspirações 
estratégias de escolha profissional dos indivíduos: 
 
Tendo em vista o fato de que as disposições duravelmente inculcadas pelas 
condições objetivas (que a ciência apreende através de regularidades 
estatísticas com as probabilidades objetivamente ligadas a um grupo ou a uma 
classe) engendram aspirações e práticas objetivamente compatíveis com essas 







 Silva (1995) conclui que, segundo a teoria de Pierre Bourdieu, cada indivíduo 
faz-se cúmplice involuntário de sua própria condição, na medida em que o 
reconhecimento das relações de dominação funda-se no desconhecimento das condições 
objetivas que as fundamentam, o que faz com que os sujeitos considerem como naturais 
as condições sociais arbitrárias. 
 Sendo assim, considerando os estudos acima mencionados, a presente pesquisa 
adota como referencial teórico a perspectiva de Pierre Bourdieu sobre o processo de 
escolha profissional, com o objetivo de apreender o habitus incorporado pelos alunos que 
seria em grande parte responsável pela escolha do curso de Pedagogia, considerando que 
a origem familiar, associada ao processo de escolarização e ao acesso aos bens culturais 
valorizados socialmente contribuem para definir as aspirações e a escolhas dos indivíduos 







CAPÍTULO 2: PROCEDIMENTOS DE MÉTODO 
 
 
Neste capítulo, apresentarei o referencial teórico adotado, explicitando os conceitos 
de classe social, classe média, habitus e capital cultural, que serviram como ferramentas 
de análise no decorrer da pesquisa, justamente, por contemplarem aspectos relacionados 
aos processos formativos aos quais os agentes sociais estão submetidos no trajeto social. 
Também serão trabalhados no presente capítulo os dados referentes ao campo empírico 
escolhido para a realização da pesquisa e os instrumentos de coleta de dados adotados. 
 
 
2.1 -Referencial teórico 
 
Nesta pesquisa, pretende-se investigar a escolha do curso de Pedagogia referida a 






professores brasileiros elaborado pela Unesco (UNESCO, 2004), indicam a origem social 
dos professores na atualidade majoritariamente situada nas camadas populares, e o 
exercício da docência como fator de ascensão social. Por isso, o conceito de classe aqui 
adotado será explicitado, bem como a compreensão do exercício da docência como 
função referida às classes médias. Em seguida, serão apresentados os conceitos de habitus 
e capital cultural formulados por Bourdieu, os quais foram fundamentais para a 
realização da pesquisa. 
 
 
2.1.1- Definindo classes sociais  
 
 A ideia de classes sociais, seja na visão clássica marxista ou weberiana, necessita 
ser compreendida no processo histórico do desenvolvimento humano, processo ligado 
diretamente ao modo de produção capitalista e a divisão social do trabalho baseada na 
distinção entre trabalho intelectual e trabalho manual. (PESSANHA, 1994). 
 Segundo a clássica definição marxista, no capitalismo, a partir da divisão social 
do trabalho, a sociedade se divide entre possuidores e não detentores dos meios de 
produção, surgindo então a classe dominante (burguesia) e a classe dominada 
(proletariado). Para Marx (1988) a classe social é definida objetivamente pela posição 
que um indivíduo ocupa na estrutura de produção. Por mais que seja fundamental a 
definição marxista de classe social, é relevante atentar-se ao fato de que Marx retratou o 
movimento histórico das classes sociais conforme foi possível até aquela etapa do 
capitalismo por ele vivenciada. Muitos autores contemporâneos atribuem a dificuldade 
de abordagem do conceito de classes sociais em Marx argumentando que hoje esse 
referencial não se apresenta como adequado para análises por não contemplar as 
mudanças históricas relacionadas as atuais configurações das classes sociais 
(PESSANHA, 1994). 
  Indo em outra direção, ampliando o foco econômico escolhido por Marx, 
Bourdieu (1984) afirma que o conceito marxista de classe social, ao reduzir a luta de 
classes à oposição entre aqueles que são proprietários dos meios de produção e os 
vendedores da força de trabalho, ignora o conjunto de lutas simbólicas que existem no 






 Mas antes da definição do conceito de classe social na obra de Pierre Bourdieu, é 
necessário enfatizar que, de certa maneira, para o autor, as classes sociais não existem 
como um agrupamento na realidade concreta, o que existe é um espaço social, um espaço 
de diferenças, no qual as classes existem em uma espécie de estado virtual e não como 
dado, porque para ele os critérios de distinção e de desigualdade social se encontrariam 
baseados nas redes materiais e simbólicas, estas sim existentes, sob a forma de conjuntos 
de posições objetivas que as pessoas ocupam em determinado campo e que determinam 
sua percepção e ação, ou seja, existem também dentro de cada sujeito na forma de 
esquemas mentais incorporados (habitus). É necessário destacar o esforço característico 
do autor ao enfatizar o caráter simbólico do mundo social em suas análises, no qual uma 
construção mental, que está dentro de cada sujeito, é vista como uma realidade social 
concreta (BOURDIEU, 1996). 
 Defendendo o tipo de abordagem estrutural que realiza para analisar as classes 
sociais, Bourdieu (2011b) afirma que devemos pensar primeiramente, em que medida as 
partes constitutivas de uma sociedade estratificada em classes formam uma determinada 
estrutura e, em qual medida essas classes mantém entre si uma relação que não seja apenas 
a de justaposição. Para o autor, considerar a noção de estrutura social supõe que cada 
classe social ocupa uma posição em uma estrutura social historicamente definida e afetada 
pelas relações que a unem as outras partes constitutivas da estrutura. 
 Para o autor uma classe, ou uma fração de classe, é definida não só por sua posição 
nas relações de produção, mas sim determinada também por características secundárias, 
que frequentemente se encontram na origem de seu valor social, funcionando como 
exigências tácitas, tais como: filiação, sexo, origem social etc., correspondendo, desse 
modo, a um conjunto de características auxiliares que funcionariam como princípios reais 
de seleção, ou exclusão, sem nunca ao menos serem enunciados. Portanto, critérios 
oficiais servem para mascarar critérios dissimulados, de modo que em determinadas 
situações a exigência de determinada certificação, como o diploma, poderia muitas vezes 
servir ao propósito final de, na verdade, exigir determinada origem social ou filiação 
(BOURDIEU, 2011a). 
 Bourdieu (1996) acredita que o espaço social deve ser analisado como uma 
estrutura de posições diferenciadas, definidas de acordo com o lugar que os agentes 
ocupam na distribuição de determinado tipo de capital, e dessa maneira as classes sociais 






esquemas de percepção, apreciação e ação originárias das divisões objetivas do espaço 
social, que inscrevem as divisões nas relações sociais e nas lutas políticas. Compete, 
portanto, aos detentores dos mais diversos tipos de capital (econômico, religioso, 
artístico, jurídico etc.), no caso, as camadas superiores do espaço social, determinar os 
critérios de distinção da sua classe em relação as demais.  
 Seguindo a lógica do autor, a construção de classe daria-se em função da 
articulação interdependente de diversos fatores, com importâncias diferentes em cada 
sociedade e em cada momento. O espaço social seria composto, fundamentalmente, por 
três dimensões: o volume de capital; a estrutura do capital; e a trajetória do capital,  que 
faz com que a possibilidade de mobilidade dentro do espaço social esteja condicionada 
por essas três dimensões e pelos seus respectivos estados, como é possível verificar a 
seguir nas palavras do autor: “um conjunto de indivíduos ocupando uma posição social 
parecida na origem, são separados no curso do tempo por diferenças associadas à 
evolução do volume e da estrutura do seu capital” (BOURDIEU, 2011, p.124). 
 Como já mencionado anteriormente, as análises sociológicas elaboradas pelo 
autor afastariam-se em determinado momento da ideia marxista de que a classe social 
pode ser considerada na localização dos indivíduos segundo as relações sociais de 
produção. Essa ideia dá-se, pois, para o autor, as diferenças nas posições, associadas às 
diferenças nas estruturas do capital possuído, estão predispostas a funcionar como 
marcadores das diferenças entre as classes sociais consideradas dominantes e as 
dominadas. Desse modo, a relação com a cultura considerada legítima é uma 
determinante na luta de classes e um dos focos principais nas suas obras, pois a posse do 
capital cultural é considerada por Bourdieu (2011) como um dos principais instrumentos 
de distinção entre as classes sociais na França. 
 
 




 Nesta pesquisa, objetiva-se investigar a escolha da docência por alunos de um 






importa traçar considerações sobre a origem social, assim como sobre o posicionamento 
social daqueles que encontram-se no exercício do magistério nos anos iniciais da 
Educação Básica, a fim de se verificar as relações que se podem estabelecer entre posição 
social dos agentes e a escolha por essa determinada profissão. 
 Pensando na posição social ocupada pelos professores no século passado, a partir 
de 1850, após a consolidação do Estado Nacional, Borges (1980) afirma que nesse 
período a profissão docente não tinha grande importância social, era desejável para 
mulheres pobres e sem família, com a perspectiva de que, desta forma, caso não 
ascendessem socialmente, ao menos não decairiam. Os professores dos anos iniciais 
provinham de camadas bem pobres da população da cidade de São Paulo, já que o 
Seminário da Glória, fundado em 1824, abrigava o seguinte perfil de futuras professoras: 
 
[...] educandas escolhidas entre as mais indigentes, tiradas da classe das órfãs 
de militares, cuja origem poderia ter sido a Casa da Roda da Santa Casa [que 
recolhia as crianças abandonas, ao lado de pensionistas que pagavam uma 
mensalidade] foi a primeira e única escola aproveitada para fornecer professora 
de primeiras letras ao magistério público, tanto para escolas da capital como 
do interior (BORGES, 1980, p. 73). 
 
 Pessanha (1994), em seu estudo teórico-histórico realizado a partir de pesquisas 
empíricas sobre a pertença de classe dos professores, como a de Gouveia (1970) - ao tratar 
da classe de origem desses profissionais na década de 1960 -, destaca que o ingresso na 
docência realizava-se, principalmente, por mulheres das camadas populares. Assim 
como, a partir dos dados apresentados pela Unesco (2004), que tinha como objetivo a 
elaboração de um perfil dos professores brasileiros, é possível destacar que, com base nas 
características da trajetória de vida desses profissionais, como, por exemplo, o baixo nível 
de escolarização dos pais e mães, o tipo de instituição em que os estudaram durante a 
trajetória escolar (Educação Básica em instituições públicas e Ensino Superior, quando 
possui, em instituições particulares), aliado ao consenso entre a categoria de que hoje 
desfrutam de uma condição de vida melhor que a dos pais e se consideram atualmente 
pertencentes à classe média baixa, os professores brasileiros possuem em sua maioria 
origem social nas camadas populares.  
 Em estudo sobre a origem social dos professores da Educação Básica do estado 
de São Paulo, Penna (2011) também aponta que os professores da atualidade possuem 
sua origem nas classes populares, destacando que dados como os encontrados na sua 






dias de hoje. A autora considera que existe relação entre o prestígio social de uma 
profissão com a classe social de origem dos profissionais que a exercem. Afirma que uma 
característica que expressa baixo prestígio social da docência é o fato de esta ser e ter sido 
uma profissão executada, no que se refere aos primeiros anos do ensino básico, 
majoritariamente, por mulheres advindas das classes trabalhadoras ou das camadas 
médias baixas. 
 É possível destacar também que Martins (2004), em sua pesquisa que buscou 
elaborar um perfil sociocultural dos professores do Ensino Fundamental II do Estado de 
São Paulo, pôde concluir que os professores do nível básico de ensino são oriundos das 
classes populares. Segundo o autor, seus dados amostrais comprovam que os professores 
pertencem a famílias com fonte de renda ligadas a ocupações mais subalternas na 
sociedade, relacionados aos setores fabris, de serviços e na agricultura, sendo esses 
professores, em geral, os primeiros a ocuparem uma profissão que requer um nível 
superior de formação. O estudo também aponta para um perfil de professor cuja herança 
cultural é característica das classes populares, visto que suas famílias têm um nível de 
escolaridade baixo, o que por sua vez traz consequências para a relação desses 
profissionais com a cultura de uma maneira geral. 
 Referindo-se à vinculação da categoria profissional dos professores a classe 
média, serão apresentadas a seguir pesquisas tanto da área das Ciências Sociais, como da 
Educação, nas quais estudiosos ressaltam que, apesar de possuírem uma origem familiar 
nas classes populares, ao se tornarem professores da Educação Básica, esses indivíduos 
ascenderiam socialmente, sendo assim, passariam a constituir-se como parte de uma 
profissão característica daqueles pertencentes às camadas médias da sociedade.  
 Mills (1979) apresenta os professores do primário e secundário como os 
“proletários das profissões liberais”, elaborando essa definição por representarem o grupo 
mais numeroso da pirâmide composta pelos trabalhadores das classes médias, sendo 
fundamentais na criação e desenvolvimento de outros grupos de pertencentes a essa classe 
social graças ao aumento dos métodos de ensino em massa. Para o autor, os professores 
não possuem méritos intelectuais, sendo esta uma profissão que não atrai homens de 
inteligência brilhante, que, por sua vez, optam por faculdades de maior prestígio social 
como as de Direito e Medicina.  Pontua, também, que a profissão não atrai os filhos de 
famílias cultas da classe superior, sendo esses profissionais de origem nitidamente 






pessoas que subiram na posição de classe que, nesse processo de ascensão social, esses 
profissionais definem-se pela relação restrita com a cultura e uma imaginação limitada, 
“cujas preocupações intelectuais são tipicamente plebeias, fora de seu campo de 
especialização, estilo de vida de filisteus” (MILLS, 1979, p. 148).  
 Outra autora que situa os professores nas classes médias é Costa (1995), para 
quem podem ser utilizados três elementos comuns na literatura para definir o status 
profissional de um determinado grupo nas classes médias: uma forte posição no mercado 
(dada por uma habilidade profissional específica), certa autonomia no local de trabalho e 
um status social mais elevado. Ao identificar a categoria de professor como pertencente 
às profissões das classes médias. Para a autora, é relevante que seja caracterizado o tipo 
de trabalho que é executado por esse profissional, uma vez que possui características 
diferentes de todas as outras profissões não manuais e intelectuais. Desse modo, a autora 
reafirma a pertença de classe dos professores nas classes médias, concepção que será 
adotada nesta pesquisa.  
 Penna (2011), ao discutir a estruturação da sociedade em classes sociais, afirma 
que para aqueles que não são detentores de bens econômicos, exercer determinada função 
implica no pertencimento a uma determinada classe social e, nesse sentido, ser professor 
diz respeito ao pertencimento a classe média em decorrência do tipo de trabalho que 
executa. Segundo a autora, o trabalho do professor, por ser um trabalho intelectual, 
mesmo sendo mal remunerado, traz consequências para a forma como o docente se vê e 
é visto socialmente. 
 Outra característica marcante do exercício docente e que contribui para 
compreensão de seu posicionamento social é o fato de o professor ser um funcionário do 
Estado. Entre os estudos que explicitam os traços diferenciadores do trabalho executado 
pelo docente pelo fato dele ser um funcionário do Estado, destaca-se o apontamento de 
Ribeiro (1984) que entende o professor um funcionário de um organismo da sociedade 
civil inserido na luta pela socialização da cultura sob a hegemonia burguesa, contra a 
hegemonia proletária. A autora refere-se ao caráter particular do docente, que necessita 
conviver com influências políticas velando suas ações e os seus objetivos.  A condição de 
professor como um funcionário teria sua origem quando, no surgimento do capitalismo, 
o ensino passa a ser o dever do Estado, se retirando do âmbito religioso e missional, 
ocorrendo então o movimento de “profissionalização” do magistério. Assim, além de ser 






 A partir do exposto, considera-se que a origem social dos professores da Educação 
Básica encontra-se nas classes populares, assim como o trabalho do professor identifica-
se como uma profissão de classe média por tratar-se de um trabalho não manual, 
intelectual, assalariado e em um setor não produtivo da atividade humana, apesar dos 
processos de precarização do trabalho docente existentes na atualidade (SAMPAIO; 
MARIN, 2004). Considera-se importante ressaltar que a escolha pelo exercício da 
docência proporciona determinada ascensão social aos que a ela se dedicam, sendo tal 
aspecto relevante para refletir sobre a posição social ocupada pela profissão docente hoje 
e nas representações que os jovens das diversas camadas sociais possuem sobre o trabalho 
do professor, uma vez que podem influir no processo de escolha profissional.  
 
 
2.1.3 - Bourdieu e os conceitos de habitus e capital cultural 
 
 
 Os conceitos de capital cultural e habitus são instrumentos teóricos e 
metodológicos essenciais para analisar-se os contextos das lutas sociais, trazendo traços 
característicos e exemplificadores da contribuição sociológica do autor, para se 
compreender o conceito de classe social em algumas de suas obras principais. 
 Bourdieu (2010b) criou o conceito de capital cultural para melhor compreender a 
diferença no desempenho escolar de crianças originárias de diferentes classes sociais. 
Pois sendo o capital cultural adquirido em grande parte na instituição escolar, faz com 
que a escola, nas formulações do autor, funcione como um dos mecanismos centrais para 
a legitimação das diferenças de classe e de reprodução das estruturas sociais. O autor 
define dois modos de reprodução no campo do poder, a reprodução do capital por meio 
familiar ou por meio da escolarização. Para as classes populares o sistema de ensino seria 
o fator essencial de inculcação da resignação, funcionando como um operador 
institucionalizado de classificação, transformando as hierarquias sociais em hierarquias 
escolares. Já as frações mais ricas em capital econômico, portanto as classes dominantes 
recorreriam de maneira mais massiva a um maior tempo de escolarização de seus filhos, 
visando desta maneira uma maior apropriação do capital cultural escolar, o que 
promoveria proporcionalmente uma melhor posição para os seus descendentes nas 






em capital cultural escolar, o diploma funcionaria como uma tática para evitar a regressão 
social e de possivelmente melhorar a posição relativa no espaço social. 
 Utilizando como exemplo o sistema de ensino francês, para o autor, muitas vezes 
um sistema com fronteiras fortemente marcadas como esse, levaria as crianças, no seu 
processo de escolarização, a interiorizar as divisões escolares como correspondentes às 
divisões de classe. Bourdieu (2010c) em sua extensa obra, ao analisar dados teóricos e 
dados empíricos, aponta que a parcela das crianças que são eliminadas no ensino integral 
que daria acesso ao Ensino Superior e são encaminhadas para as escolas técnicas, varia 
de acordo com a hierarquia social, fazendo com que o ensino técnico imponha-se como 
um caminho natural às crianças da classe operária, enquanto as frações de classe em 
expansão, sobretudo as classes médias que possuem um aumento do capital cultural, 
tendam a ter um maior período de escolarização por conta do alto investimento financeiro 
de seus pais na qualidade e na duração da sua escolarização.  
 Ao discutir o que é capital cultural, o autor parte do conceito de cultura como 
construção social. Nessa construção alguns aspectos da cultura são mais valorizados 
socialmente que outros, convertendo-se em capital, pois sua posse confere prestígio e 
distinção. Porém, vale ressaltar, que não existe um elemento objetivo que diga que uma 
cultura é superior as outras, são os valores atribuídos pelos grupos dominantes em certa 
configuração social que a tornam legítima ou não.  O autor define isso como arbitrário 
cultural (relações de força entre grupos ou classes sociais presentes na mesma sociedade). 
Portanto, uma cultura torna-se dominante na medida em que o grupo dominante a elege 
como tal, servindo a interesses particulares que tendem a serem vistos como interesses 
universais, comuns ao conjunto do grupo (BOURDIEU, 2010c). 
 Os indivíduos detentores do capital cultural seriam aqueles capazes de produzir, 
reconhecer e apreciar bens culturais que são mais valorizados socialmente, portanto 
tenderiam a ter maior facilidade para alcançar ou manter-se nas posições sociais mais 
altas da estrutura social, pois estes teriam melhores condições de serem bem sucedidos 
nas principais instâncias em que disputa-se e decide-se a posição social futura dos 
indivíduos (no sistema escolar, no mercado de trabalho, no mercado matrimonial, etc.).  
 Para Bourdieu (2010c), a sociedade e as estruturas de poder são construídas por 
símbolos, sendo assim o valor de uma pessoa e o lugar que ela ocupa socialmente seriam 
dados pelos símbolos que a ela pertencem, tornando importante para os indivíduos a 






estruturas de poder em uma sociedade. Desta forma, os maiores determinantes da posição 
que um sujeito ocupa no campo social são as posses do capital cultural e do capital 
econômico. Os diferentes volumes desses tipos de capital estão associados à 
internalização de disposições (habitus), relativo ao lugar ocupado no espaço social.  
 As classes, modalidade de agrupamento e classificação, consolidam-se e 
objetivam-se pela luta visando a aquisição e o controle dos diversos tipos de capitais. A 
posse de determinada quantidade de capital das diversas naturezas – seja ela social, 
política, artística, esportiva etc. – garante aos seus portadores a possibilidade de contestar 
ou aceitar as diretrizes que redefinem as bases da sociedade, pois são os agentes que 
constroem a realidade social e promovem as lutas sociais, defendendo seus pontos de 
vistas e referenciais determinados pela posição que ocupam no mundo que pretendem 
transformar ou apenas conservar (BOURDIEU, 2011a). 
 Verificando que desde sua trajetória escolar os sujeitos contribuem de maneira 
inconsciente para a manutenção das hierarquias entre os escolhidos e os oprimidos, 
Bourdieu (2010c) afirma que a origem familiar, associada ao nível de acesso aos bens 
culturalmente valorizados, contribui para definir as aspirações e o comportamento dos 
sujeitos durante o seu percurso escolar e social, tendendo esses a reforçar as estruturas de 
desigualdades. As hierarquias culturais reforçariam, reproduziriam e legitimariam as 
hierarquias sociais mais amplas da sociedade na medida em que elas são utilizadas para 
classificar os indivíduos segundo o tipo de bem cultural que produzem, apreciam e 
consomem. Nesse sentido, o capital cultural dos alunos ingressantes no curso de 
Pedagogia será considerado como um marcador de pertença de classe de suas famílias de 
origem nesta pesquisa. 
Além do conceito de capital cultural, neste estudo também é importante o conceito 
de habitus elaborado pelo autor. Pierre Bourdieu, em sua obra, pensa a sociedade em seu 
contínuo movimento de objetivação, que estabelece a sua transformação pelas práticas 
dos agentes como seres históricos. Entende-se que a sociologia desenvolvida por esse 
pensador pode fornecer uma base teórica para analisar as condições objetivas nas quais 
os agentes produzem suas representações sociais e suas estratégias de reprodução que 
orientam suas práticas, construindo simbolicamente suas relações com o mundo 
(BOURDIEU, 2013). 
O autor desdobra na tentativa de propor uma teoria que vá das estruturas sociais às 






partir do qual os agentes constroem significados e práticas coletivas. Suas preocupações 
teóricas giram em torno da tentativa de romper-se com a dicotomia presente no campo 
das ciências sociais entre objetivismo e subjetivismo. Bourdieu (2013) desenvolve uma 
crítica à separação entre o sujeito e o objeto. Segundo a perspectiva objetivista, as práticas 
dos indivíduos são derivadas da força das relações objetivas que as estruturam, sendo 
assim, o sujeito se encontra em determinadas condições estruturais que definirão o escopo 
do seu conhecimento e suas ações estão sujeitas a regras determinadas. A perspectiva 
subjetivista, por sua vez, pensa no indivíduo como fator que define o que ocorre na 
sociedade, no qual os indivíduos se utilizam da estrutura social para atingir suas 
aspirações pessoais (BOURDIEU, 2013). 
O autor, com a proposta de romper com a dicotomia existente entre o conhecimento 
subjetivista e objetivista, propõe o conhecimento praxiológico, que permite entender as 
estruturas sociais que determinam as experiências, desde que essas estruturas não sejam 
interpretadas como fixas, mecânicas ou invariantes, mas sim como disposições 
interiorizadas nos agentes sociais, que por sua vez as atualizam e as produzem nos 
processos histórico-sociais:  
 
O conhecimento praxiológico opera uma nova inversão da problemática que a 
ciência objetiva do mundo social como sistema de relações objetivas e 
independentes das consciências e das vontades individuais constituiu ao 
colocar as questões que a experiência primeira e sua análise fenomenológica 
tendiam a excluir. Do mesmo modo que o conhecimento objetivista questiona 
as condições de possibilidade da experiência primeira (revelando que essa 
experiência se define fundamentalmente pela não-colocação de tal questão), o 
conhecimento praxiológico inverte o objetivista, questionando as condições 
(teóricas e sociais) de possibilidade dessa questão, e mostra que o 
conhecimento objetivista se define fundamentalmente pela exclusão da 
questão (BOURDIEU, 2013, p.40). 
 
 O conhecimento praxiológico permite compreender que as estruturas mentais 
produzem-se em articulação com as estruturas sociais. As representações sociais, que são 
estruturas cognitivas mobilizadoras da ação “são em parte produto da incorporação das 
estruturas sociais” (BOURDIEU, 2004, p. 26). Sendo assim, para compreensão da 
incorporação das estruturais sociais pelos agentes, o autor utiliza o conceito de habitus. 
 A relação entre o conceito de habitus e a abordagem sobre as estruturas das classes 
sociais é fundamental na argumentação de Pierre Bourdieu, considerando que as 
estruturas sociais manifestam-se nas atitudes pré-reflexivas dos sujeitos, legitimando a 






de grupo ou classe. É a interiorização de estruturas objetivas das condições de classe, que 
geram estratégias e proposições objetivas ou subjetivas, que servem como base para a 
resolução de problemas postos na realidade social, funcionando como um instrumento 
conceitual que auxilia apreender determinada homogeneidade das disposições, nos gostos 
e preferências de grupos e/ou indivíduos produtos de uma mesma trajetória social 
(BOURDIEU, 2011a).  
 Parafraseando o autor, os esquemas do habitus possuem sua relevância, pois 
funcionam independentemente da consciência ou do discurso, portanto, fora dos controles 
voluntários, envolvendo os princípios fundamentais da construção e da avaliação do 
mundo social, exprimindo os aspectos da divisão do trabalho entre as classes sociais ou a 
divisão do trabalho de dominação (BOURDIEU, 2011a, p. 434). Sendo assim, os habitus 
individuais são constituídos em condições sociais específicas, por diferentes sistemas de 
disposições produzidos em condicionamentos e trajetórias e, em espaços distintos como 
a família, a escola, os grupos de amigos, etc. Porém, Bourdieu (2009) afirma que não 
exclui-se a possibilidade de que as respostas do habitus sejam acompanhadas de um 
cálculo estratégico, mas que antes de tudo, a estimativa das possibilidades, que supõe a 
transformação do efeito passado em objetivo esperado, define-se fora de qualquer cálculo. 
O fato é que ela define-se em relação às potencialidades objetivas. 
 O conceito de habitus funciona como instrumento de reflexão na relação entre os 
condicionamentos sociais exteriores e a subjetividade dos sujeitos. Bourdieu (2011a) 
afirma que o habitus não é destino, embora o mesmo funcione como um sistema 
engendrado no passado, orientando as ações dos indivíduos no presente. O habitus define-
se como uma matriz que predispõe os indivíduos a fazerem suas escolhas, o que nos 
habilita a pensar o processo de constituição das identidades individuais:  
 
Habitus é então concebido como um sistema de esquemas individuais, 
socialmente constituído de disposições estruturadas (no social) e estruturantes 
(nas mentes), adquirido nas e pelas experiências práticas (em condições sociais 
específicas de existência), constantemente orientado para funções e ações do 
agir cotidiano. (SETTON, 2002, p.63) 
 
Trata-se de ferramenta teórica importante para entender as práticas sociais. De 
acordo com Setton (2002), Bourdieu aciona o conceito de habitus como um instrumento 






ponto de vista, o habitus é um instrumento que auxilia a apreender certa homogeneidade 
nas escolhas e nos gostos de grupos ou de indivíduos que são produtos de uma mesma 
trajetória social, sendo assim, as preferências e disposições seriam produtos da relação 
entre um habitus e as pressões de uma conjuntura. 
 
O princípio que funda o conceito é o da relação dialética entre uma conjuntura 
e sistemas de disposições individuais em processo de interação constante com 
as estruturas. Assim, a perspectiva histórica, a interpenetração entre passado, 
presente (trajetória) e futuro (o devir) são dimensões constitutivas dos habitus 
individuais. (SETTON, 2002, p.65) 
  
 A partir do exposto, evidencia-se a fecundidade da sociologia de Pierre Bourdieu 
(2013) para se desenvolver uma pesquisa sobre o processo de escolha profissional, uma 
vez que o autor oferece subsídios para a compreensão da relação entre os indivíduos e a 
sociedade. Um dos pontos centrais da teoria do autor é que as condições objetivas de vida 
são interiorizadas pelos indivíduos, o que gera o habitus, conjunto de disposições que 
condicionam as ações e escolhas dos agentes diante de determinadas situações ou 
estímulos. Trata-se da “exteriorização da interioridade”, ou seja, dos mecanismos 
interiorizados que se encontram subordinados ao comportamento:  
 
As estruturas constitutivas de um tipo particular de meio (as condições 
materiais de existência características de uma condição de classe), que podem 
ser apreendidas empiricamente sob a forma de regularidades associadas a um 
meio socialmente estruturado, produzem habitus, sistema de disposições 
duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar como estruturas 
estruturantes, isto é, como princípio gerador e estruturador das práticas e das 
representações que podem ser objetivamente “reguladas e “regulares” sem ser 
o produto da obediência a regras, objetivamente adaptadas a seu fim sem supor 
a intenção consciente dos fins (BOURDIEU, 2013, p.53). 
 
Sendo assim, as práticas que são produzidas pelo habitus são determinadas pela 
antecipação inexplícita de suas consequências, funcionando na sucessão das ações que 
são organizadas como estratégias, mas que não são, de modo algum, fruto de uma 
verdadeira intenção estratégica.  Na teoria do autor, as condições de vida geram 
determinado habitus na medida em que são interiorizadas pelo indivíduo sob a forma de 
preceitos morais, sendo esses determinados pela relação de pertença de classe: 
 
 [...] a concordância das expectativas com as probabilidades, das antecipações 
com as realizações, está no princípio dessa espécie de “realismo”, enquanto 
sentido da realidade e senso das realidades que faz com que, para além dos 






tornar-se inconscientemente cúmplice dos processos que tender a realizar o 
provável. (BOURDIEU, 2010a, p. 90/91).  
 
A possibilidade de antecipar o futuro ou até mesmo de refletir sobre uma espécie 
de risco calculado, diz respeito a mobilização de disposições que são adquiridas a partir 
da vivência em determinadas condições objetivas. Portanto, os indivíduos agem a partir 
de determinadas situações objetivas e suas ações, ao serem orientadas pelo habitus, 
tenderiam a reproduzir a estrutura de dominação, visto que esse estrutura-se pelas 
condições de existência dos grupos sociais.  
Os investimentos escolares, importantes para esta pesquisa, também são 
compreendidos pelo autor como estratégias presas ao jogo social: 
 
Conhecer a tempo as “apostas” a serem feitas, nem de capital econômico 
suficientemente importante para suportar a espera incerta dos ganhos 
financeiros, nem tampouco de capital social suficientemente grande para 
encontrar uma saída alternativa em caso de fracasso, as famílias das classes 
populares e médias tem todas as chances de fazerem maus investimentos 
escolares. (BOURDIEU, 2010a, p.91) 
 
Lembrando que a posse de um ou mais tipos de capital, passíveis de serem 
manipulados pelos agentes no contexto dos jogos sociais, define as possibilidades 
diferenciadas de assumir determinada posição dentro do jogo. A posse de determinados 
tipos de capital permite a diferenciação entre os agentes na hierarquia das posições sociais 
de mais prestígio. A posição que os agentes ocupam na sociedade depende tanto do 
volume do capital quanto das disposições para a ação interiorizadas pelos agentes, ou 
seja, do seu habitus, que funciona como um sistema de leitura do mundo e como princípio 
gerador de estratégias.  
Além da importância dos capitais econômico e cultural, as estratégias escolares das 
famílias também relacionam-se ao capital social. Para o autor, o capital social associado 
ao pertencimento a classe dominante, permitiria aos seus portadores maximizar o 
rendimento econômico e simbólico dos certificados escolares no mercado de trabalho 
minimizando, assim, as perdas em caso de fracasso. Partindo dessa perspectiva, pode-se 
entender que o processo de escolha profissional compreende um conjunto de estratégias 
que visam manter ou elevar a posição na estrutura de classe, mas isso depende 
estritamente do montante de capital (econômico, cultural e social) que o agente possui.  
 Na perspectiva do autor, o habitus é adquirido em função das regularidades 






relação aos seus aspectos de vida. Nesse sentido, é possível pensar que, em tratando-se 
do processo de escolha profissional, existe certo padrão de escolha para cada classe social, 
tal como observado por Bock (1995, p. 96), ao afirmarem que “as probabilidades 
objetivas de acesso às profissões podem ser, portanto, definidas estatisticamente em 
função da posição que o indivíduo ocupa, num determinado momento, em relação à 
divisão social do trabalho”.  
 Tratando do habitus que produz-se no meio em que o agente vive, Bourdieu 
(2010a) defende que o que se herda é um conjunto de direitos de apreensão do futuro no 
que refere-se às posições sociais que são passíveis de serem ocupadas.  Para o autor, é 
dessa maneira que deve ser lida a distribuição das chances de acesso às diferentes 
posições do sistema de ensino. Segundo ele, as práticas de uma classe dependem tanto 
das chances médias de lucro, quanto das chances específicas ligadas a essa classe, o que 
seria fruto da estrutura objetiva e da estrutura de distribuição dos capitais econômico, 
social e cultural, compreendidos como instrumentos de apropriação dessas chances, pois 
a antecipação prática, definida no princípio da “causalidade provável” deve-se a matriz 
geradora dessa antecipação, o habitus. Para explicitar tais investimentos, o autor faz 
referência ao caso específico da fração de uma determinada classe social que encontra-se 
em trajetória de ascensão social: 
 
 [...] as práticas da fração ascendente da pequena burguesia não deixam 
compreender completamente a partir do conhecimento de chances 
sincronicamente medidas ou, em outras palavras, distinguem-se 
sistematicamente do que deveriam ser teoricamente se dependessem apenas do 
capital econômico e/ou capital cultural. (BOURDIEU, 2010a, p.100) 
 
 Segundo o pensamento do autor, as disposições frente ao futuro, no caso, as 
estratégias de reprodução dependem tanto da classe social, quanto da posição do 
indivíduo nessa classe, da trajetória coletiva do grupo do qual faz parte e, também, da 
trajetória particular do indivíduo. Porém, destaca que os membros da mesma classe social 
podem ter disposições morais radicalmente diferentes ao fazerem parte de determinada 
fração que está em declínio ou em ascensão dentro da mesma classe (BOURDIEU, 
2010a). 
 Sobre as camadas médias, Bourdieu afirma que estas definem-se pela antecipação 
de um futuro, no qual a família transfere para seus filhos uma espécie de projeção 






vezes se projeta de maneira a devorar o seu presente por meio do seu estilo ascético de 
vida: 
 
[...] essa evocação das variantes sistemáticas do estilo ascético de vida que 
caracteriza propriamente as classes médias basta para mostrar que as 
estratégias objetivamente orientadas para manutenção ou melhora da posição 
ocupada na estrutura social constituem um sistema que só pode ser apreendido 
e entendido enquanto tal pelo retorno ao seu princípio gerador e unificador, o 
ethos de classe, por intermédio do qual toda visão do mundo econômico e 
social, toda a relação com o outro e com o próprio corpo, enfim, tudo o que faz 
o estilo próprio do grupo afirma-se em cada uma de duas práticas, quer seja a 
mais natural em aparência, a menos controlada pela consciência, pela razão ou 
até moral. (BOURDIEU, 2010a, p.104). 
  
O estilo de vida ascético característico das camadas médias é visto pelo autor como 
uma estratégia de ascensão social e de distanciamento dos grupos populares. Ao optar por 
uma família pouco numerosa ou, até mesmo, por um único filho, renunciando a 
concepção popular das relações familiares e das funções da unidade doméstica, é possível 
verificar-se estratégias de conversão das disposições frente ao futuro: 
 
[...] essa conversão da atitude frente ao grupo familiar é inseparável de uma 
conversão das disposições frente ao futuro: dotar-se de uma descendência 
numerosa é tomar precauções palpáveis contra o futuro, por uma estratégia que 
é, de certa maneira, o equivalente funcional da constituição de reservas; é 
erguer, com antecedência, proteções pelo cálculo (BOURDIEU, 2010a, p.106).  
 
O pequeno-burguês comporta-se assim de acordo com o sistema de exigências que 
está implicado em sua ambição: ao dispor de recursos limitados para aumentar sua renda, 
necessita diminuir o número de consumidores da mesma, optando, portanto, por uma 
reprodução restrita e seletiva. 
Sendo assim, as diferentes maneiras de agir de um indivíduo e de representar 
significativamente o mundo dependem da posição social ocupada e do habitus por ele 
interiorizado. Dessa maneira, a escolha da profissão não apresenta-se simplesmente como 
um ato de escolha livre e racional, mas sim como uma estratégia, um conjunto de práticas 
pelas quais os indivíduos e as famílias tendem, inconsciente e conscientemente, “[...] a 
conservar ou aumentar seu patrimônio e, correlativamente, a manter ou melhorar sua 
posição na estrutura das relações de classe [...]” (BOURDIEU, 2011a, p. 122). Muitas 
variáveis estão em jogo no difícil processo de escolha profissional, processo esse que de 






cultural, capitais estes que dependem das oportunidades objetivas do grupo a que 
pertencem (BOURDIEU, 2011a). 
 A família tem um peso bastante importante na produção das estratégias perante o 
futuro pois, segundo Bourdieu (2004), as famílias reproduzem-se biologicamente e, 
acima de tudo, socialmente. Para o autor, as estratégias sociais são resultado das relações 
de força que são expressas nas lutas internas com o objetivo de definir o destino dos filhos 
e o rumo de suas carreiras profissionais. O investimento escolar é o que coloca os 
indivíduos nas condições mínimas para escolherem determinada profissão em detrimento 
a outra, muito embora alguns indivíduos venham a justificar que sua escolha seja fruto de 
uma vocação inata, uma espécie de predestinação ou dom. Bourdieu (2010b) já 
demonstrava que o dom social, fruto da interação entre indivíduo e sociedade, é muitas 
vezes visto como um dom natural. 
As influências familiares no que refere-se a investir na educação e nas estratégias 
para garantir o sucesso desse investimento são determinantes nas escolhas profissionais 
dos filhos. É, justamente, graças a esses investimentos que eles podem construir uma 
trajetória escolar e a partir dela conhecer oportunidades de escolha, aprender sobre 
determinada profissão e ver nascer certa afinidade com a mesma. Segundo Bourdieu 
(2013, p.80): 
 
[...] o habitus adquirido na família está no princípio da estruturação das 
experiências escolares [...], o habitus transformado pela ação escolar, ela 
mesma diversificada, estando por sua vez no princípio de estruturação de todas 
as experiências ulteriores [...].  
 
Nesta pesquisa, a escolha profissional é compreendida, em determinada medida, 
como uma estratégia para conservar ou adquirir uma posição social mais elevada na 
hierarquia social. O ingresso em determinado grupo social, em detrimento a outro, é 
produto do lugar socialmente ocupado e do jogo que nele é jogado, da incorporação das 
regras na forma de habitus. 
 
 








 Como campo empírico, foi escolhido um curso de Pedagogia criado recentemente, 
em uma universidade pública, no contexto da ampliação das universidades federais pelo 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(REUNI). Segundo dados da própria instituição1, a Escola de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas (EFLCH) da Unifesp, do qual o curso de Pedagogia é integrante, propõe a 
integração entre as áreas das Ciências Humanas com o objetivo de formar cidadãos aptos 
a atuar de forma crítica e propositiva na sociedade diante das exigências da sociedade 
atual e da possibilidade de emergência de novos conhecimentos.  
 Três aspectos foram relevantes para a escolha do curso de Pedagogia como foco 
dessa pesquisa. O primeiro a sua relevância para a prática da docência, especialmente 
considerando o que envolve os aspectos didático-pedagógicos e as competências da 
habilitação para o ensino na Educação Básica e no que se refere à gestão educacional. 
Outro critério, estabelecido no momento de escolha do campo empírico para o 
desenvolvimento desta pesquisa, foi o fato de que a licenciatura em Pedagogia trata-se de 
um dos cursos de maior concorrência no último ano (2014) no campus de Guarulhos, 
onde a pesquisa foi realizada, da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). O curso 
de Pedagogia, no ano de 2014, apresentou a proporção de 25,09 candidatos por vaga no 
turno vespertino, a segunda maior concorrência no turno e no curso noturno apresentou 
um índice de 41,31 candidatos por vaga, a maior concorrência obtida no campus de 
Guarulhos considerando os dois turnos ofertados para a graduação (vespertino e noturno). 
Por fim, o terceiro aspecto considerado relevante para a escolha do curso de Pedagogia 
como campo de pesquisa foi que trata-se de um curso que, a partir das diretrizes 
curriculares (Parecer CNE/CP 5/2005), passou a constituir-se como uma licenciatura com 
eixo central na formação de professor para a educação infantil e os anos iniciais da 
Educação Básica, superando a dicotomia entre bacharelado e licenciatura no seu interior. 
 Considerando que a escolha da universidade na qual encontram-se os sujeitos da 
presente pesquisa não foi aleatória, verifica-se como relevante contextualizar o campo 
político no qual se estruturou o Ensino Superior nas últimas décadas, com o objetivo de 
compreender o contexto de expansão desse nível de ensino e da criação do Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), que 
                                                 






possibilitou a criação de novas universidades federais no Brasil, sendo alguns campus da 
Unifesp fruto dessa política de expansão do Ensino Superior. 
 Segundo Frigotto (2005), no campo político, com a chegada da crise no modelo 
econômico no pós-guerra na década de 1970, sobressaem as propostas neoliberais 
acompanhadas de um discurso que atribui ao Estado a responsabilidade pelas dificuldades 
das sociedades contemporâneas. Sintetizando a base ideológica dessas propostas, a 
política neoliberal propõe diminuir as interferências por parte do Estado no livre mercado 
e a sua racionalização, considerando que este é suficientemente capaz de manter a 
estabilidade na economia capitalista, superando as novas demandas do processo de 
globalização. Prega-se, portanto, a ineficiência da organização do Estado, 
desconsiderando uma possível crise do sistema capitalista de produção. Anderson (1995) 
aponta que a ascensão das políticas neoliberais teve força, especificamente, a partir de 
1973 com as baixas taxas de crescimento e altas taxas de inflação, destacando a 
necessidade de significativas mudanças na economia global.  
 No que concerne à educação, o neoliberalismo propõe a racionalização dos gastos 
públicos. Para Catani e Oliveira (2002), essa política funda-se no Estado repassando 
responsabilidades, até então suas, para o setor privado, em contraposição ao Estado de 
Bem-Estar Social, e isso traz consequências ao refletir sobre as novas demandas e 
objetivos do sistema educacional. Segundo os autores, no Brasil, a construção do Estado 
nos princípios neoliberais tem início no ano de 1995, durante o mandato do presidente 
Fernando Henrique Cardoso (FHC), nesse período a reforma do sistema educacional deu-
se em paralelo com as demais reformas do Estado, sendo ambas partes de um grande 
processo de mercadorização das relações sociais. Assim sendo, é possível verificar que a 
partir da metade da década de 90, o governo compreende que seria necessário flexibilizar 
a oferta de Ensino Superior, de forma que se repensasse a identidade desse nível de ensino 
considerando as demandas regionais, locais, do setor produtivo e do mercado de trabalho 
(BRASIL, 1996). 
 Para Lima (2009), em resumo, o governo de FHC desenvolveu uma concepção de 
desresponsabilização do Estado com a expansão do Ensino Superior através de estímulo 
de inserção do setor empresarial nesse nível de ensino, assim como a redução das verbas 
públicas para o financiamento deste, concluindo que estes seriam os principais elementos 






 Outro aspecto dessa reforma foi destacado por Chauí (2001) relacionado com a 
redefinição da relação entre o Estado e o Ensino Superior Federal. Segundo a autora, no 
Brasil, durante o mandato FHC, o Estado aumentou significativamente sua função 
avaliadora com o objetivo de racionalização de gastos e de institucionalização da 
avaliação da relação custo-benefício, diversificando as suas fontes de financiamento, 
priorizando meios de captação de verba nos setores privados. Sendo assim, as políticas 
de educação superior gestadas desde o primeiro mandato de FHC ressaltaram a 
necessidade de tornar as universidades federais mais eficientes e eficazes, de acordo com 
as demandas do sistema econômico vigente. 
 Considerando essas questões anteriormente apresentadas sobre a reforma do 
Ensino Superior realizada nos mandatos do presidente FHC, serão apresentados a seguir 
dados sobre a atual conjuntura do Ensino Superior nas universidades federais a partir do 
REUNI. Compreendendo que esse programa, sendo parte de uma série de propostas de 
expansão e democratização do Ensino Superior, trouxe consequências importantes para o 
acesso de estudantes, das diversas classes sociais, ao Ensino Superior federal.  
 Lopes (2011) destaca que de 2003 até 2010, ou seja, durante os dois mandatos 
presidenciais do governo de Luiz Inácio Lula da Silva aprofundaram-se ainda mais os 
quadros de privatizações da educação superior brasileira, dando continuidade à lógica de 
expansão do Ensino Superior sob a luz do incentivo a investimentos privados nesse nível 
de ensino. Segundo o autor, de 2003 a 2007 o percentual de matrícula no setor privado de 
Ensino Superior cresceu de 70,1% para 74,5%, enquanto o setor público que possuía 
29,9% das matriculas, passou a ter 25,5% no ano de 2007.  Destacando, também, que 
durante o período de 2005 a 2009, as matrículas no setor público tiveram um aumento de 
117,5%, enquanto o privado apresentou crescimento de 318% no mesmo período de 
tempo, dados como esses acentuam a lógica de expansão do Ensino Superior seguida 
pelos dois últimos governos brasileiros. 
 Sendo um dos seus objetivos aumentar os números de matrículas no ensino 
público superior, o Governo Federal, planejou a expansão das Instituições Federais de 
Ensino Superior (IFES), visando melhores condições de acesso e permanência na 
educação superior e um melhor aproveitamento dos recursos financeiros, humanos e da 
estrutura física já existente nas universidades federais. Neste contexto, foi criado o 
Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 






 O REUNI insere-se em um conjunto de decretos e regulações que compõe o Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE), formulado pelo Governo Federal em 2007, que 
constitui um conjunto de ações para o governo federal, no que refere-se ao âmbito geral 
da educação brasileira. Destacando-se as relacionadas ao Ensino Superior, encontram-se, 
dentre outras: A ampliação do Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior 
(FIES), uma nova Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) e a criação do REUNI (BRASIL, 2009). 
 O artigo 1º do REUNI define o objetivo e meta global do programa, no qual institui 
a criação de condições para a ampliação e permanência na educação superior, no nível de 
graduação, assim como a meta global de elevação da taxa de conclusão média dos cursos 
de graduação de 90% e da relação de alunos de graduação por professor para 18, ao final 
de cinco anos, a partir do início de cada plano. O artigo 5º diz respeito ao ingresso 
facultativo de determinada Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) no REUNI, que 
poderia ser realizado a qualquer momento, mediante proposta instruída. Segundo o 
documento “A proposta, se aprovada pelo Ministério da Educação, dará origem a 
instrumentos próprios, que fixarão os recursos financeiros adicionais destinados à 
universidade, vinculando os repasses ao cumprimento de etapas” (Art. 6º). Ou seja, o 
REUNI condicionaria o seu financiamento mediante o cumprimento das metas 
previamente acordadas (BRASIL, 2009). 
 Os instrumentos próprios referidos no Art. 6º são contratos firmados entre cada 
universidade federal e o governo, estes estabelecidos por meio de um “Acordo de Metas” 
baseado nos objetivos e na meta global do Programa. Sobre os recursos financeiros para 
a implementação do REUNI, de acordo com o MEC (BRASIL, 2009) serão custeados 
pelo Tesouro, incluindo a contratação de professores, técnicos administrativos e a 
manutenção de bolsas para alunos de pós-graduação. Destaca-se no artigo 3º que as verbas 
para a execução do Programa serão concedidas às universidades na medida da elaboração 
dos seus respectivos planos de reestruturação, sendo o REUNI limitado à previsão 
orçamentária concedida. 
 Visando o cumprimento das suas metas e objetivos, o artigo 2º do decreto aponta 
as seguintes diretrizes a serem seguidas no Programa: redução das taxas de evasão, 
ocupação de vagas ociosas e o aumento de ingresso, principalmente no período noturno. 
O preenchimento das vagas ociosas diz respeito àquelas não preenchidas no período 






existe capacidade ociosa no sistema que pode ser melhor aproveitada com medidas de 
eficiência administrativa (BRASIL, 2009) 
 Lopes (2011), ao analisar o REUNI, aponta que trata-se de uma estratégia de 
expansão da oferta de vagas nas universidades federais sem gerar gastos para o Estado. 
Trata-se de garantir a expansão das IFES, seguindo os princípios da doutrina neoliberal 
iniciados nos governos anterior e que orientaram a reforma do Estado brasileiro. Segundo 
o autor, apesar da grande proporção tomada pelo REUNI e dos investimentos que 
compõem o Programa, a reforma é orientada por políticas de reestruturação da produção 
já vinham sendo implementadas no Brasil nas últimas décadas ligadas a inserção da 
economia brasileira nas transformações que ocorrem na base produtiva do capitalismo, 
contudo, o autor destaca que os princípios norteadores da Reforma Educacional do Ensino 
Superior não são necessariamente ruins, entretanto, não deveriam ser esses orientados 
pela produtividade e pelo lucro. 
 O “Relatório de acompanhamento do Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais”, publicado pela Associação 
Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) trouxe 
dados sobre a expansão das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) durante o 
período de implementação do REUNI, entre os anos de 2006 e 2010. No presente 
documento é possível verificar dados que apontaram um aumento de 49% na oferta de 
vagas nos cursos de graduação, nas universidades federais, até o ano de 2010. Quanto ao 
aumento nos cursos de graduação, destaca-se a expansão dos cursos noturnos que 
configuraram um aumento de 75%. No nível de pós-graduação, o crescimento dos cursos 
de mestrado e doutorado foi de 35% (ANDIFES, 2010).  
 A Universidade Federal de São Paulo, tradicional no Estado de São Paulo por 
conta do seu prestígio e tradição nas áreas das Ciências Biológicas e na Saúde, ao aderir 
ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(REUNI), teve sua expansão expressada na criação de novos campi2 que iniciaram as 
atividades entre os anos de 2007 e 2011, sendo eles: o campus Baixada Santista destinado 
aos cursos na área da Saúde e Ciências do Mar; o campus Diadema (2007) com cursos 
concentrados em Ciências Ambientais, Químicas e Farmacêuticas; o campus de São José 
dos Campos com cursos nas áreas de Ciência e Tecnologia; o campus de Guarulhos com 
                                                 






cursos na área das Ciências Humanas e, por fim, o campus Osasco, inaugurado no ano de 
2011, onde são ministrados cursos na área de Política, Economia e Negócios.  
 A expansão do Ensino Superior nos últimos anos trouxe como consequência a 
expansão das vagas no Ensino Superior de todo o Brasil, conforme apresenta Andifes 
(2010), o que por certo aumentou as chances de ingresso de estudantes das classes sociais 
menos favorecidas nesse nível de ensino, alterando, mesmo que em uma proporção ainda 
pouco visível, o público atendido pelas instituições públicas de nível superior. Segundo 
Lugli (2014), fruto do REUNI, o campus de Guarulhos da Unifesp iniciou suas atividades 
em 2007, localizado no Bairro dos Pimentas, periferia da cidade, trouxe como um de seus 
objetivos promover melhorias para o entorno, assim como atender as demandas por 
Ensino Superior público da região.  
 Lugli (2014) destaca que tal como é característico das regiões de periferia, o bairro 
no qual encontra-se o campus não possui uma estrutura de lazer, saúde ou transporte 
adequada às necessidades da população da região. O prédio que, por muitos anos foi 
ocupado por salas de aula da Unifesp, foi construído e ocupado inicialmente por uma 
escola técnica e, até o presente momento, ou seja, mais de oito anos desde o início das 
atividades, o edifício projetado para o campus ainda não encontra-se pronto.  
 Segundo Lugli (2014), uma das queixas mais frequentes dos alunos da Unifesp 
Guarulhos diz respeito as dificuldades de acesso ao campus, considerando que o fluxo 
dos alunos é bastante alto nos horários de entrada e saída dos turnos (vespertino e noturno) 
e a demanda de transporte público que atende a região parece não suprir as necessidades 
acadêmicas do campus. A distância do campus de Guarulhos, junto com os 
congestionamentos, custo do transporte e o horário de circulação do transporte público 
tornam-se grandes impedimentos para que os alunos estejam presentes do início até o 
término das aulas, principalmente os que estudam no período noturno, já que no ano de 
2011, cerca de 60% dos ingressantes do campus não residiam na cidade de Guarulhos e 
as aulas terminam no final da noite, quando o transporte público encerra as atividades. 
 Sobre os alunos do campus Guarulhos, Lugli (2014) traz dados da pesquisa de 
caracterização socioeconômica dos alunos da Unifesp realizada em 2011, concluindo que 
esses alunos, majoritariamente, pertencem às camadas populares e que o campus de 
Guarulhos é o que concentra os cursos que recebem os alunos mais pobres da Unifesp, o 
que, não por acaso, justifica esse ser o campus com o maior número de solicitação de 






campus de Guarulhos também é o que mais concentra alunos de mais de 25 anos dentre 
todos os demais, combinando o fato de que é o campus com maior número de estudantes 
casados, o que, segundo a autora, pode ter relação com o projeto de adiamento do Ensino 
Superior que, por sua vez, foi viabilizado por essa tratar-se de uma instituição pública.  
 Lugli (2014) traz uma reflexão sobre o movimento de inserção de alunos de 
origem popular na Unifesp pensando nas expectativas destes depositadas na instituição 
de ensino na qual ingressaram e nas disposições de cada um nesse campo educacional, 
que apresenta-se tradicionalmente cortado por relações de poder legitimadas pelo 
discurso meritocrático, no qual, muitas vezes, tais alunos de origem das classes populares,  
filhos de pais de trajetória escolar reduzida e alunos de escola pública, são identificados 
como inaptos a pertencerem essa instituição de prestígio social:  
 
Pode-se considerar o quanto a vivência da universidade comporta de violência 
simbólica para esse grupo de estudantes, de origem popular, que constitui 
parcela significativa no campus Guarulhos. Visível na rejeição à 
universalidade (que é o modo como a universidade se concebe) e na 
identificação de antagonismos entre alunos e professores que espelhariam a 
luta de classes, está a dificuldade ou impossibilidade de viver a “irrealidade” 
da formação universitária, fora da objetividade da preparação profissional 
(LUGLI, 2014, p.312).  
 
 Considerando o contexto de expansão das instituições de Ensino Superior federal 
no qual a Unifesp encontra-se inserida, assim como as reflexões anteriormente 
apresentadas sobre as particularidades do campus de Guarulhos e dos seus alunos, com o 
objetivo de melhor compreender a escolha do campo em que realizou-se a presente 
pesquisa, serão apresentados a seguir os métodos adotados para o desenvolvimento desse 
estudo com alunos ingressantes do curso de Pedagogia do ano de 2014. 
 
 
2.2.1 - Procedimentos metodológicos 
 
 
Para elaborar o perfil dos alunos que escolhem fazer o curso de Pedagogia na 
universidade investigada, foram utilizados dados gerados pela própria instituição, que 
possui banco de dados sobre perfil dos alunos ingressantes. Os dados do questionário 
foram tabulados utilizando o programa SPSS (Statistics Program Of Social Science) v22. 






socioeconômicas utilizando como base os dados do questionário socioeconômico dos 
alunos ingressantes do curso de Pedagogia da Unifesp, campus Guarulhos, do ano de 
2014. Tais dados são gerados por questionário socioeconômico respondido quando os 
alunos realizaram sua matrícula. O acesso ao banco de dados se deu via contato com a 
Pró-Reitoria de Graduação. A fim de realizar as entrevistas com parte dos alunos que 
responderam ao questionário e, também com objetivo de captar suas representações sobre 
o curso no início de seu percurso acadêmico, escolheu-se como sujeitos os alunos 
ingressantes no ano de 2014. Nesse ano, o número total de ingressantes foi de 116 alunos, 
para uma oferta de 120 vagas divididas entre o turno vespertino e noturno. 
 Para o aprofundamento sobre aspectos da escolha pelo curso de Pedagogia em 
suas relações com o habitus familiar, foi utilizado como instrumento de coleta de dados 
a entrevista semiestruturada conforme referido por Laville e Dionne (1999, p.188): “[...] 
uma série de perguntas abertas, feitas verbalmente em uma ordem prevista”, sendo essas 
perguntas apoiadas no quadro teórico adotado e elaboradas de acordo com os objetivos e 
hipóteses da pesquisa, no sentido de buscar "objetivação". 
Em relação aos dados do perfil dos alunos, extraídos do banco de dados 
institucional, a abordagem da pesquisa é quantitativa, abrangendo dados de todos os 
alunos ingressantes no curso de Pedagogia em 2014. Já em relação à escolha profissional, 
a abordagem adotada é a qualitativa, uma vez que se quis captar o ponto de vista dos 
sujeitos. 
As entrevistas ocorreram dentro da universidade, em horários agendados de acordo 
com a disponibilidade de cada estudante e duraram em média 30 minutos. Foram 
entrevistados dez alunos do curso de Pedagogia ingressantes em 2014, sendo cinco do 
turno vespertino e cinco do noturno. Para escolher os participantes dessa etapa foram 
estabelecidos dois critérios, com o objetivo de captar a diversidade existente entre eles. O 
primeiro foi selecionar alunos de idades variadas, enquanto o segundo foi entrevistar 
estudantes dos dois turnos. É importante destacar que esses alunos foram escolhidos 
dentre aqueles que se voluntariaram para participar da pesquisa durante a disciplina 
“Estudo sociológico da Escola”, disciplina ministrada pela Prof.ª. Dr.ª Marieta Gouvêa 
de Oliveira Penna na Universidade Federal de São Paulo, na qual a pesquisadora 
responsável pela presente pesquisa realizou seu estágio de docência, um dos requisitos a 
serem cumpridos pelos alunos de mestrado que são bolsistas da Coordenação de 






No capítulo quatro serão apresentadas informações sobre os sujeitos entrevistados nessa 
etapa da pesquisa. 
O roteiro de entrevista foi construído a partir de oito eixos estruturados e 
complementares considerando os objetivos da pesquisa e os aspectos simbólicos que 
pretendiam-se aqui captar. O primeiro eixo, nomeado “Infância e escolarização básica”, 
trata da relação dos alunos com professores na infância dentro da escola e da família. O 
segundo eixo “Cultura” abrange questões relacionadas às práticas culturais desses alunos 
na infância e nos dias de hoje e questões relacionadas ao papel cultural da profissão 
docente. O terceiro eixo “Família” traz questões sobre a relação da família do aluno com 
o curso de Pedagogia e a profissão docente. O quarto eixo apresenta questões sobre a 
“Escolarização do aluno do curso de Pedagogia e do papel do professor na sociedade”. O 
quinto eixo “Gênero” abrange questões relacionadas às relações de gênero dentro da 
família das alunas e na profissão docente. O sexto eixo, “Atratividade e remuneração”, 
trata das questões relacionadas à atratividade da profissão docente e da valorização 
econômica da profissão. O sétimo eixo, “Profissão docente e escolha profissional”, traz 
perguntas sobre a identidade da profissão docente e do que seria necessário para ser 
professor. Por fim, o oitavo eixo “Inserção social” apresenta questões sobre a visão dos 
alunos sobre o processo de inserção do professor no mercado de trabalho. 
Compreende-se nesta pesquisa os riscos e as dificuldades de trabalhar com tal 
método de coleta de dados, já que entrevistas constituem-se como situações de trocas 
sociais entre agentes situados em diferentes posições no jogo social, portanto, tal relação 
se dá perpassada por relações hierárquicas, relações de poder. Bourdieu (2001) propõe 
que os pesquisadores tenham um olhar sociológico preparado para perceber e controlar 
os efeitos da estrutura no momento de conduzir sua pesquisa e também coloquem as suas 
interrogações já dominando os efeitos implicados e inevitáveis das perguntas. Para o 
autor, uma entrevista implica tanto a percepção do pesquisador quanto à percepção do 
entrevistado, propriedades essas que são inerentes à relação de entrevista, cabendo ao 
pesquisador dominar esses efeitos visando uma maior eficácia desse método, e assim, 



















CAPÍTULO 3: PERFIL DOS ALUNOS DO CURSO DE PEDAGOGIA 
 
 
 Serão apresentados a seguir estudos sobre perfis de alunos de cursos de Pedagogia, 
de diferentes instituições de Ensino Superior públicas, realizados em diferentes épocas, 
com o objetivo de compreender certas regularidades no que refere-se ao perfil desses 
estudantes. Em seguida, serão apresentados dados que permitem configurar o perfil dos 
estudantes de Pedagogia da Unifesp. 
 
 
3.1 Estudos sobre perfil de alunos de cursos de Pedagogia  
 
 
 Setton (1999), no fim da década de 1990, objetivando propor uma reflexão sobre 
a relação entre origem social e cultural dos estudantes da Universidade de São Paulo 
(USP) e a opção destes por determinados cursos universitários, trouxe dados relevantes 
para refletir acerca do perfil dos alunos calouros e veteranos dos diversos cursos de 
Humanidades desta instituição, a fim de conhecer e comparar a trajetória acadêmica 
desses alunos.  
 Em relação à idade, observou-se de uma maneira mais geral que os cursos de 
Humanidades da USP possuem alunos jovens, porém a clientela mais madura, dentre 
todos os cursos verificados. Sendo que, aqueles na faixa etária de 31 a mais de 40 anos 
cursam Pedagogia, correspondendo a 49,8% dos alunos veteranos. Os alunos do curso de 
Pedagogia também destacaram-se ao aparecerem como os que por mais tempo retardaram 
o ingresso na universidade, o que parece estar relacionado com o fato de serem alunos 
mais velhos conforme citado anteriormente (SETTON, 1999).  
 Com a intenção de melhor avaliar a bagagem cultural dos alunos ingressantes e 






por esses alunos implica saber o conhecimento que tais alunos possuem de outras línguas, 
já que o idioma é um dos requisitos para o ingresso no mundo do trabalho, os dados de 
Setton (1999) destacam que os calouros do curso de Pedagogia pertencem ao segundo 
curso que mais apresenta alunos com menor domínio da língua inglesa (28,2% dos 
alunos). 
 Quanto ao nível de escolaridade paterna, considerando que o tipo e os anos de 
escolaridade constituem um importante elemento de distinção social, os alunos de 
Pedagogia destacam-se por concentrarem um número alto de pais e mães agrupados no 
nível de Educação Básica:  
 
[...] cursos que apresentam alunos com menor nível de capital cultural 
institucional, ou seja, alta porcentagem de pais e mães agrupados no nível de 
Educação Básica, são Biblioteconomia (60,4%), Geografia (60,1%), Letras 
(51,5%), Filosofia (51,1%) História (47,3%), Pedagogia (43,1%) e 
Contabilidade (39,9%) (SETTON, 1999, p. 460).     
 
 Na tentativa de verificar as diferenças ou semelhanças entre a renda familiar dos 
alunos de Humanidades da USP, Setton (1999) pôde verificar que os alunos do curso de 
Pedagogia pertencem ao segundo curso da área de Humanidades que mais concentra 
alunos veteranos e calouros nas faixas de renda mais baixas, correspondendo a 40,5% dos 
veteranos e 48,7% dos alunos calouros. A autora verifica, também, que o curso de 
Pedagogia é o segundo curso que mais possui pais de alunos, sejam eles calouros ou 
veteranos, que ocupam profissões de menor prestígio social e baixa remuneração, de 
acordo com os critérios e categorias utilizadas na pesquisa. 
 Concluindo o estudo, Setton (1999) classifica os 23 cursos de Humanidades que 
serviram de base para seu estudo em três categorias: seletos, no qual encontram-se os 
cursos com estudantes com alta concentração de todas as formas de capital (capital 
econômico, capital social e capital cultural); intermediários, concentram os cursos com 
alunos de familiar com média concentração de todos ou algum determinado capital; e 
populares, cursos com mais alunos com baixa concentração de todas ou alguns tipos de 
capitais. Os alunos de Pedagogia são classificados como populares, apresentando baixa 
concentração em todas as formas de capital. A autora ressalta, na conclusão do estudo, 
que existe uma correspondência entre os cursos mais seletos e aqueles que levam às 
carreiras com maior ganho financeiro e status, assim como, os cursos classificados como 






destaca uma tendência do público feminino ao adentrarem em cursos classificados como 
“populares”, como Pedagogia, Letras e Biblioteconomia.  
  Com alunos de sete cursos de licenciatura da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), Nogueira e Flontino (2014) investigam os motivos pelos quais esses 
estudantes optaram por cursos de licenciatura, considerando que os alunos não se 
distribuem aleatoriamente entre os diversos cursos de Ensino Superior e o modo como 
essa escolha foi feita, trazendo dados importantes para compreendermos o perfil dos 
alunos de Pedagogia de outra universidade federal.  Os autores, com o objetivo de 
entender a relação entre preferências individuais e possibilidades de escolha, analisam 
como os indivíduos escolhem o curso verificando: a antecedência na qual escolheram 
ingressar tal curso, os motivos pelos quais escolhem, grau de segurança manifestado e a 
reação dos familiares com a escolha. Como instrumento de coleta de dados utilizado pelos 
autores, foram entregues questionários a uma amostra de 520 alunos dos cursos de 
Educação Física, Ciências Biológicas, Geografia, História, Letras, Matemática e 
Pedagogia. 
 Tratando da identificação pessoal dos alunos, os autores destacam 65,4% dos 
estudantes que serviram de amostra eram do sexo feminino e o restante do sexo 
masculino. Quanto à idade, a maioria (64,6%) concentra-se na faixa etária entre 18 e 24 
anos. No que se refere à raça, 42% se autodeclara parda, 38,7% brancos e 12,3% negros. 
Sobre as trajetórias escolares, Nogueira e Flontino (2014) constataram que na amostra do 
estudo, 67,9% dos alunos frequentaram o Ensino Médio em escola pública e quase metade 
(46,3%) demorou dois ou mais anos para ingressar no Ensino Superior, sendo que cerca 
de um terço dos alunos (33,1%) afirma que prestou vestibular anteriormente para outro 
curso, porém não foi aprovado. 
 Ao serem perguntados sobre qual era a atitude deles em relação à docência no 
momento em que chegaram à universidade, a maioria dos estudantes (51%) afirmou que 
tinha dúvidas sobre seguir a carreira docente, sendo que 14,7% disse que tinha certeza de 
que não queria ser professore e apenas um terço (34,4%) dos alunos disse que entrou no 
curso com certeza de que queria ser professor. A dúvida sobre seguir na docência, 
segundo Nogueira e Flontino (2014) parece seguir ao longo do curso, pois 61,6% dos 
alunos respondem que não sabem quanto tempo vão atuar como professores e somente 
20,4% afirmam que planejam trabalhar como docentes na Educação Básica durante toda 






 É possível concluir com o perfil dos alunos de cursos de licenciatura da UFMG, 
elaborado por Nogueira e Florentino (2014), que tratam-se de alunos, na sua maioria, com 
pouca idade, que se autodeclaram brancos ou pardos, estudaram no Ensino Médio em 
instituições públicas de ensino e grande parte do total dos alunos (46,3%) demorou dois 
ou mais anos para ingressar na universidade. Dentre os alunos, a maioria, durante a 
graduação, tinha dúvidas sobre querer ou não ser professor, apenas cerca de um terço 
(34,4%) tinha certeza que queria ser professor e apenas 20,4% planejam seguir na 
profissão docente durante toda sua vida profissional. Destaca-se que todos os alunos que 
participaram da pesquisa são alunos de cursos de licenciatura, ou seja, cursos que formam 
professores e, sendo assim, os autores acreditam que os dados encontrados trazem 
indícios sobre a relação dos alunos de cursos de licenciatura com a docência e sobre os 
motivos que os levaram a escolher um curso de graduação que forma professores, 
mostrando que existe certa insegurança desses indivíduos ao projetarem-se como futuros 
professores de Educação Básica já que, muitos não sabiam se gostariam de ingressar na 
docência, mesmo após ingressarem nos seus respectivos cursos. Enquanto outros pensam 
em ser professores, mas não querem pertencer à essa profissão por toda a vida, o que 
parece ter relação com o fato de que praticamente um terço do total de alunos afirma que, 
inicialmente, prestou vestibular para outro curso, porém não foi aprovado, o que pode 
demonstrar certa fragilidade desses alunos com relação à sua escolha de curso superior 
profissional.   
 Apresentando outro perfil de alunos de Pedagogia, Reis (2011) analisa o 
Questionário socioeconômico entregue aos alunos ingressantes no curso de Pedagogia da 
UFG (Universidade Federal de Goiás), entre o período de 2004 a 2008. A autora verificara 
que, do total de ingressantes, quase sua totalidade eram mulheres (97,66%), apenas 2,34% 
do total de alunos são do sexo masculino. Quanto ao estado civil, mais da metade dos 
ingressantes (58,36%) eram solteiros, 32,24% casados e a minoria restante se declarou 
como separados, divorciados ou em outro tipo de relacionamento. Sobre o local de 
moradia, a grande maioria (86,3%) dos alunos mora em casa própria da família e 13,7% 
em outra moradia (república e outros), o que segundo os autores evidencia que a maioria 
dos alunos mora na própria cidade em que a universidade encontra-se. 
 Reis (2011) ressalta algumas características que contribuem para a constatação de 
que esses alunos pertencem a famílias de baixa condição financeira. Mais da metade dos 






desses, 42,5% faziam jornada de trabalho de 40 horas semanal, com salário mensal de até 
R$ 480,00 reais, ou seja, começaram a trabalhar muito cedo, cumpriam jornada de 
trabalho integral e recebiam remuneração bastante baixa. Quando perguntados sobre a 
sua participação na renda da sua família, 74,4% responderam que o seu salário contribui 
parcialmente para as despesas familiares, enquanto que sobre a quantidade total de 
pessoas que contribuem para a obtenção da renda familiar, quase metade (48,6%) afirma 
que duas pessoas contribuem para a renda do lar, ou seja, por mais que o salário recebido 
por esses alunos que trabalham seja bastante baixo, a renda familiar da maioria é 
constituída pelo salário do aluno e mais uma pessoa. A autora também verifica que a 
maioria (80,52%) estudou em escolas públicas e no turno noturno (56%), o que está de 
acordo com o fato de que grande parte trabalhava durante os estudos. A autora conclui 
afirmando que os alunos ingressantes da UFG são predominantemente mulheres, 
trabalham para ajudar suas famílias e pertencem a famílias humildes, sem muitos recursos 
financeiros (REIS, 2011). 
 Considerando que cada pesquisa anteriormente citada possuí objetivos específicos 
para reflexão do perfil dos estudantes de Pedagogia e dos alunos dos cursos de Ciências 
Humanas que formam professores, é possível destacar que as pesquisas de Setton (1999), 
Nogueira e Florentino (2014) e Reis (2011) apontam para um perfil de alunos de origem 
popular, que frequentaram instituições públicas de ensino na Educação Básica, possuem 
pais com nível de escolaridade baixo e que ocupam profissões de pouco prestígio social 




3.2. - Perfil dos alunos de Pedagogia da Unifesp  
 
 
 Buscou-se com o perfil elaborado na presente pesquisa compreender a origem 
familiar, o processo de escolarização e de escolha do curso de Pedagogia, assim como, as 
condições de vida e o acesso a bens culturais dos alunos ingressantes no curso de 
Pedagogia da Universidade Federal de São Paulo, a fim de ampliar a compreensão sobre 












3.2.1- Identificação pessoal 
 
 A fim de identificar aspectos do perfil dos alunos, na Tabela 1 são apresentados 
dados sobre o local de nascimento dos ingressantes no curso de Pedagogia. Sobre o local 
de origem é possível verificar que quase a totalidade dos alunos (79%) nasceu na capital 
do estado de São Paulo ou em algum município da Grande São Paulo. Sendo que, 20% 
dos alunos nasceram fora da capital ou Grande São Paulo. 
 
Tabela 1: Distribuição dos alunos ingressantes quanto ao local de nascimento 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
A maior concentração de alunos encontra-se na faixa etária dos 18 até 22 anos, são 
alunos que saíram do Ensino Médio e rapidamente ingressaram no Ensino Superior. 
Destaca-se que mais da metade do total de alunos ingressantes (53,4%) tem de 18 a 27 
anos, ou seja, ao completarem a graduação, serão professores ainda jovens. Com relação 
a dados como esse, UNESCO (2004) já evidenciava que a idade dos professores 
apresenta-se como uma marca importante da sua identidade, sendo esta relacionada às 
questões como a renovação dos quadros docentes, o efeito da aposentaria na profissão, a 
aceitação e à criação de novas concepções pedagógicas, dentre outras. 
 
Tabela 2: Distribuição dos alunos ingressantes quanto à idade 
Local de nascimento QT. %
Capital do Estado de São Paulo 62 53%
Em outro município da Grande São Paulo 30 26%
Interior do Estado de São Paulo 10 9%
Litoral do Estado de São Paulo 3 3%
Em outro Estado da Região Sudeste 5 4%








                           Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp 
  
Quanto ao seu estado civil, como é possível se verificar na Tabela, 3, 74% dos 
alunos declaram-se solteiros, 21% casados ou morando com um companheiro e 5% são 
separados, divorciados e desquitados. Esse dado pode ter uma relação com a idade dos 
alunos ingressantes no curso, pois uma grande parcela dos mesmos pode não ter uma 
idade avançada, o que diminuiria a incidência de casados e divorciados. 
 
Tabela 3: Distribuição dos alunos ingressantes quanto ao estado civil 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 Observando a Tabela 4, é possível verificar que a grande maioria (73% dos alunos) 
não possui filhos, 11% possui um filho, 11% dois filhos e apenas cerca de 5% declara que 
possui três filhos ou mais. Em dados divulgados pelo IBGE (2010), a taxa média de 
fecundidade média das mulheres brasileiras é de 1,94 filho e, segundo a pesquisa, as 
mulheres com maior nível de escolaridade tendem a ser mães mais tardiamente, assim 
como tendem a ter menos filhos. Dados como esses possibilitam pensar como os 
relacionamentos sociais estão interligados com as expectativas da mulher contemporânea 
no mundo do trabalho: o atraso da maternidade com vistas no ingresso em uma profissão 
qualificada, de nível superior. 
 
Tabela 4: Distribuição dos alunos ingressantes quanto à quantidade de filhos 
Qual a sua idade? QT. %
De 18 a 22 anos 44 37,9%
De 23 a 27 anos 18 15,5%
De 27 a 31 anos 24 20,7%
De 32 a 36 anos 7 6,0%
De 37 a 41 anos 13 11,2%
Acima de 41 anos 10 8,6%
Total 116 100,0%
Estado Civil QT. %
Solteiro(a) 86 74%









Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
A quantidade reduzida de alunos com filhos também parece estar ligada ao fato de 
que, como foi apresentado na Tabela, 3, 74% dos alunos são solteiros, quase a mesma 
proporção de alunos que não possuem filhos. Esses dados foram verificados na Tabela 5 
(abaixo), que apresenta as respostas do cruzamento das duas variáveis (número de filhos 
que possui x estado civil): 
Tabela cruzada 5: Relação entre o número de filhos e o estado civil 
  
Possui Filhos? 

















77 7 1 1 86 




companheiro(a) 6 5 10 3 24 




1 1 2 2 6 
  
Proporção 
0,17 0,17 0,33 0,33  0 
Total 84 13 13 6 116 
Proporção 0,73 0,11 0,11 0,05  0 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 Sobre a cor da pele, como é possível verificar na Tabela, 6, 61% dos alunos se 
autodeclararam como brancos (as), 30% pardos (as) e cerca de 9% negros. Considera-se 
Você tem filhos/as? QT. %
Não 84 72%
Sim. Tenho um filho 13 11%
Sim. Tenho dois filhos 13 11%







relevante apontar que a Unifesp, obedecendo à Lei 12.711/123, deve garantir a oferta de 
50% das vagas por curso e turno à alunos oriundos integralmente do ensino médio público 
até o ano de 2016, nas quais metade das vagas entre alunos com renda familiar bruta igual 
ou inferior a um salário mínimo e meio per capita e metade para estudantes com renda 
familiar superior a um salário mínimo e meio. Destaca-se que também que na distribuição 
de vagas será levada em conta percentual mínimo correspondente ao da soma de pretos, 
pardos e indígenas no estado, de acordo com o último censo demográfico do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  
Tabela 6: Distribuição dos alunos ingressantes quanto à raça 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 
3.2.2 - Origem familiar 
 
 
 Segundo Bourdieu (2011a) o nível de escolaridade e a ocupação profissional dos 
pais são indicadores de capital cultural e pertença de classe, auxiliando na explicação de 
variáveis relacionadas às escolhas profissionais dos indivíduos durante o percurso escolar 
e acadêmico. 
 Sobre o nível de escolaridade dos pais dos alunos ingressantes no curso de 
Pedagogia, podemos verificar que 2,6% deles não estudaram, 19% só estudaram até a 4º 
série do Ensino Fundamental e 17,2% apenas completaram o Ensino Fundamental. Com 
esses dados podemos destacar que quase 40% dos pais não estudaram ou tiveram uma 
trajetória escolar bastante reduzida. 26% dos alunos possuem pais que estudaram até o 
Ensino Médio e apenas 16% afirmam que seus pais possuem uma formação de nível 
superior. Os dados podem ser verificados na Tabela 7 (abaixo). 
 
Tabela 7: Distribuição dos alunos quanto ao nível de escolaridade do pai 
                                                 
3 Dados disponíveis em: http://portal.mec.gov.br/cotas/perguntas-frequentes.html  (visulizado em 
20/07/2015) 











Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 Podemos verificar na Tabela 8 informações sobre a profissão dos pais dos alunos 
ingressantes.  29% dos alunos possuem pais que trabalharam na maior parte da vida na 
área do comércio, banco, transporte, hotelaria e outros. Enquanto 28% têm pais que 
trabalharam a maior parte da vida na indústria ou construção civil, sendo que esses dois 
grupos compõem mais da metade das profissões paternas apontadas na pesquisa. 9% dos 
alunos apontam que seus pais trabalharam na maior parte da vida como profissional 
liberal, professor ou técnico de nível superior. 8% afirmam que seus pais trabalham ou 
trabalharam a maior parte da vida em atividades informais, fora de casa (pintor, eletricista, 
etc.). Apenas 5% têm pais que trabalham ou trabalharam na maior parte da vida como 
funcionários públicos e o total de 8% possuem pais que trabalham ou trabalharam 
prestando serviços dentro de casa (mercearia, alfaiataria, etc.), trabalhos domésticos em 
casa de outras pessoas ou trabalha/trabalhou na agricultura, no campo, em fazendo ou na 
pesca. 
 
Tabela 8: Distribuição dos alunos quanto à profissão do pai 
Até quando seu pai estudou? QT. %
Não estudou 3 2,6%
Da 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental 22 19,0%
Da 5ª à 8ª série do Ensino Fundamental 20 17,2%
Ensino Médio incompleto 4 3,4%
Ensino Médio completo 30 25,9%
Ensino Superior incompleto 5 4,3%
Ensino superior completo 19 16,4%
Pós-graduação 5 4,3%
Doutorado 1 0,9%








Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Mesmo considerando os dados apresentados acima sobre a escolaridade e a 
profissão dos pais dos alunos ingressantes e cruzando essas duas variáveis (Tabela 
Cruzada 9), não foi possível tirar maiores conclusões sobre a relação entre o nível de 
escolaridade e o tipo de emprego no qual os pais dos alunos ingressantes trabalharam na 
maior parte da vida, graças à falta de especificidade do questionário quanto ao tipo de 
profissões nas quais se enquadrariam os pais dos alunos, visto que cada área profissional 
apresentada como opção no questionário possui determinada hierarquia de cargos, que 
demanda diferentes níveis de formação e especialização, e os estudantes não puderam 
especificar nas suas respostas essas informações 
 
Tabela cruzada 9: Relação entre a escolaridade e o emprego paterno 
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6 2 1 0 0 1 0 10 
Na indústria 8 8 6 0 0 1 0 23 
Em que seu pai trabalha ou trabalhou, na maior parte da vida? QT. %
Na agricultura, no campo, em fazenda ou na pesca 2 1,7%
Na indústria 23 19,8%Na construção civil 10 8,6%
No comércio, banco, transporte, hotelaria ou outros serviços 34 29,3%
Funcionário público do governo federal, estadual ou municipal 6 5,2%
Profissional liberal, professor ou técnico de nível superior 11 9,5%
Trabalhador fora de casa em atividades informais 9 7,8%
Trabalha em sua casa em serviços 2 1,7%
Trabalhador doméstico em casa de outras pessoas 1 0,9%
Não trabalha 4 3,4%









em casa de 
outras 
pessoas  
3 3 1 0 0 0 7 14 
Trabalhador 

















0 1 6 3 1 0 0 11 
Trabalha em 
serviços  1 1 0 0 0 0 0 2 
Não sei 0 1 0 0 0 0 0 1 
Não trabalha 8 1 0 0 0 0 0 9 
Total 42 34 24 5 1 3 7 116 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 Dados sobre a escolaridade das mães dos alunos são apresentados na Tabela 10. 
É possível verificar que 33% das mães estudaram apenas o Ensino Fundamental, um 
número bastante elevado, sendo que maior parte dessa proporção (23%) não chegou nem 
a completar esse nível de ensino. 35% chegaram ao Ensino Médio incompleto ou 
completo e, conforme os dados, uma quantidade bastante reduzida, 20% chegaram a 
completar o Ensino Superior. Segundo Bourdieu (2010c), para além da renda familiar, ao 
se discutir a origem, é preciso atentar para formação, indicador de capital cultural. Nesse 
sentido, o que foi possível verificar é que os dados sobre o nível de escolaridade dos pais 
e das mães (abaixo) evidenciam que os alunos ingressantes no curso de Pedagogia 
encontram-se em uma trajetória de ascensão no que se refere à escolaridade, visto que 
são, em grande maioria, a primeira geração da família que chega ao nível superior de 
ensino. 
 







Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Quanto à profissão da mãe, cujos dados são apresentados na Tabela 11, quase um 
terço (29%) dos alunos afirma que suas mães trabalhara na maior parte da vida em um 
emprego não remunerado, no lar. 20% das mães trabalhara no comércio, banco, transporte 
e outros serviços; e 16%, uma quantidade duas vezes maior do que os pais, afirmam que 
suas mães trabalhara a maior parte da vida como funcionárias públicas do governo 
federal, estadual ou municipal. 8% apontaram que suas mães trabalha ou trabalhou a 
maior parte da vida como trabalhadora doméstica na casa de outras pessoas, 6% 
trabalharam na indústria. Segundo dados publicados por OIT (2012), apesar do aumento 
expressivo da participação das mulheres no mercado de trabalho, por ano, as mulheres 
dedicam 275 horas a mais que os homens nas tarefas domésticas, o que indica que, apesar 
da incorporação das mulheres no mercado de trabalho, um movimento de redefinição dos 
papéis dentro de casa entre homens e mulheres ainda não mostrou-se expressivo, ou seja, 
o serviço doméstico ainda é socialmente reconhecido como sendo um trabalho para 
mulheres. 
 
Tabela 11: Distribuição dos alunos quanto à profissão da mãe 
Até quando sua mãe estudou? QT. %
Não estudou 1 1%
Da 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental 27 23%
Da 5ª à 8ª série do Ensino Fundamental 12 10%
Ensino Médio incompleto 6 5%
Ensino Médio completo 35 30%
Ensino Superior incompleto 9 8%
Ensino superior completo 20 17%
Pós-graduação 4 3%








Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
Também não foi possível tirar maiores conclusões sobre a relação entre o nível de 
escolaridade e o tipo de emprego no qual trabalhou na maior parte da vida as mães dos 
alunos ingressantes visto que o tipo de questionário que foi aplicado não especificava 
adequadamente, considerando esse tipo de análise, a profissão das mães das alunas. 
Destaca-se apenas que, entre os alunos ingressantes, a maior proporção (29%) apontou 
que possui mãe que trabalhou a maior parte da vida no lar, sem remuneração, e se 
considerarmos que trata-se do trabalho doméstico, este é um trabalho que não exige 
formação escolar, o que pode estar ligado ao fato de que quase 40% das mães dos alunos 






Tabela cruzada 12: Relação entre a escolaridade e o emprego materno 
 


















1 6 11 1 0 0 19 
Em que sua mãe trabalha ou trabalhou, na maior parte da vida? QT. %
Na agricultura, no campo, em fazenda ou na pesca 2 2%
Na indústria 7 6%
No comércio, banco, transporte, hotelaria ou outros serviços 23 20%
Funcionário público do governo federal, estadual ou municipal 19 16%
Profissional liberal, professor ou técnico de nível superior 5 4%
Trabalhador fora de casa em atividades informais 2 2%
Trabalha em sua casa em serviços 7 6%
Trabalhador doméstico em casa de outras pessoas 9 8%
No lar (sem remuneração) 34 29%
Não trabalha 6 5%











2 0 0 0 0 0 2 
Na indústria 3 3 1 0 0 0 7 
Trabalhador 
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4 3 0 0 1 1 9 
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6 8 9 0 0 0 23 
No lar (sem 







0 1 2 2 0 0 5 
Trabalha em 
sua casa em 
serviços  
5 2 0 0 0 0 7 
Não sei 0 0 0 1 0 1 2 
Não trabalha 2 2 2 0 0 0 6 
Total 39 41 29 4 1 2 116 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 Sobre o tipo de residência em que a família mora no momento, 66% dos alunos, 
portanto, mais da metade, afirmou que sua família mora em casa ou apartamento próprio, 
22% que sua família mora em casa/apartamento alugado, 12% responderam que sua 
família mora em casa/apartamento cedida/o. Os dados podem ser verificados na Tabela 
13 abaixo: 
 








Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Os dados da Tabela 14 apontam que 64% dos alunos moram com os pais ou 
parentes, 22% moram com o cônjuge ou companheiro, 9% moram em repúblicas, pensão 
ou algum tipo de habitação coletiva e 6% moram sozinhos (as).  
 
Tabela 14: Distribuição dos alunos quanto à com quem mora atualmente 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Como é possível verificar na Tabela 15, poucos alunos ingressantes declararam 
morar sozinhos (7,8%), porém pode-se destacar que mais da metade do total dos alunos 
mora com mais três ou quatro pessoas (54,4%), enquanto 21,5% mora atualmente com 
cinco ou mais pessoas, ou seja, quase todos os alunos moram com os familiares 
atualmente, o que é um dado relevante para refletir sobre a distribuição da renda familiar 
de suas famílias, considerando o número de pessoas que a compõe. 
 
 
Tabela 15: Distribuição dos alunos quanto a quantidade de pessoas com 
quem mora atualmente na sua residência familiar 
Qual o tipo de residência que sua familia mora no momento? QT. %
Casa/apartamento própria/o 76 66%
Casa/apartamento alugada/o 25 22%
Casa/apartamento cedida/o 14 12%
Outro 1 1%
Total 116 100%
Com quem mora atualmente? QT. %
Com os pais 66 57%
Com o cônjuge ou companheiro(a) 25 22%
Sozinho(a) 7 6%
Com outros parentes 8 7%
República, pensão, habitação coletiva, etc 5 4%








Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Na Tabela 16 é possível verificar a renda familiar dos alunos ingressantes no ano 
de 2014 no curso de Pedagogia. Nos dados apresentados é possível verificar que mais da 
metade dos alunos (62,1%) possui renda familiar de até R$3.000 reais, sendo que apenas 
12,9% afirma possuir renda familiar de R$5.001 ou mais, ou seja, apesar da grande 
maioria dos alunos morarem atualmente na residência familiar com três ou mais pessoas, 
a renda total familiar de suas famílias, se divida pelo número de pessoas que a compõem, 
é bastante reduzida. 
 
Tabela 16: Distribuição dos alunos quanto a renda familiar 
    
Renda Familiar QT % 
Até  R$1.000 10 8,6% 
De R$1.001 a R$1.500 18 15,5% 
De R$1.501 a R$2.000 19 16,4% 
De R$2.001 a R$3.000 25 21,6% 
De R$3.001 a R$5.000 29 25,0% 
De R$5.001 a R$7.000 5 4,3% 
De R$7.001 a R$10.000 7 6,0% 
Mais de R$10.000 3 2,6% 
Total 116 100,0% 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
Cruzando as variáveis turno e renda familiar (Tabela cruzada 17), a fim de 
apreender alguma regularidade na distribuição dos alunos, não foi possível verificar 
relação entre a renda familiar dos alunos ingressantes com o turno no qual estudam, os 
alunos parecem se dividir de forma homogênea entre os turnos, independentemente da 
renda familiar que possuem.  
Quantas pessoas moram na sua residência familiar? QT. %
Moro sozinho 9 7,8%
Duas pessoas 19 16,4%
Três pessoas 25 21,6%
Quatro pessoas 38 32,8%
Cinco pessoas 15 12,9%
Seis pessoas 5 4,3%
Sete pessoas 3 2,6%
























9 10 19 
De $2.001 














3 4 7 
Mais de 
R$10.000 
3 0 3 
Total 60 56 116 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 
3.2.3 -Condições de vida como estudante  
 
 
 Podemos verificar com os dados apresentados na Tabela 18 que 53% está 
trabalhando no momento, seja de carteira assinada ou informalmente, o restante dos 
alunos (47%) declara que não trabalha, mas apenas 7% desses alunos está atualmente 
procurando um emprego. 
 
 







Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Na Tabela 19 encontramos informações sobre o salário dos alunos que atualmente 
estão trabalhando. Podemos verificar que 44% respondeu que não trabalham, portanto, 
não encontram-se em nenhuma faixa salarial. 22% afirmam que trabalham e recebem um 
salário de até mil reais. 15% apontam que trabalha e recebe salário de R$1,001 reais a 
R$1,500 reais. 14% afirmam que trabalha e recebe salário de R$1,501 reais a R$3,000 
reais e, por fim, 5% afirma que trabalha e recebe salário de R$3,001 reais a R$5,000 reais. 
 
              Tabela 19: Distribuição dos alunos quanto à renda atual 
Renda individual mensal QT. % 
Não trabalha 51 44% 
Até mil reais 24 21% 
De 1,001 a 1,500 reais 18 16% 
De 1,501 a 2,000 reais 9 8% 
De $2.001 a R$3.000 7 6% 
De R$3.001 a R$5.000 6 5% 
De R$5.001 a R$10.000 1 1% 
Total  116 100% 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
A Tabela 20 apresenta dados relevantes para se compreender a situação de trabalho 
dos alunos ingressantes no curso de Pedagogia. Verificando esses dados é possível 
destacar que, entre os alunos que trabalham, poucos encontram-se na área da educação, 
atuando como professores. A maioria é funcionária do governo federal, estadual ou 
municipal ou trabalha no comércio, banco, transporte, hotelaria ou outros serviços. 
 
 
Tabela 20: Distribuição dos alunos quanto ao trabalho atual 
Você trabalha, ou já trabalhou, ganhando algum salário ou rendimento? QT. %
Trabalho, estou empregado com carteira de trabalho assinada 38 33%
Trabalho, mas não tenho carteira de trabalho assinada 17 15%
Trabalho por conta própria, não tenho carteira de trabalho assinada 6 5%
Já trabalhei, mas não estou trabalhando 33 28%
Nunca trabalhei 14 12%








Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 Na Tabela cruzada 21, foram cruzadas as variáveis referentes ao turno e à renda 
individual dos alunos ingressantes, com o objetivo de compreender a relação desses 
alunos com o mundo do trabalho e se possuem ou não determinada autonomia financeira. 
Foi possível verificar que mais da metade dos alunos do turno vespertino não trabalha, 
enquanto no turno noturno o mesmo não confirma-se, visto que os alunos dividem-se 
quase homogeneamente entre as diversas faixas de renda individual, porém, os alunos do 
turno vespertino que trabalham, agrupam-se em maior número nas faixas de renda 













Tabela cruzada 21: Relação entre turno e renda 
individual 
 Turno Total 
Em que você trabalha atualmente? QT. %
Na indústria 1 1%
No comércio, banco, transporte, hotelaria ou outros serviços 15 13%
Como funcionário(a) do governo federal, estadual ou municipal 20 17%
Como profissional liberal, professora ou técnica de nível superior 10 9%
Trabalho fora de casa em atividades informais 2 2%
No lar (sem remuneração) 6 5%
Outro 14 12%
Não trabalho 45 39%




















7 2 9 
De $2.001 
a R$3.000 








1 0 1 
Não 
trabalha 
20 31 51 
Total 60 56 116 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 Quanto ao local de moradia, mais da metade dos alunos ingressantes (53%) 
afirmou que sua família mora na Capital do estado de São Paulo. 34% aponta que suas 
famílias moram em outro município da Grande São Paulo. 10% dos alunos possui família 
que mora no interior ou litoral de São Paulo e quatro alunos responderam que suas 
famílias moram em outro estado. Questões como estas mostram que a proporção de 
alunos que estudam na Unifesp, campus Guarulhos, e possuem famílias que moram em 
outras cidades é bastante alta, corresponde a um total de pelo menos 66% de todos os 
















Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Na Tabela 23 se encontram os dados sobre a quantidade de carros que existem na 
casa dos alunos ingressantes no curso de Pedagogia. 40% dos alunos não possui carro em 
casa, 45% possui um carro em casa e apenas 14% possui dois ou três carros em casa.  
 
Tabela 23: Distribuição dos alunos quanto à quantidade de carros que possui 
em sua residência familiar 
     
Quantos carros possui em sua residência QT. % 
Nenhum 46 40% 
Um  53 46% 
Dois 15 13% 
Três  2 2% 
Total  116 100% 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
A Tabela 24 apresenta dados sobre o tempo gasto pelos alunos para chegar à 
universidade. Apenas 3% dos alunos apontam que gastam menos de 30 minutos para 
chegar à Universidade, 34% gastam entre 30 e 60 minutos, quase metade dos alunos 
(45%) afirma que demora entre uma e duas horas para chegar à universidade e 12% 
gastam entre duas e três horas. Dados como esses nos fornecem indícios de que mais da 
metade dos alunos demora entre uma e três horas para chegar até a instituição, o que pode 
estar relacionado com o fato de que moram ou trabalham longe da universidade (dados 
no questionário já demonstram que mais da metade dos alunos ingressantes trabalhavam 
no período no qual responderam o questionário).  
 
 
Em que local sua familia mora? QT. %
Na Capital do Estado de São Paulo 61 53%
Em outro município da Grande São Paulo 39 34%
No interior do Estado de São Paulo 9 8%
No litoral do Estado de São Paulo 3 3%
Em outro Estado da Região Sudeste 1 1%
Outro Estado da Região Centro-Oeste 1 1%







Tabela 24: Distribuição dos alunos quanto ao tempo gasto para chegar à 
Universidade 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Conforme os dados apresentados na Tabela cruzada 25, podemos observar que 
existe relação entre o lugar em que mora a família e o tempo que demora para chegar à 
universidade, já que a maior parte dos alunos (44) que moram na capital do Estado de São 
Paulo, mais da metade dos alunos ingressantes, demora entre 1 e 3 horas para chegar na 
universidade, todos os dias. É importante destacar que o curso de Pedagogia da Unifesp 
encontra-se no campus de Guarulhos, cidade vizinha de São Paulo, o que nos permite 
dizer que entre os alunos que afirmam possuir família em outro município, estão àqueles 
que moram em Guarulhos, o que possibilita a eles, possivelmente, um gasto menor de 
tempo para chegar à universidade: Do total de 39 alunos que possuem famílias que moram 
em outro município, a maioria (20) gasta entre 30 e 60 minutos para chegar à 
universidade. Dados como esses são relevantes para pensarmos nas condições de acesso 












Quanto tempo gasta  para chegar a Universidade? QT. %
Menos de 30 minutos 4 3%
Entre 30 e 60 minutos 39 34%
Entre 1 e 2 horas 52 45%
Entre 2 e 3 horas 14 12%
Mais de 3 horas 2 2%







Tabela cruzada 25: Relação entre o tempo gasto para chegar à Universidade e o 
local em que sua família mora 
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Entre 1 e 
2 horas 
Entre 2 e 3 
horas 











































0 2 0 0 0 0 2 
Total 4 39 52 14 2 5 116 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Como é possível verificar na Tabela 26, cerca de metade dos alunos (53%) utilizam 
transporte coletivo na cidade para deslocar-se até a universidade. 36% utilizam transporte 
coletivo intermunicipal e apenas 8% utilizam veículo próprio para chegar à universidade. 
2% afirmam que vão a pé até a Universidade, sendo possível verificar que a quantidade 
de alunos que mora nas proximidades da universidade é bastante reduzida, quase nula. 
Sobre a distância da moradia dos alunos e a Universidade, é importante verificar dados 








Tabela 26: Distribuição dos alunos quanto ao meio de transporte que utiliza 
no deslocamento até a Universidade 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 
3.2.4- Escolarização e escolha pela docência  
 
  
A Tabela 27 apresenta dados sobre o ano em que o aluno concluiu o Ensino Médio, 
o que permite pensar sobre a faixa etária dos ingressantes no curso de Pedagogia da 
Unifesp, considerando que esses tenham concluído o Ensino Médio na idade escolar. 19% 
alunos ingressantes apontam que concluíram o Ensino Médio antes de 2000. Quase um 
terço (29%) dos alunos afirmou no questionário que concluiu o Ensino Médio entre 2000 
e 2006.  15% dos alunos responderam que concluíram o Ensino Médio entre 2007 e 2010. 
Por fim, 37% alunos ingressantes declararam que concluíram o Ensino Médio entre 2011 
e 2013.  
 
Tabela 27: Distribuição dos alunos quanto ao ano em que concluiu o Ensino 
Médio 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 Na Tabela 28 verifica-se que a grande maioria dos alunos (68%) cursou todo, ou 
a maior parte, do Ensino Médio em escolas públicas. 31% afirmam ter cursado todo o 
Ensino Médio em escolas particulares, com ou sem bolsa de estudos. Dados como esses 
Como você se desloca até a Universidade? QT. %
Utilizando transporte coletivo na cidade (ônibus, metrô, trem, etc.) 61 53%
Utilizando transporte coletivo intermunicipal 42 36%
Utilizando automóvel/moto próprio/a 9 8%
Carona 2 2%
A pé 2 2%
Total 116 100%
Ano em que concluiu o Ensino Médio QT. %
Antes de 2000 22 19%
Entre 2000 e 2006 34 29%
Em 2007 e 2010 17 15%







nos trazem indícios sobre a classe social dos alunos aqui estudados, pois o fato de que a 
grande maioria dos alunos terem estudado em escolas públicas, está ligado ao tipo de 
investimento financeiro que os pais disponibilizam para escolarização dos seus filhos, o 
que por sua vez está relacionado com a renda da família. Se referindo ao acesso dos filhos 
das camadas mais privilegiadas ao ensino particular, SAES (2005, p.6) afirma que “O 
ensino privado é ensino pago, e propicia à sua clientela uma qualidade de ensino que varia 
conforme o preço estipulado”. Sendo assim, considera-se relevante destacar que, assim 
como existem escolas particulares de alto prestígio social por conta da sua qualidade de 
ensino, tradição e/ou outros fatores, existem escolas particulares de qualidade 
questionável, muitas vezes de custo mais reduzido, da mesma forma como também 
existem escolas públicas de maior prestígio social, com grande concorrência por vagas e 
de com boa qualidade de ensino, conforme é possível verificar em indicadores de 
qualidade da educação.  
 
Tabela 28: Distribuição dos alunos quanto ao local em que cursou o Ensino 
Médio 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
Sobre o domínio das disciplinas de Ciências Humanas no Ensino Médio, é possível 
verificar que a grande maioria dos alunos (de 69% a 78%), considerando os dois turnos, 
aponta que dominava de maneira satisfatória as disciplinas de Português e de História, 
um dado bastante relevante considerando a importância dessas disciplinas no decorrer da 
trajetória escolar e de vidas desses alunos. Pouco mais da metade afirma que dominava 
satisfatoriamente Geografia, Artes e Sociologia, enquanto pouco menos da metade (46%) 
do total dos alunos dominava satisfatoriamente Filosofia no Ensino Médio. Considera-se 
relevante destacar, ao observar os dados sobre o nível do domínio dos alunos nas 
disciplinas do Ensino Médio, que poucos alunos reconhecem que não tiveram um 
domínio regular ou satisfatório das disciplinas de Ciências Humanas nesse nível de 
ensino, destacando que, futuramente, estes serão, em grande parte, professores 
Onde cursou o Ensino Médio? QT. %
Só ou a maior parte em escolas públicas 79 68%
Só ou a maior parte em escolar particulares 36 31%







polivalentes nos anos iniciais do Ensino Fundamental, ou seja, serão professores das 
mesmas disciplinas que afirmam, em grande parte, que tiveram um domínio satisfatório 
ou regular no Ensino Médio, como é possível verificar na Tabela 29 (abaixo). 
 
Tabela 29: Distribuição dos alunos quanto ao domínio de disciplinas de 
Ciências Humanas no Ensino Médio 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Na Tabela 30 encontram-se dados sobre o domínio de disciplinas de Ciências 
Exatas e Biológicas no Ensino Médio. É possível verificar uma maior proporção de alunos 
que afirmaram possuir um domínio insatisfatório de disciplinas nas áreas de Ciências 
Exatas e Biológicas em comparação com o domínio das disciplinas de Ciências Humanas, 
conforme pode ser verificado na Tabela 29, destacando que, apenas 10% dos alunos 
ingressantes declara que obteve um domínio satisfatório de Matemática, enquanto quase 
a metade do total de alunos (47%) afirma que teve um domínio insatisfatório da disciplina 
durante o Ensino Médio, sendo assim a disciplina declarada como menos dominada pelos 
alunos dentre todas as outras. 
 
Tabela 30: Distribuição dos alunos quanto ao domínio de disciplinas de 
Ciências Exatas e Biológicas no Ensino Médio 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Português História Geografia Artes Sociologia Filosofia
Satisfatório 78% 69% 53% 54% 53% 46%
Regular 12% 21% 32% 32% 32% 41%
Insatisfatório 0% 0 4% 4% 5% 3%
Não respondeu 10% 10% 10% 10% 10% 10%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Como avalia seu domínio de disciplinas de Ciências Humanas no Ensino Médio
Matemática Química Biologia Física
Satisfatório 10% 21% 42% 22%
Regular 32% 47% 41% 42%
Insatisfatório 48% 22% 7% 46%
Não respondeu 10% 10% 10% 10%
Total 100% 100% 100% 100%







Sobre as habilidades escritas e/ou oral em inglês dos alunos ingressantes no curso 
de Pedagogia, é possível observar que pelo menos metade não possui, ou possui pouca, 
habilidade de leitura, fala e escrita em Inglês. Considerando que o domínio de uma 
segunda língua é algo de bastante importância tanto na esfera acadêmica, auxiliando na 
leitura e compreensão de textos no seu idioma original, quanto no mercado de trabalho, 
sendo muitas vezes um pré-requisito para obtenção de determinados empregos, verifica-
se que os alunos, em grande proporção, não possuem domínio da língua inglesa, mesmo 
sendo este um idioma bastante difundido no Brasil, sendo até mesmo parte do currículo 
obrigatório da Educação Básica. Esses dados podem ser verificados na Tabela 31 
(abaixo). 
Tabela 31: Distribuição dos alunos quanto às habilidades escritas e/ou orais 
em Inglês 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
Na Tabela 32 é possível verificar que 63% dos alunos afirmam que não possuem 
habilidades de fala, leitura e escrita em Espanhol e mais de 80% respondeu que não falam 
ou falam e escrevem muito pouco em Espanhol. 
Tabela 32: Distribuição dos alunos quanto às habilidades escritas e/ou oral 
em Espanhol 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
Leitura Fala Escreve 
Não 17 33 32 
Pouco 39 38 34 
Razoável 31 30 33 
Bem 29 15 17 
Total 116 116 116 
Você tem habilidades escritas e/ou oral em Inglês 
Leitura Fala Escreve 
Não 32 60 25 
Pouco 41 35 48 
Razoável 30 15 29 
Bem 13 6 14 
Total 116 116 116 






Sobre os aspectos que pesaram na opção de estudar na Unifesp, sendo essa uma 
questão que poderia ser de escolha múltipla, podemos observar na Tabela 33 que os 
fatores predominantes (os mais citados entre os alunos) foram a gratuidade do ensino, por 
ser esta uma instituição pública; seguido do prestígio da instituição; e o ingresso pelo 
SISU (Sistema de Seleção Unificada), que permite que os estudantes realizem o processo 
de seleção com a nota do ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio). Esses foram 
apontados como fatores relevantes na escolha da instituição. Fatores um pouco menos 
citados, mas ainda considerados de peso para optar por estudar na Unifesp, está o fato da 
instituição Unifesp ter um corpo docente titulado e qualificado, a existência de programas 
de Pós-graduação na instituição e curso que foi escolhido. Com relação aos fatores menos 
indicados, a localização do campus ficou em segundo lugar Unifesp e a influência de 
familiares foi o menos apontado, o que pode estar relacionado com ao fato de que a 
Unifesp, campus Guarulhos, foi criada no ano de 2007, portanto, ainda é uma instituição 
recente, fruto do Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), 
programa de expansão das universidades federais. Esses dados podem ser verificados na 
Tabela 33 (abaixo): 
 
TABELA 33: Distribuição dos alunos quanto aos fatores que pesaram na 
opção de estudar na Unifesp 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Sobre os fatores que pesaram na opção pelo curso de Pedagogia, o interesse pela 
área de conhecimento foi predominante (mais apontado) nas respostas dos alunos (estava 
em 61% das respostas). Em seguida, com incidência menor, tem-se o prestígio da 
profissão, seguido do mercado de trabalho e remuneração profissional. A concorrência de 
candidatos por vaga foi menos frequente nas respostas dos alunos. Esses dados são 
apresentados na Tabela 34: 
Quais os fatores que mais pesaram na sua opção de estudar na Unifesp QT. %
Gratuidade do ensino (Universidade pública) 77 27%
Prestígio da Instituição 54 19%
Ingresso pelo SISU/ ENEM 59 21%
O curso que você escolheu 30 11%
Localização do campus 21 7%
Corpo docente titulado qualificado e existência de programas de pós-graduação 33 12%









TABELA 34: Distribuição dos alunos quanto aos fatores que mais pesaram 
na opção pelo curso no qual ingressou 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
A Tabela 35 apresenta dados sobre a expectativa dos alunos ingressantes do curso 
de Pedagogia para se dedicar à atividade docente na Educação Básica após concluir o 
curso. 84% dos alunos possuem essa expectativa, em contraposição, 5%afirmam não 
possuí-la. 
 
Tabela 35: Distribuição dos alunos quanto à expectativa de ser professor 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 
3.2.5 - Práticas de leitura e lazer 
  
 
 Verificando os dados sobre o acesso à Internet, na Tabela 36, apenas 8% dos 
alunos afirmam não possuir acesso. 61% possuem/utilizam banda larga (Speedy, Virtua, 






Fatores que pesaram na sua opção pelo curso no qual ingressou: QT. %
Interesse pela área de conhecimento 100 61%
Prestígio da profissão 18 11%
Mercado de trabalho e remuneração do profissional 15 9%
Concorrência de candidatos por vaga 11 7%
Outros 20 12%
Total 164 100%
Você espera ser professor(a) após concluir o curso? QT. %









Tabela 36: Distribuição dos alunos quanto ao acesso à internet 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
A Tabela 37 apresenta dados sobre o meio de comunicação que os alunos mais 
utilizam para se manterem atualizados acerca dos novos acontecimentos. É predominante 
o uso da Internet como um meio de informação para se manter atualizado, 74% dos alunos 
ingressantes apontaram que esse é o meio que mais utilizam. 8% utilizam o rádio e/ou 
televisão e 5% utilizam a mídia impressa (revistas e jornais). 
 
Tabela 37: Distribuição dos alunos quanto ao meio de comunicação que mais 
utiliza para se manter atualizado (a) 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Quanto às suas práticas de leitura, podemos observar na Tabela 38 que mais da 
metade dos alunos ingressantes do curso de Pedagogia afirma que lê muito, independente 
do tema que costuma ler (dados que podem ser verificados na Tabela 39). 27% dos alunos 
afirma que lê razoavelmente e 10% que lê pouco. 
 
Tem acesso a Internet? QT. %
Não 9 8%
Banda larga (Speedy, Virtua, Ajato, outros) 71 61%
Conexão discada (via modem) 5 4%







Que meio mais utiliza para se manter atualizado QT. %
acerca dos novos acontecimentos?
Não respondeu 12 10%
Internet 86 74%
Revistas e jornais impressos 6 5%









Tabela 38: Distribuição dos alunos quanto às práticas de leitura 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Em resposta à pergunta “Qual o objetivo mais frequente das leituras que você faz?”, 
escolha múltipla, o estudo (26%) e a atualização sobre os acontecimentos (26%) se 
apresentam como os motivos mais frequentes. Logo em seguida o entretenimento (19%) 
e a obtenção de informação para a vida pessoal (18%) aparecem como dois objetivos 
frequentes nas leituras desses alunos. Por fim, 10% afirma que lê com o objetivo de obter 
informação para o trabalho. Esses dados podem ser verificados na Tabela 39: 
 
Tabela 39: Distribuição dos alunos quanto ao objetivo das suas leituras 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
A Tabela 40 apresenta dados sobre o local em que os alunos normalmente leem. 
Mais da metade (66%) dos alunos ingressantes aponta que lê normalmente em casa. 10% 
lê normalmente no ônibus, no trem ou no metrô, 9% lê normalmente no trabalho, e os 







Você acredita que lê QT. %





Qual o objetivo mais frequente das suas leituras QT. %
Estudo 70 26,32%
Atualização sobre os acontecimentos 69 26,00%
Entretenimento 51 19,17%
Obtenção de informação para a vida pessoal 49 18,42%







Tabela 40: Distribuição dos alunos quanto ao local em que normalmente lê 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Sobre os temas que os estudantes leem com frequência, pergunta de escolha 
múltipla, verificar-se que a resposta mais frequente foi “estudos de determinadas áreas do 
conhecimento”, esse tema foi apontado na resposta de 70 alunos ingressantes do curso de 
Pedagogia, entre um total de 104 alunos que responderam essa questão.22% dos alunos 
afirmam que leem com frequência sobre fatos históricos e/ou problemas sociais, e uma 
porcentagem ainda alta, 21% aponta que leem com frequência obras literárias. 12% dos 
alunos leem com frequência materiais relacionados à religião e 15% afirma ler com 
frequência outros tipos de materiais. 
 
Tabela 41: Distribuição dos alunos quanto aos temas que lê com frequência 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Na Tabela 42 encontram-se dados sobre a fonte de leitura dos temas que os alunos 
leem com frequência, temas esses apontados nos dados que se encontram na Tabela 41. 
A grande maioria dos alunos, que corresponde a 70% do total, afirma que sua maior fonte 
de leitura são livros. 13% têm como principal fonte de leitura jornais e o restante, que 
corresponde a 7%, aponta que sua principal fonte de leitura são revistas. 
 
Onde normalmente lê mais QT %
Não responderam 12 10%
Em casa 76 66%
No ônibus, no trem ou no metrô 12 10%
No trabalho 10 9%
Na escola ou biblioteca 4 3%
Espaços públicos (parque, praia, biblioteca, etc.) 2 2%
Total 116 100%
Temas que lê com frequência QT. %
Estudo de determinadas áreas do conhecimento 70 25%
Fatos históricos e/ou problemas sociais 61 22%










Tabela 42: Distribuição dos alunos quanto à fonte de leitura dos temas que lê 
com frequência 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 Quando perguntados sobre qual sua principal fonte de lazer, 19% dos alunos 
ingressantes no curso de Pedagogia informaram que é a Internet. 16% do total afirma ser 
a leitura, 16% afirma sair com amigos e outros 16% aponta que é ir ao teatro, cinema, 
concertos ou espetáculos. Uma proporção um pouco menor (11%) tem como principal 
fonte de lazer atividades religiosas, 7% a prática esportes/atividades corporais. 
 
Tabela 43: Distribuição dos alunos quanto à principal fonte de lazer 
 
Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
  
Na Tabela 44 encontram-se dados sobre as atividades físicas e a prática de esporte. 
40% dos alunos respondeu que pratica algum esporte ou atividade física esporadicamente. 
34% não pratica nenhum esporte ou atividade física e 16%, a menor parte dos alunos 
ingressantes, afirma que pratica alguma atividade física ou esportiva regularmente. 
 
 
Tabela 44: Distribuição dos alunos quanto à prática de esporte ou atividade 
física 
Qual a principal fonte de lazer QT. %
Internet 22 19%
Ler 19 16%
Sair com amigos 18 16%
Teatro, cinema, concertos, espetáculos 18 16%
Atividades religiosas 13 11%
Esportes/atividades corporais 8 7%
Televisão 6 5%
Não respondeu 12 10%
Total 116 100%
Qual a sua principal fonte de leitura dos temas anteriores QT. % 
Não responderam 12 10% 




Revistas 8 7% 







Fonte: Dados da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp. 
 
 
3.3 – Considerações sobre os alunos ingressantes do curso de Pedagogia 
 
  
Sendo assim, utilizando como base os dados apresentados no presente capítulo, 
encontra-se a seguir o perfil sociocultural dos alunos ingressantes no curso de Pedagogia 
da Universidade Federal de São Paulo do ano de 2014. 
 Tratando-se da identificação pessoal dos alunos ingressantes, é possível apontar 
que a grande maioria nasceu na capital do estado de São Paulo, são mulheres, possuem 
idade entre 18 e 27 anos, se autodeclaram brancas e não possuem filhos. 
 Quanto à origem familiar, a maior parte das alunas possui pai com baixo nível de 
escolaridade, completaram no máximo o Nível Médio de ensino, sendo que uma grande 
parte só chegou ao Ensino Fundamental, executam profissões nas diversas áreas do 
mercado de trabalho, porém graças a pouca escolaridade, possivelmente ocupam cargos 
que exigem pouca ou nenhuma qualificação. No que refere-se às mães dos alunos 
ingressantes, foi possível verificar que um número ainda maior, em comparação aos pais 
dos alunos, não chegou a completar o Nível Fundamental de ensino e quase um terço das 
mães dos alunos trabalha a maior parte da vida no lar, o restante trabalha a maior parte da 
vida em serviços remunerados. Quanto à moradia, a maior parte dos alunos mora em 
residência própria, com os pais ou outros parentes, sendo que a maioria com no mínimo 
mais três pessoas. Quanto à renda familiar, a maior parte dos alunos possui renda de até 
R$3.000 reais, o que parece ser uma renda familiar total bastante reduzida considerando 
o número de pessoas com quem mora.  
 Sobre as condições de vida dos alunos, foi possível observar que pouco mais de 
um terço dos alunos trabalha no momento, ou seja, não dedicam-se exclusivamente às 
atividades acadêmicas, sendo que uma situação econômica mais favorável possibilitaria 
Pratica algum tipo de atividade física ou esportiva QT. %
Não respondeu 12 10%
Sim, esporadicamente 46 40%








a disponibilidade de tempo maior para dedicarem-se aos estudos acadêmicos. Quanto ao 
salário que recebe hoje, dentre os alunos que trabalham no momento, a maior parte dos 
alunos recebe salários baixos, de R$1.000 até R$1.500 reais. Sobre a área na qual atuam 
no momento, poucos alunos trabalham na área da educação atuando como professores, a 
grande maioria divide o tempo com outras áreas do mercado de trabalho. Com relação ao 
turno em que estudo e a renda individual, verificou-se que a proporção de alunos que 
trabalha é maior no turno noturno, assim como a renda individual dos alunos do noturno 
é mais elevada que a dos alunos que trabalham no turno vespertino. 
 Com relação ao local de moradia atual, a maioria dos alunos mora na capital do 
estado de São Paulo, não possui carro ou possui apenas um carro na sua residência 
familiar, o que parece não influenciar no tipo de meio de transporte que utiliza para chegar 
à universidade, visto que quase todos os alunos utilizam o transporte público, demorando 
de uma a três horas para chegar à universidade, um tempo bastante longo considerando 
que a maioria ainda trabalha antes ou depois das aulas. 
 Quanto ao processo de escolarização básica, a grande maioria dos alunos estudou 
em escolas públicas no Ensino Médio, afirma que nesse nível de ensino possuía mais 
domínio das disciplinas de Ciências Humanas, principalmente Português e História, do 
que de disciplinas de Ciências Exatas ou Biológicas, sendo Matemática a disciplina 
apontada como a que menos possuíam um domínio satisfatório dentre todas as demais 
dessas áreas do conhecimento. Sobre o domínio de um segundo idioma, são alunos que, 
no geral, leem bem ou razoável em Inglês, porém falam e escrevem pouco ou não 
possuem tais habilidades. Com relação ao espanhol, ou alunos, de maneira geral, leem, 
falam e escrevem pouco no idioma, ou simplesmente não possuem essas habilidades. 
 Sobre os aspectos que pesaram na opção por estudar na Unifesp, os fatores 
predominantes mais citados entre os alunos foram a gratuidade do ensino, o ingresso pelo 
SISU/Enem e o prestígio da instituição e, quanto aos fatores que pesaram na escola do 
curso de Pedagogia, o fator predominante que apareceu nas respostas foi o interesse pela 
área de conhecimento, apenas 11% apontou o prestígio da profissão como um fator 
relevante para a escolha do curso. Com relação à expectativa em ser professor após 
concluir o curso, quase todos os alunos (84%) esperam ser professores. 
 Quanto ao acesso à informação, os alunos parecem ser bastante condicionados aos 
sites de notícias da Internet, já que esse hábito é bastante socialmente difundido na 






muito, independentemente do tipo de material de leitura, mas quando perguntados sobre 
o objetivo das suas leituras, foram diversas as respostas, destacando-se a leitura para fins 
estudantis e para atualização quanto aos acontecimentos atuais. A maior parte dos alunos 
realiza sua prática de leitura em casa e tem como principal fonte de leitura os livros. 
 Quanto à fonte de lazer, a opção mais apontada pelos alunos foi a Internet e, sobre 
a prática de esportes ou atividade física foi possível observar poucos alunos praticam 
essas atividades regularmente, esse não parece ser um hábito na vida da maior parte dos 
alunos. Também foi possível verificar que os alunos não possuem o hábito de frequentar 




















CAPÍTULO 4: A ESCOLHA DA DOCÊNCIA 
  
 
No presente capítulo será apresentada a análise das entrevistas realizadas com dez 






noturno) em que o curso é realizado na Unifesp. Recorreu-se ao uso da entrevista 
semiestruturada, que, embora não possuísse um roteiro demasiadamente fechado, 
guardava, na estrutura de sua composição, questões que atentavam-se aos objetivos deste 
estudo. Nas entrevistas procurou-se dar liberdade para as alunas entrevistadas se 
expressarem a partir de questões apresentadas, cabendo apenas determinadas 
intervenções no sentido de reconduzir a fala ao assunto e ao tema de cada pergunta. 
 
 
4.1 - Os sujeitos 
 
 
 Antes de realizar uma breve apresentação dos sujeitos que participaram das 
entrevistas, é importante dizer que apenas mulheres foram selecionadas. Essa escolha 
deu-se graças ao critério de escolha dos sujeitos apontado anteriormente, no qual apenas 
participaram dessa parte da pesquisa alunos que se voluntariaram para tal, sendo assim 
apenas mulheres mostraram-se interessadas. Esse dado parece estar diretamente ligado 
aos dados apresentados no perfil dos alunos ingressantes no curso de Pedagogia em 2014, 
conforme foi apresentado no Capítulo 3, que indicam que a proporção de alunos homens 
que ingressaram é bastante menor do que a de mulheres o que, por sua vez, tem relação 
com o processo de feminização da profissão docente. 
 No quadro abaixo, algumas características são apresentadas, a fim de facilitar a 







Quadro 1: As alunas entrevistadas 










56 Vespertino Nível fundamental Pespontador de 
calçados 








Daiana 19 Noturno Nível médio Comerciante Nível fundamental Professora Particular 
Mariana 39 Noturno Nível superior Marqueteiro Nível superior Assistente 
Social 
Pública 
Giorgia 19 Vespertino Nível Médio Empreiteiro Nível Médio Do lar Pública 
Virginia 18 Vespertino Nível Fundamental Pizzaiolo Nível Fundamental Cozinheira Pública 
Gabriela 18 Vespertino Nível Médio Balconista Nível Médio Do lar Particular 
Bianca 18 Vespertino Nível Fundamental Vigilante Nível Fundamental Costureira Pública 
Andrea 32 Noturno Nível Fundamental Metalúrgico Nível Fundamental Aux.de 
limpeza 
Pública 
Marta 20 Noturno Não estudou Pedreiro Nível Fundamental Costureira Pública 
Thais 18 Noturno Nível Fundamental Caminhoneiro 
 




Seguindo a apresentação dos sujeitos que participaram das entrevistas em ordem 
alfabética4, temos Maria Luiza, que possui idade de 56 anos, mora em São Paulo capital, 
concluiu toda sua escolarização básica em escolas públicas e, apesar da idade mais 
avançada, está cursando pela primeira vez o Ensino Superior. Maria Luiza é filha de um 
casal de pespontadores de calçados, seu pai costurava sapatos na fábrica junto com sua 
mãe, profissão essa que os pais diziam que não gostariam que fosse seguida por Maria 
Luiza e nem por seu irmão e sua irmã. 
 Daiana tem 19 anos, é solteira, estudou a maior parte da sua escolarização básica 
em escolas particulares, é filha de pai comerciante e sua mãe era costureira até quando 
Daiana completou 10 anos, depois desse período sua mãe se formou no curso de 
Pedagogia e tornou-se professora. Daiana possui apenas um irmão mais velho de 22 anos 
e mora na cidade de Osasco. 
 Mariana possui 39 anos, é solteira, possui uma filha, está cursando pela primeira 
vez um curso de Ensino Superior, estudou a maior parte da vida em escolas públicas. 
Realizou o Ensino Médio no Japão, país para no qual mudou-se para trabalhar após 
concluir o Ensino Fundamental e onde morou por muitos anos de sua vida, hoje ela mora 
em Osasco. É filha de mãe assistente social que separou-se do seu pai quando ela ainda 
                                                 







era criança, o que, segundo ela, trouxe sérias dificuldades financeiras para sua mãe, 
fazendo com que Mariana e seu irmão estudassem sempre em escolas públicas. Seu pai 
trabalha com marketing e retomou o contato com Mariana e seu irmão há poucos anos 
atrás, hoje ele apoia financeiramente seus estudos na Universidade. 
 Giorgia tem 19 anos, é solteira, estudou integralmente em escolas públicas até 
hoje, é filha de pai empreiteiro e sua mãe trabalha em casa, cuidando do lar. Giorgia mora 
na cidade de São Paulo e possui três irmãs. 
 Virginia tem 18 anos, é solteira, estudou em uma escola pública até a 8º série do 
Ensino Fundamental e depois estudou no Ensino Médio em uma escola particular. Possui 
um irmão mais velho e seu pai trabalha como pizzaiolo e sua mãe como cozinheira. 
Virginia mora na cidade de São Paulo. 
 Gabriela possui 18 anos, é solteira, estudou a vida inteira em escolas particulares, 
é filha de um balconista de pizzaria e sua mãe trabalha em casa cuidando da família. 
Virginia mora na cidade de São Paulo. 
 Bianca tem 18 anos de idade, é solteira, possui um irmão mais velho, estudou 
integralmente em escolas públicas no Ensino Fundamental e Médio, seu pai trabalha 
como vigilante e sua mãe é costureira. A família de Bianca é da cidade de Santa Barbara 
d’Oeste, o que por sua vez fez com que seus pais façam certo investimento financeiro 
para que Bianca more na cidade de Guarulhos em uma república estudantil, o que garante 
sua permanência estudando na Unifesp. 
 Andrea possui 32 anos de idade, é casada, concluiu o Ensino Fundamental e 
Médio em escolas públicas, tem quatro irmãos, é filha de um metalúrgico aposentado e 
de mãe auxiliar de limpeza, mora na cidade de São Paulo. Andrea já possui um diploma 
de Ensino Superior, pois estudou Relações Internacionais em uma universidade particular 
anos atrás, porém afirma que não trabalha na área porque nunca teve dinheiro suficiente 
para aprender muitos idiomas, o que segunda ela é fundamental na sua área de formação. 
 Marta tem 20 anos, é solteira, estudou a vida inteira em escolas públicas, possui 
três irmãos, seu pai trabalha como pedreiro e sua mãe é costureira. Marta mora na cidade 
de Guarulhos com seus pais. 
 Thais possui 18 anos de idade, é solteira, possui quatro irmãos, estudou o Ensino 
Fundamental e médio em escolas públicas, é filha de pai caminhoneiro e de mãe auxiliar 
de cozinha. Thais mora na cidade de Guarulhos e hoje trabalha informalmente para 






 Sendo assim, a maioria das alunas (sete) possui idade entre 18 e 20 anos, o que 
mostra que são alunas que acabaram de sair do Ensino Médio e estão na sua primeira 
graduação. Apenas uma das alunas entrevistadas, Andrea, que está cursando pela segunda 
vez um curso de Ensino Superior, pois ela já concluiu uma graduação. 
 A maioria (oito alunas) estudou em escolas públicas integralmente ou na maior 
parte de sua escolarização, sendo que duas delas afirmaram que estudaram apenas o 
Ensino Médio em uma instituição particular. É possível que essa escolha dos seus pais 
em mudá-las de escola esteja associada com a ideia de que um investimento maior nessa 
etapa mais avançada de ensino poderia trazer um melhor aproveitamento escolar com a 
proximidade do vestibular. Com relação ao tipo de instituição, também pode-se ressaltar 
que o critério de escolha nesse processo está ligado a diversos fatores relacionados à 
classe de pertença dos sujeitos, como: preço da mensalidade, distância do domicílio, 
gastos para a permanência na instituição, dentre outros. Associando esse dado com o tipo 
de ocupação dos pais das alunas, é possível verificar que elas são de famílias com 
reduzidos recursos financeiros e que isso reflete diretamente nas escolhas escolares 
realizadas na sua trajetória de vida. 
 Reconhecendo que a ocupação funciona como um critério determinante para a 
definição da classe de pertença (BOURDIEU, 2011a), verifica-se que os pais e mães das 
alunas entrevistas possivelmente ocupam profissões que exigem pouca qualificação 
profissional, o que seria condizente com suas trajetórias escolares reduzidas, trazendo 
indícios sobre a origem popular a qual pertencem as alunas aqui estudadas.  Segundo 
Guimarães e Romanelli (2002), as classes populares constituem-se da seguinte maneira: 
 
Podem ser consideradas como constituídas pela população pobre dos centros 
urbanos, que vive em condições financeiras precárias, decorrentes da reduzida 
qualificação ocupacional e da baixa escolaridade de seus integrantes, que têm 
acesso limitado aos serviços públicos, como educação e saúde. 
(GUIMARÃES; ROMANELLI, p.118/119, 2002).  
 
 Metade das alunas entrevistadas mora na cidade de São Paulo, duas alunas moram 
em Osasco e três moram em Guarulhos, cidade na qual se encontra a Unifesp, instituição 
em que estudam. 
 







 Foram definidas três categorias para analisar-se a escolha do curso de Pedagogia 
e suas relações com os condicionantes sociais, são elas: marcas do capital cultural; 
percepções sobre o curso de Pedagogia e sobre a docência; aspectos do habitus familiar 
e a escolha da docência. 
 
 
4.2.1 - Marcas do capital cultural 
 
 
 A verificação do capital cultural das alunas é fundamental para a construção de 
uma análise da relação por elas estabelecida com o conhecimento escolar, importante para 
se compreender a escolha profissional e a opção pelo curso de Pedagogia.  
 Segundo Bourdieu (2010c), os indivíduos detentores do capital cultural seriam 
aqueles aptos a produzir, apreciar e reconhecer bens culturais que são valorizados 
socialmente, o que por consequência teriam maior facilidade para competir na sua 
trajetória pelas posições sociais mais altas na estrutura social e de serem bem-sucedidos 
nas principais instâncias em que é decidida a posição social futura do indivíduo. Como se 
viu no Capítulo 1, o exercício docente na Educação Básica não é profissão de prestígio 
social, não sendo, na maioria das vezes, escolha profissional para os filhos da elite.  
 Para Bourdieu (2010c), a origem familiar, que está associada com o nível de 
acesso aos bens culturalmente valorizados, contribuiria para definir as aspirações e o 
comportamento dos sujeitos no seu percurso social e escolar, reforçando assim as 
estruturas de desigualdades. Em suas pesquisas, o autor pontua que as classes sociais que 
são detentoras de maior capital cultural tendem a ocupar níveis mais elevados nos 
sistemas de ensino. 
 Sendo assim, as diferenças relacionadas à origem social e à posse de capital 
cultural expressariam-se nas relações escolares, uma vez que uma relação natural e 
enriquecida com a cultura não é ensinada na escola, porém é por ela valorizada e 
legitimada, convertendo hierarquias sociais em escolares. Tais marcas referentes ao 
capital cultural, ao se apresentarem nos percursos escolares, por certo marcam as escolhas 
profissionais referidas ao percurso acadêmico dos estudantes.  
 Os dados sobre a origem familiar das alunas entrevistadas expostos anteriormente 






Pedagogia e ajudam a identificar o capital cultural de suas famílias. Segundo Bourdieu 
(2011a), o nível de escolaridade dos pais traz indícios para explicar as variáveis 
relacionadas às escolhas profissionais do indivíduo durante o seu percurso escolar e 
acadêmico e, como foi possível verificar nos dados apresentados no perfil dos alunos 
ingressantes, seus pais tiveram uma trajetória escolar bastante curta. Com relação à 
profissão, foi possível verificar que mais da metade dos pais trabalha na indústria, 
comércio ou outros serviços e apenas 14% são profissionais liberais, técnicos de nível 
superior ou funcionários públicos, enquanto a maior proporção apresentada, quase um 
terço das mães (29%) trabalha no lar, sem remuneração. Com dados como esses pode-se 
observar que os alunos aqui estudados originam-se em grande maioria de famílias das 
camadas populares, com capital econômico e cultural limitado, mas encontram-se em 
uma trajetória de ascensão ao se considerar o nível de escolaridade dessas alunas: trata-
se da primeira geração das suas famílias a chegar ao nível superior de ensino que se 
expandiu consideravelmente nas últimas décadas, tanto na esfera pública como na 
privada. 
 Com a pesquisa, buscou-se evidenciar aspectos dos hábitos culturais das famílias 
de origem das alunas, importantes para a compreensão de suas trajetórias escolares, tais 
como o hábito de leitura, idas a museus, teatros, viagens. A presença ou não de tais hábitos 
nas famílias traz indícios do capital cultural das alunas. 
Nas entrevistas realizadas, no que se refere aos hábitos culturais e de lazer dos 
alunos, especificamente sobre o hábito de ler na infância, apenas Maria Luiza e Mariana 
afirmaram que gostavam de ler e, no caso, são as duas que apontaram que eram 
incentivadas a ler pelos próprios pais ou outros parentes que também liam para elas, sendo 
assim, foi destacado por elas que essa prática foi transmitida durante suas infâncias, como 
uma espécie de capital que por elas foi incorporado: 
 
“Sim, porque minha mãe é uma pessoa de comprar jornal, de fazer a gente ler 
o jornal “de cabo a rabo”, a gente teve uma infância culturalmente rica porque 
minha mãe ter estudado magistério e tudo, a gente lia revistas como a VEJA, 
Época, revistinhas de quadrinhos e heróis. Nós éramos culturalmente bem 
influenciados, todos os livros que vendiam na porta ela comprava” (Mariana). 
 
“Minha tia tinha uma banca de jornal e o presente de natal era sempre livros. 
E o meu pai, que para os padrões era analfabeto, sempre nos incentivou a ler. 







 Segundo Bourdieu (2010b), o capital cultural é uma propriedade que não pode ser 
transmitida instantaneamente, mas sim de maneira dissimulada e inconsciente: “uma 
propriedade que se fez corpo e tornou-se parte integrante da pessoa, um habitus” 
(p.75/75). Mesmo vivendo em famílias com poucos recursos, essas alunas foram 
estimuladas à leitura em suas casas. A presença de livros e de leitores em sua volta pode 
ter incitado o hábito da leitura, proporcionando com o tempo uma familiaridade com essa 
forma de linguagem, que é valorizada nas escolas. 
 Quatro alunas disseram que só liam o que era exigido na escola, não tinham um 
incentivo ou uma rotina para a leitura dentro de casa: 
 
“Não lembro os nomes. Lia só por exigência” (Daiana). 
 
“Na infância eu lia poucos livros, eu lia o que a escola pedia para ler, não tinha 
incentivo em casa, né, na minha família não tinha muito incentivo, eu lia 
poucos para fazer uma provinha ou alguma coisa assim” (Andrea). 
 
“Na infância não, comecei a ler mesmo, por gostar, com 12 anos. Na infância 
era por exigência, na adolescência era por gosto” (Gabriela). 
 
“É, os contos clássicos, chapeuzinho vermelho, alguns gibis, mais esses livros 
mesmo. A escola dava eu lia, sempre lia alguns outros, mas ter uma rotina de 
leitura eu não tinha” (Thais). 
 
 Sobre frequentar museus e exposições na infância, todas as alunas entrevistadas 
afirmaram não possuir esse hábito, a maioria diz ter ido apenas uma vez ou poucas vezes, 
sempre com a escola, outras afirmam nunca terem ido, o que expressa as dificuldades 
para a frequência a atividades culturais socialmente valorizadas na infância, o que não se 
altera muito nos tempos de hoje. Quando perguntadas sobre a frequência em museus e 
exposições atualmente, apenas Bianca demonstrou na sua fala que se interessa muito por 
essas práticas, citando as últimas exposições que frequentou, enquanto outras 
explicitaram as dificuldades em frequentar esses lugares, dificuldades essas que parecem 
estar relacionadas à falta de tempo, falta de familiaridade com esse tipo de prática cultural: 
 
“Olha, eu, por falta de tempo, não estou frequentando. Fui uma única vez, não 
vou mentir” (Marta). 
 
“Pouca também. Lembro só do museu da língua portuguesa” (Daiana). 
 
“Nem museu, nem teatro” (Andrea). 
 







“Não, o cheiro de mofo não me agrada muito” (Maria Luiza). 
 
“Não, nunca tive essa cultura e até hoje não tenho” (Andrea). 
 
“Muito pouco perto do que eu poderia, do que dá, por exemplo, a gente poderia 
ir à pinacoteca” (Mariana). 
 
Perguntadas sobre a frequência com que realizavam viagens na infância e nos dias 
de hoje, nenhuma aluna entrevistada afirmou ter esse hábito. Todas apontaram que o 
destino das viagens sempre foi ir à casa de parentes no interior do Estado ou para o litoral. 
Três disseram que nunca viajaram ou nunca viajam e na fala de duas delas fica evidente 
a falta de dinheiro para tal: 
 
“Não, meu pai e minha mãe não tinham condições da gente viajar, mas adoro 
viajar, conhecer lugares diferentes. Hoje em dia eu não viajo para lugar 
nenhum (Maria Luiza)”. 
 
“Quando eu era criança era muito presente que a gente ia para a praia nas férias 
escolares, a minha mãe mesmo aposentada, mesmo tendo um dinheiro mais 
regrado, ela nunca deixou de nos levar em parques como o playcenter 
(Mariana)”. 
 
 Segundo Mariana, sua mãe, que era mãe solteira, esforçava-se muito para, no 
mínimo, oferecer aos filhos uma viagem por ano, sempre para o litoral, e que esse era um 
grande esforço feito pelos seus dois filhos, que parece ser bastante reconhecido pela aluna 
nos tempos de hoje, já que apesar dos poucos recursos financeiros, existia uma grande 
valorização desse tipo de atividade, mesmo que ela fosse realizada bem raramente. Maria 
Luiza, que em certo momento da entrevista afirma ser filha de operários, não hesitou em 
dizer que nunca teve condições para realizar tais viagens e que até hoje não se vê em uma 
posição social que possibilite tal prática.  
 Quanto a frequentar teatros, sete das entrevistadas afirmaram não possuir esse 
hábito ou, até mesmo, nunca terem ido ao teatro, apenas uma afirmou ter o hábito de ir 
ao teatro, isso ficou claro quando a mesma citou as últimas peças que assistiu de um grupo 
teatral que segue. As outras duas alunas entrevistadas que disseram que frequentam teatro 
referiam-se ao período de escolarização e aos eventos que aconteciam nas suas 
respectivas escolas:  
 
“Sim, mas não tanto. Teve um faz dois anos perto da minha escola lá na Penha 
que eles pegaram todos os livros do Shakespeare misturando comédia, esse foi 







“Só com a escola, tinha uma escola em frente, que lá tinha algumas peças de 
teatro de segunda-feira ou no final de semana, então eu ia” (Thais). 
 
Sobre a frequência em que iam ao cinema na infância e nos tempos de hoje, todas 
as alunas entrevistadas disseram que iam muito pouco ao cinema, algumas lembram 
apenas de terem ido uma vez com alguns familiares e outras dizem que não possuem esse 
hábito por preferirem assistir filmes em casa. Uma das entrevistadas ressaltou que por 
fazer parte de uma família numerosa, sua mãe não tinha tempo para levá-la para esse tipo 
de espaço, o que implicaria tanto gastos financeiros, quanto a necessidade de ter tempo 
livre para fazer alguma atividade de lazer com a família:  
 
“Não, a primeira vez que eu fui no cinema, na adolescência, eu tinha 12 anos, 
minha irmã que me levou. Como nós éramos cinco filhos, minha mãe não tinha 
tempo de levar no cinema” (Andrea). 
 
 No que refere-se às práticas esportivas, nenhuma aluna entrevistada declara 
praticar um esporte com frequência, duas praticam caminhada “de vez em quando” e uma 
delas, Andrea, diz fazer exercícios em casa com frequência, porém essa atividade divide 
sua atenção com outra que é realizada simultaneamente, já que Andrea dedica-se às 
leituras dos textos das disciplinas ao mesmo tempo em que realiza exercícios físicos, 
evidenciando sua falta de tempo para o lazer e para às tarefas acadêmicas:  
 
“Eu faço exercício em casa, eu tenho uma bicicleta, na verdade eu vou lendo 
os textos fazendo bicicleta, eu aproveito um tempo no outro” (Andrea). 
 
 Com dados como esses apresentados anteriormente, verificou-se que as alunas 
entrevistadas vêm de famílias das camadas populares, portanto, com limitados recursos 
financeiros e culturais, mas que de alguma maneira, muitas vezes, esforçavam-se além 
dos seus recursos para possibilitar aos seus filhos algum acesso às atividades culturais ou 
de lazer (acesso às práticas de leitura, incentivo à leitura dentro de casa, viagens e etc.). 
Porém, o acesso às atividades culturais que são mais socialmente valorizadas (teatros, 
museus, exposições) parecem ter escapado da infância das alunas, o que por sua vez 
trouxe consequências para a angariação do seu capital cultural, seja na família ou na 
escola, fato que pode ser observado na pouca frequência, valorização e pouca 
familiaridade dessas alunas com esses espaços culturais nos dias de hoje. Assim, o contato 
dessas alunas com a cultura socialmente valorizada, que nas camadas mais altas da 






ocorreu, como fica visível na fala de Andrea, que ao ser questionada sobre a frequência 
com que vai à museus e exposições, afirmou que nunca teve cultura para realizar tal 
prática e hoje ainda não tem. 
 Além de tratar sobre práticas culturais, as alunas foram também questionadas 
sobre como compreendem a formação cultural e sua relação com o exercício docente. 
Todas as alunas, ao serem perguntadas se a profissão docente exige que o professor 
mantenha-se culturalmente atualizado, responderam positivamente e justificaram de 
maneira bastante distinta uma da outra. No entanto, foi um pouco mais frequente a 
argumentação de que o professor tem a tarefa de transmitir aos seus alunos assuntos 
novos, da atualidade, argumentos esses que parecem ser referentes às informações 
cotidianas, contato com notícias e atualidades, nada relacionado com práticas culturais ou 
contato com a produção cultural escrita ou artística. No geral, as alunas utilizaram uma 
argumentação bastante vaga sobre o papel cultural da profissão docente, mostrando que 
confundem muitas vezes a diferença entre o que é conhecimento e o que é informação, o 
que permite questionar qual a relação que essas alunas estabelecem com a cultura e o 
conhecimento:  
  
“Ah, é, porque eu acho...sim, para transmitir para os alunos algo novo, algo 
que eles não sabem, acho que é isso” (Marta). 
 
“Sim, porque se você ficar só no que é passado e você não se atualizar você 
não vai conseguir educar seu aluno como atualmente” (Daiana). 
 
“Sim, com certeza. Porque você tem que passar atualidade para os alunos 
também e não pode passar um negócio de 1800 nos dias de hoje” (Gabriela). 
 
“Sim, porque as coisas evoluem né, é sempre bom buscar novas informações 
para passar para os alunos” (Thais). 
 
 Ainda sobre a importância de manter-se culturalmente atualizada na profissão 
docente, fica evidente na resposta de Andrea a importância dada à cultura socialmente 
valorizada mesmo que a mesma, como se pôde verificar anteriormente, declara que nunca 
possuiu tal: 
 
“Uma coisa que eu até comentei hoje com o meu marido, “se um dia eu for me 
tornar professora, eu tenho que ser muito inteligente”, na verdade saber muito 
conteúdo, porque os alunos hoje em dia são muito inteligentes, eu tenho que 
estar muito preparada para o trabalho culturalmente, porque eles perguntam 
coisas inteligentíssimas. Então eu acho que eu preciso me preparar muito, 
muito mesmo. Eu acho que é importante, a gente precisa estar ali para suprir a 







Se atentarmos à questão do papel do professor na nossa sociedade e à situação 
cultural diferenciada que o professor deveria assumir em relação ao seu aluno para poder 
ensinar, é preciso considerar a relação que o professor estabelece com o conhecimento e 
com a cultura hoje. Camargo (2001) destaca que o modelo de cultura que deveria ser 
oferecido pelo educador deixou de existir, questionando se os professores não estariam 
assim perdendo suas referências culturais e assim constituindo outra identidade para sua 
profissão, de acordo com as novas demandas do sistema escolar e com suas dificuldades 
de acesso aos bens culturais. Foi possível verificar que as alunas entrevistadas possuem 
referências culturais restritas e, considerando que a cultura funciona como uma lente na 
qual os indivíduos veem o mundo, possuem assim, uma visão de mundo limitada, 
conforme foi possível verificar nas entrevistas realizadas. 
A justificativa dada pelas alunas para o fato de não realizarem de maneira efetiva 
práticas culturais valorizadas é frequentemente a falta de tempo, de hábito e de dinheiro, 
o que por certo parece ser uma justificativa bastante concreta visto que essas alunas são 
de origem popular, são filhas de pais com uma trajetória escolar reduzida e com baixo 
consumo cultural por conta de sua situação econômica. O que é importante verificar é que 
sempre que possível as alunas ponderam nos seus discursos a importância de se manter 
culturalmente valorizada e de se frequentar lugares culturalmente valorizados como 
museus e teatros, mesmo que locais como esses não foram frequentadas por elas na 
infância e não são frequentados nos dias de hoje o que fornece indícios sobre a forma 
vaga e pouco argumentativa com a qual elas compreender o tema: 
 
“Com certeza, porque você tem que passar para as crianças desde pequena algo 
cultural, acho que isso é importante, se adaptar com museu, teatro” (Virginia). 
 
 A imprecisão das alunas ao responderem quanto à relação que estabelecem com a 
cultura fica ainda mais evidente ao responderem sobre se elas consideram-se ou não 
culturalmente atualizadas. Apenas três declararam que não são culturalmente atualizadas, 
dentre elas estava Bianca, a única que declarou que frequenta museus, sabe dos 
calendários das exposições na cidade e acompanha um grupo de teatro. As outras sete 
alunas, com hábitos culturais atualmente bastante limitados ou inexistentes (como já foi 








“Acho que sim, sim, consigo” (Marta). 
 
“Acredito que sim” (Daiana). 
 
“Mais ou menos” (Virginia). 
 
“Sim” (Maria Luiza). 
 
“Sim, bastante” (Gabriela). 
 
“Internet ajuda né” (Thais). 
 
“Sim, consigo assim. Mas assim, não tanto quanto eu gostaria, mas a gente 
consegue” (Mariana). 
 
 Dados como os apresentados anteriormente sobre a relação das alunas 
entrevistadas com a cultura tornam possível verificar que elas afirmam valorizarem os 
hábitos culturais que são mais socialmente valorizados, como frequentar museus, teatros, 
exposições e etc. Porém, não possuem um capital cultural que serviria como uma 
ferramenta de internalização e assimilação dos hábitos, comportamentos, preferências e 
conhecimentos e etc., associados à cultura. É possível apontar que nenhuma delas, por 
serem de famílias que pertencem às camadas mais populares, teve uma infância rica 
quanto à suas práticas culturais, o que por sua vez trouxe consequências para sua relação 
com a cultura hoje, fazendo com que a compreensão de tais alunas sobre o papel da cultura 
na profissão docente seja vista de uma maneira vaga e pouco reflexiva.  
 Bourdieu (2010) afirma que a origem familiar, associada ao nível de acesso aos 
bens culturalmente valorizados, contribui para definir as aspirações e o comportamento 
dos sujeitos durante o seu percurso escolar e social, reforçando essas desigualdades. 
Assim, as hierarquias culturais reforçariam, reproduziriam e legitimariam as hierarquias 
sociais mais amplas da sociedade na medida em que elas são utilizadas para classificar os 
indivíduos segundo o tipo de bem cultural que produzem, apreciam e consomem. 
Segundo Bourdieu: 
 
Além disso, e correlativamente, o tempo durante o qual determinado indivíduo 
pode prolongar seu empreendimento de aquisição depende do tempo livre que 
sua família pode lhe assegurar, ou seja, do tempo liberando da necessidade 
econômica que é a condição de acumulação inicial. (BOURDIEU, 2010c. p. 
76) 
 
 Nesse sentido, quem não porta o capital cultural valorizado, não é valorizado 






culturais é a sua origem social, as famílias de maior poder aquisitivo podem proporcionar 
aos seus descendentes o capital cultural em seu estado incorporado, este marcado pela sua 
transmissão de maneira dissimulada e que possui a família como seu principal 
transmissor. Nesta pesquisa, explicita-se a escolha pelo curso de Pedagogia por alunas 
provenientes de família com poucos recursos culturais, mas que de certa forma 
reconhecem seu valor social. 
 
 
4.2.2 Percepções sobre o curso de Pedagogia e sobre a docência 
 
 
 Nas entrevistas foram abordadas perguntas sobre as percepções das alunas quanto 
ao curso de Pedagogia, a profissão docente e a formação de professores. Perguntas estas 
que servem como complemento aos dados do questionário dos alunos ingressantes e que 
vão ao encontro do objetivo da presente pesquisa.  
 Tratando da percepção do curso de Pedagogia, todas as alunas afirmaram gostar 
muito do curso, muitas delas mostraram-se admiradas com o quanto o curso supriu suas 
expectativas, Marta, por exemplo, diz que o curso está sendo difícil, mas que mesmo 
assim está gostando, o que mostra que apesar das dificuldades referentes aos estudos, ela 
tem se esforçado nessa nova trajetória escolar:  
 
“Estou, estou gostando, está sendo difícil, é, tanta coisa diferente nova, não sei, 
está difícil, mas estou gostando” (Marta). 
 
 O fato de gostarem do curso de Pedagogia parece ser bastante associado à questão 
de que sete das entrevistadas afirmaram que a primeira opção delas no vestibular foi a 
Pedagogia, então o fato de gostarem do curso parece estar relacionado à expectativa que 
já era depositada antes mesmo de entrarem.  É importante destacar que três alunas 
declaram que Pedagogia não era sua primeira opção, mas por motivos bastante diversos, 
elas entraram nessa graduação e hoje se contemplam com a escolha. Andrea afirma que 
a sua primeira opção no vestibular era psicologia, porém esse curso é realizado pela 
Unifesp no campus de Santos, cidade do litoral do estado de São Paulo, e por conta da 
distância e por ser um curso integral, algo que a impossibilitaria de trabalhar, ela optou 






Pedagogia foi marcada pelas possibilidades objetivas de sua realização. Virginia e 
Mariana ao responderem disseram que no período do vestibular pensaram em outras 
licenciaturas, mas aos poucos foram desistindo e focaram no curso de Pedagogia. 
Exemplos como esse permitem compreender que é bastante provável que muitas vezes os 
alunos identificam-se com a profissão docente como um todo, não somente com o fato de 
tornarem-se professores dos anos iniciais da Educação Básica: 
 
“Na realidade não, eu tinha optado por química e ciências sociais, então eu 
desisti da química e optei por Pedagogia” (Virginia). 
 
“Eu fiquei dançando com as licenciaturas. Mas eu quero fazer Geografia ou 
História e fazer Direito depois” (Mariana). 
 
 Tratando da imagem das alunas quanto ao curso de Pedagogia, especificamente 
se elas sentem orgulho de fazer tal curso de Pedagogia ou não, todas afirmaram que 
orgulham-se muito, mas sem nenhuma reflexão maior sobre o motivo. Apenas na resposta 
de Gabriela há uma evidência, de maneira sucinta, sobre a falta de valorização social da 
profissão, o que não a impede de orgulhar-se do lugar que ocupa: 
 
“Com certeza, mesmo que não é tão valorizado, eu tenho orgulho” (Gabriela). 
 
 Conforme dados do IBGE, a partir da PNAD 2004 (RISTOFF; GIOLO, 2006), 
fica evidente que a seleção para o nível superior de ensino tende a eliminar os egressos 
da escola pública, principalmente nos cursos mais concorridos e prestigiosos, como os de 
Direito e Medicina. Considerando que a grande maioria dos alunos ingressantes no curso 
de Pedagogia são alunos egressos de escolas públicas, como verifica-se no perfil 
apresentado no Capítulo 3, destaca-se o processo de divisão e hierarquização dentro de 
instituições públicas de Ensino Superior, como a Unifesp, na qual a democratização do 
acesso dos estudantes das classes populares dá-se, de maneira geral, em cursos como o 
de Pedagogia, menos valorizados socialmente.  
 O orgulho das estudantes em cursar Pedagogia parece estar diretamente ligado à 
instituição na qual as alunas estão estudando no momento, pois quando perguntadas se 
sentiam orgulho de estudar na Unifesp, uma universidade pública, todas deram uma 
resposta positiva e justificaram o motivo, enaltecendo o que consideram ser os 






um diferencial o fato da instituição ser uma universidade pública, esse parece ser o maior 
motivo delas se orgulharem de estudar na Unifesp: 
 
“Universidade pública já tem um peso diferente, você dizer que é de uma 
universidade pública já é diferente de você dizer que é de uma universidade 
privada, então isso para mim é o que diferencia” (Giorgia). 
 
“Sim, com certeza. Por ser uma faculdade pública, o grau dos professores, o 
grau de currículo” (Gabriela). 
 
“Eu acho que eu teria orgulho de estudar em qualquer universidade pública” 
(Bianca). 
 
“Tenho. Primeiro por ser pública, a faculdade pública ela tem as coisas de uma 
maneira diferente” (Thais). 
 
” Eu sempre soube que o diploma em uma Universidade Federal seria o 
diferencial em uma carreira, eu acho assim, não sei se você tem essa noção, 
mas eu sempre tive, minha mãe também disse que as portas se abrem 
diferentemente de uma universidade particular para uma universidade pública” 
(Mariana). 
 
 Todas as respostas acima remetem à ideia de que o diploma de uma universidade 
pública funcionaria como um objeto que proporcionaria a elas distinção com relação ao 
diploma de uma universidade particular. Segundo Bourdieu (2010b), um dos estados do 
capital cultural seria o denominado “institucionalizado”. O estado institucionalizado 
refere-se à posse e ao acúmulo de certidões, certificados, diplomas e outras propriedades 
que tendem a ser socialmente valorizadas e utilizadas como atestados de competência 
reconhecida coletivamente e, principalmente, institucionalmente.  
 A posse desses bens permite que ocorra uma distinção e uma comparação do 
desempenho de cada sujeito diante de um fim socialmente determinado. Na fala das 
alunas fica destacado que o motivo do orgulho delas estudarem Pedagogia em uma 
universidade pública está ligado ao valor social do diploma que para elas será oferecido 
com a graduação nessa instituição, portanto, muito da valorização que elas atribuem ao 
curso no qual estudam refere-se, simplesmente, ao valor socialmente atribuído à tal e não 
aos principais diferenciais das instituições públicas de Ensino Superior como: corpo 
docente concursado e com maior grau de formação acadêmica, ambiente de ensino, 
qualidade e reconhecimento em pesquisa, e etc. Virginia também considera que o fato de 
estudar em uma universidade pública é um motivo de orgulho para ela, mas que isso se 






diz sobre a sua condição financeira limitada e faz com que ela valorize muito o lugar que 
ocupa hoje nessa instituição de Ensino Superior:  
 
“Tenho muito. Começa pelo lado de ser pública, aí afeta o lado financeiro”. 
(Virginia) 
 
Com o objetivo de compreender a visão das alunas ingressantes quanto ao conteúdo 
programático do curso de Pedagogia, o que está diretamente ligada à percepção que tem-
se sobre a formação de um professor dos anos iniciais da Educação Básica e o trabalho 
docente, as respostas das alunas em grande maioria caminharam para a ideia de que a 
formação dada em um curso de Pedagogia seria direcionada às disciplinas didáticas que 
englobassem alguma espécie de método sobre “como dar aulas” e disciplinas práticas 
pensadas para Educação Infantil, todas as entrevistadas mostraram-se surpresas com o 
fato do curso de Pedagogia ser composto por disciplinas das mais diversas áreas das 
Ciências Humanas, porém relacionadas com a área da Educação:  
 
“No começo eu achei que ia entrar e ia ver muitas aulas voltadas para o infantil, 
sabe, já ia ver essas coisas, porque né, Pedagoga, são aulas voltadas para 
criança, e não é isso né, a gente está aprendendo desde o início, de onde surgiu 
a educação para depois a gente começar a colocar em prática” (Andrea). 
 
“Não imaginava que eu ia aprender Filosofia, Sociologia, pensava que eu ia 
aprender coisas mais didáticas, como aprender a ensinar tal coisa, se bem que 
eu vou ter mais para a frente, mas eu não imaginava aprender coisas abstratas 
assim, mas eu estou amando, é muito legal, principalmente essa questão da 
Sociologia” (Giorgia). 
 
“Eu acho que eu estou até surpreendida com tudo que eu estou aprendendo. 
Como eu não tinha visto a grade, não sabia as matérias, eu não sabia a 
abrangência do curso, que abrange a parte social, sociologia que eu gosto 
muito, vou até estudar antropologia” (Maria Luiza). 
 
“A parte teórica eu achava que seria bem diferente do que a gente está tendo, 
mas eu não sei o que eu esperava. Por que a parte que eu mais espero é a parte 
prática” (Gabriela). 
 
 “Eu não esperava que tivesse Sociologia da Educação, Filosofia da Educação, 
eu nem sabia que tinha isso, eu não conhecia nada disso. Eu imaginava que a 
gente ia estudar aquele português que você ensina de primeira a quarta série, 
só isso” (Bianca). 
 
“A gente tem muita coisa teórica né, eu esperava um pouquinho mais da 
pratica, isso deve vir com a RP” (Thais). 
 
 Informações como essas coletas nas entrevistas trazem dados sobre o tipo de pré-
julgamento que pode ser feito sobre a composição de um curso que forma professores 






ao depararem-se com um curso que abrange em suas disciplinas desde o processo 
histórico da educação, como também a perspectiva sociológica da profissão docente. Na 
fala de Virginia pode-se destacar o tipo de compreensão que a mesma possui sobre o 
trabalho docente, pois ao referir-se às disciplinas teóricas que foram apresentadas para 
ela nesse início de curso, ela deixa clara a visão de que, para ela, o trabalho do professor 
em sala de aula seria prático, no qual não encontraria inserido nele uma base teórica, 
intelectual e reflexiva de sua própria prática: 
 
“Olha, quando eu entrei eu achava que a gente ia aprender como ensinar, aí 
quando eu vi começamos a ver sobre a história da escola, eu fiquei meio assim, 
mas aí eu fui entender que faz parte do processo, mas eu esperava mais o que 
a gente fosse usar na sala de aula mesmo” (Virginia). 
  
Tal percepção pode estar relacionada à desvalorização social referida ao trabalho 
do professor, especialmente nos anos iniciais da Educação Básica, conforme foi discutido 
no decorrer da presente pesquisa.  
As alunas foram perguntadas sobre o motivo de escolher estudar Pedagogia e 
escolher dar aulas nos anos iniciais na Educação Básica, ao invés de fazerem outra 
licenciatura (história, geografia, letras, etc.) que também forma professores. A maioria 
das alunas entrevistadas afirma gostar de criança e que esse foi um dos fatores 
determinantes na escolha do curso de Pedagogia. Tal fato evidencia como ainda, nos 
tempos de hoje, a escolha profissional pelo magistério está bastante associada às correntes 
de pensamento que afirmam que a mulher seria dotada biologicamente da capacidade de 
socializar crianças e que como uma vocação natural, isso deve ser valorizado no processo 
de escolha pela profissão de docente dos anos iniciais, aspectos discutidos no Capítulo 1. 
 Assim sendo, os conceitos de aptidão e de vocação para lidar com crianças são 
incorporados ao discurso das alunas ao justificarem sua escolha profissional, como é 
possível observar nos fragmentos abaixo: 
 
“Porque eu gosto de criança, e eu me identifiquei, é isso, não tenho outra 
resposta” (Marta). 
 
“É assim, eu sempre me dei bem com criança, e eu queria trabalhar diretamente 
com crianças e não com adolescentes” (Daiana). 
 
“Porque eu gosto de crianças, e eu acho que é a questão do conhecimento, 







“Eu sempre escolhi a Pedagogia por lidar com criança, porque é o meu gosto. Mas 
eu penso no futuro fazer Letras, uma pós em psicopedagogia” (Gabriela). 
 
 
 Um segundo argumento que serviu para justificar a escolha do magistério nos anos 
iniciais da escolarização básica pode ser observado na resposta de Giorgia, argumento 
esse que reproduz o discurso de que o trabalho com crianças dos anos iniciais serviria 
como um aprendizado para as tarefas domésticas e familiares, já proporcionando a ela 
integrar em sua vida a tarefa de cuidar de crianças, um aprendizado para o papel de mãe: 
 
“Ah, essa é fácil, por conta de que o meu gosto, o meu gostar de crianças é 
muito grande, então eu não me vejo dando aula para adolescentes e adultos, eu 
me vejo com as crianças, então ao escolher Pedagogia isso foi o que mais 
determinou a minha escolha. Quando eu comecei a pensar em Pedagogia eu 
comecei a pensar nos meus futuros filhos, que o conhecimento que eu adquirir 
aqui, eu vou poder praticar com eles depois, além claro de antes disso poder 
entrar na sala de aula e ter experiência de dar aula para crianças que é outra 
coisa que eu amo muito e tal” (Giorgia). 
 
 Para compreender melhor a opção pelo curso de Pedagogia, foram feitas questões 
para captar indícios da compreensão das alunas sobre a função do professor. Nesse 
sentido, foi perguntado o que elas consideram necessário para ser uma boa professora ou 
um bom professor. Andrea traz no seu discurso a ideia de que a profissão docente exige 
que determinada vocação e determinados atributos associados à ideia de que um bom 
professor teria uma função moralizadora no seu trabalho e serviria como um exemplo a 
ser seguido pelos seus alunos: 
 
“Porque tem que ter essa vocação. Tem que ter paciência, um senso social, tem 
que ser ético, tem que ter umas características que só professor tem” (Andrea). 
 
 Para Marta, Daiana, Virginia e Mariana, as características de bom professor estão 
relacionadas à uma vocação, uma missão, uma boa-vontade na sua prática, nada 
relacionado a uma boa formação, ou seja, para elas, essas seriam as propriedades 
necessárias na profissão docente, e isso pode ser verificado nas falas a seguir:  
 
“Precisa amar o que está fazendo, saber entender as pessoas, as culturas 
diferentes que vão conviver na sala de aula, ser paciente” (Marta). 
 
“Assim, tem que ter organização” (Daiana). 
 
“Qualquer um que esteja disposto a ensinar direito” (Virginia). 
 







 Na entrevista foi perguntado para as alunas se elas acreditavam na profissão 
docente como uma vocação e oito das dez alunas afirmaram que sim, apenas Maria Luiza 
disse que não existe necessariamente uma vocação ou dom, mas sim pessoas que possuem 
mais facilidade em lidar com certas habilidades que podem ser ligadas a determinadas 
profissões e que o ambiente em que você vive tem influência nesse processo, indo ao 
encontro com a ideia de que o dom seria uma construção social que varia de acordo com 
meio em que se vive: 
 
“Não necessariamente, embora, veja bem, tudo que você faz na vida você faz 
porque você se identifica. Eu não vou chamar isso de dom, eu vou chamar de 
habilidades. Então, existem pessoas que tem muito mais habilidades para 
trabalhar com as mãos, outras para trabalhar com raciocínio lógico, isso 
depende da própria influência da sua família. Porque quando você nasce, você 
nasce em um ambiente propício ao seu desenvolvimento” (Maria Luiza). 
 
 Foi diretamente perguntado para as alunas se elas acreditavam que o trabalho do 
professor está envolvido em um tipo de missão. Todas as alunas acreditam que exista uma 
missão que deve ser cumprida pelo professor e respostas como a de Daiana trazem 
elementos relacionados à vocação para exercer a profissão, que estaria ligada com uma 
determinada postura que se espera de um professor para lidar com os problemas 
cotidianos: 
 
“Sim, ah, é tudo em volta da educação né, para formar o cidadão e tem que ter 
vocação porque não adianta você entrar para dar aula, o aluno te desafiar e 
você já perder a compostura”.  
 
As alunas também acreditam que a missão do professor está ligada ao ideal de 
escola como uma instituição que promoveria a transformação da sociedade: 
 
“Difícil, ah, eu acredito que o professor pode auxiliar, digamos, eu acredito 
que sozinho ele não vai conseguir mudar nada para que a sociedade melhore, 
eu acredito que ele vai auxiliar, que ele tem um papel importante, mas não 
sozinho” (Giorgia). 
 
“Sim, fazer a sociedade evoluir” (Gabriela). 
 
 Sendo assim, a ideia de que a missão do professor seria “mudar o mundo” e 
promover transformações na vida dos alunos foi a que se destacou nas repostas das alunas 







“Ah, poder passar meus conhecimentos, ajudar de alguma forma os alunos e 
não desistir né” (Daiana). 
 
“O prazer de repassar o conhecimento e de ver que você fez a diferença na vida 
de alguém, é isso que eu busco. Eu conseguir fazer a diferença na vida de 
algum aluno, na vida de alguém” (Andrea). 
 
“Ah, eu acho que a vontade de fazer a diferença na vida de alguma criança, 
poder saber que alguma criança, que algum dia alguma criança possa se 
lembrar de mim e pensar “como aquela professora foi significativa na minha 
vida”, acho que é isso” (Giorgia). 
 
“Pensar que eu educando uma criança ela vai ser algo maior do que até eu 
posso ser, então a educação nela, crianças podem mudar o mundo na minha 
visão” (Gabriela). 
 
“Eu acho que a gente tem, professor é um trabalhador social, que pode 
transformar alguma coisa. Eu não acredito que o professor vai salvar a 
humanidade, não, não acredito nisso, mas alguma coisa a gente pode mudar” 
(Bianca). 
 
 Respostas como essas também vão ao encontro ao que Pereira (2001) refere-se 
como uma característica da profissão docente, a abnegação, o desapego dos valores 
individuais visando o bem coletivo. O apego à ideia da vocação, do dom e do aspecto 
missionário parece ser, portanto, a justificativa das alunas para escolherem cursar 
Pedagogia e tornarem-se professoras, pois, quando perguntadas se consideram que o 
trabalho do professor é valorizado socialmente, elas mostram-se conscientes da 
desvalorização social da profissão: 
 
“Não. Por causa da desvalorização, realmente não é valorizado, é só escolinha, 
um lugar que os pais pensam para deixar os filhos quando eles vão trabalhar. 
Eles não veem a importância disso, então não é valorizado” (Andrea). 
 
“Eu não acredito que ela é valorizada como deveria ser” (Virginia). 
 
“Hoje ela está totalmente desvalorizada. Talvez pelo próprio 
comprometimento do próprio docente e também porque as leis, algumas ações 
acabaram tirando essa importância do próprio professor” (Maria Luiza). 
 
“Não, interessante é que você precisa saber dos seus saberes, mas você não é 
vista como a iniciadora disso aí, porque para fazer qualquer faculdade, você 
precisa passar pela escolarização, e justamente esses saberes não são 
prestigiados” (Mariana). 
 
 Com o objetivo de compreender a visão das alunas sobre a profissão docente e as 
questões de gênero, foi perguntado se elas acreditam que a docência nos anos iniciais é 
uma profissão feminina. A maioria das alunas disse que a profissão é sim feminina, mas 






comparação aos homens. No geral, como é possível verificar nos trechos abaixo, as alunas 
têm consciência de que a profissão é socialmente associada a atributos que seriam 
naturalmente ligados à mulher, como a paciência e o cuidado com as crianças, as alunas 
parecem ter o mínimo de senso crítico sobre isso, pois, nesse momento, não tomam para 
si esses argumentos como uma verdade:  
 
“Será que mulher tem mais paciência? Não sei, eu acho que é isso” (Marta). 
 
“Ela acabou sendo feminina pelo que você vê mais é professoras e não 
professores. Eu acho que a profissão de professor tem a ver com o cuidar e eles 
associam o cuidar com o ser mulher, porque o papel da mulher é cuidar das 
crianças então eu acho que às vezes tenha se confundido” (Virginia). 
 
“Na Educação Básica eu acho que não, eu acho que não, mas é lógico que tem 
a cultura do maternal, mas eu não sou maternal, mas eu sei que meu estilo são 
os grandinhos” (Mariana). 
 
 Thais e Bianca também disseram que a docência nos anos iniciais é uma profissão 
feminina porque é predominante a quantidade de mulheres nessa profissão, porém essas 
alunas já referem-se, mesmo que de maneira bastante sucinta, ao processo histórico de 
feminização ao qual essa profissão passou. A fala dessas duas alunas já demonstra um 
pouco da apropriação de um conhecimento prévio que foi aprendido por elas na 
universidade, no curso de Pedagogia. Sendo assim, elas afastam-se um pouco do senso 
comum e pensam no processo histórico que construiu essa profissão: 
 
“É, eu acho que a maioria é feminina. Porque isso já é uma coisa meio histórica, 
geralmente a professora, e tinha o mestre que dava aula para os mais velhos e 
a professora para os mais pequenos” (Thais). 
 
“Ah, é né, acho que 75%, estamos dando um número que eu não sei, mas uns 
75% deve ser mulher professora. Porque a nossa história foi fazendo assim, as 
mulheres no magistério, como se o magistério fosse profissão só para a mulher 
e ainda hoje pode ser que ainda seja vista assim por alguns homens” (Bianca). 
  
Por fim, foi perguntado às alunas se elas acreditam que desprestigia a profissão 
docente ela ser associada a uma profissão feminina. Metade das alunas (cinco) acredita 
que não, que esse fator não influencia no desprestígio social da profissão docente, as 
demais apresentam justificativas diversas para explicar porque acreditam que o 








“Pode ser que sim, se a gente for ver do ponto de vista salarial, porque a gente 
sabe que os homens ganham mais que as mulheres, então pode ser que se fosse 
uma profissão ou mista ou mais masculina isso poderia ser diferente” (Andrea). 
  
Andrea refere-se ao fato de que por ser vista como uma profissão de mulheres, isso 
reflete na remuneração salarial da mesma, porque seria este um dos critérios que definem 
a valorização ou não de uma profissão. Andrea cita o fato de que os homens ganham mais 
que as mulheres e que se essa fosse uma profissão não-associada às mulheres e 
predominantemente feminina ela poderia ser mais valorizada socialmente e, 
consequentemente, financeiramente. Já Virginia pensa no caminho contrário, indo de uma 
profissão que é socialmente associada aos homens, o que segundo ela seria o motivo de 
ser uma profissão com maior prestígio social:  
 
“Ah, depende do ver né, porque se for assim então quer dizer que na engenharia 
tem mais meninos ela é mais prestigiada e a Pedagogia tem mais meninas e ela 
é menos prestigiada. É, ela perde valor por causa disso mesmo” (Virginia). 
  
Mariana refere-se a outro aspecto que seria responsável pela desvalorização da 
docência ao ser associada a uma profissão feminina, ela retoma o fato de que, ao ser vista 
como uma segunda mãe da criança, por conta do “cuidado” que envolve a profissão 
docente, essa profissão seria menos desprestigiada, já que o “cuidar” não tem a mesma 
valorização social do que outras habilidades que envolvem o mundo do trabalho: 
 
“Pode ser que sim, porque a gente tem a tendência de achar que a gente é a 
mãe, a gente vai ser referência, mas toda criança tem a sua mãe né” (Mariana). 
 
Assim, pelo exposto até agora, a escolha pelo curso de Pedagogia viu-se marcada 
por questões objetivas (possibilidade de ingresso e frequência) e subjetivas (relacionadas 




4.2.3 - Aspectos do habitus familiar e a escolha da docência 
  
Partindo do pressuposto que o habitus é fruto da trajetória social dos indivíduos e 
das aprendizagens a elas relacionadas, o objetivo aqui consiste em apresentar aspectos da 






estruturação do habitus, que pode auxiliar na compreensão da escolha pelo curso de 
Pedagogia. 
 Segundo Bourdieu (2011a), todo sujeito, ao nascer, encontra-se inserido em um 
grupo social no qual desenvolverá suas habilidades, aprenderá seus valores, hábitos e 
conhecimento. O habitus estrutura-se ao longo do processo de aprendizagem a que todos 
estão submetidos desde o seu nascimento. Sendo assim, para o autor, durante as nossas 
trajetórias, somos submetidos a diferentes espaços de socialização e, considerando que o 
habitus corresponde à incorporação do social no indivíduo, a família tem um lugar 
privilegiado nesse processo.  
 Partindo do referencial teórico adotado, foram adicionadas ao roteiro de 
entrevistas perguntas sobre o investimento das famílias na escolarização de seus filhos e 
sobre a expectativa frente ao futuro dado que, apesar de certa diversidade no que se refere 
ao processo de escolarização dos alunos, parte-se do suposto que o investimento de suas 
famílias é um dos fatores que os levou a avançarem no processo de escolarização em 
comparação com seus pais (BOURDIEU, 2010c). 
 Bonnewitz (2003), tratando da teoria proposta por Pierre Bourdieu, destaca que a 
família desempenha papel preponderante o processo de socialização dos agentes, sendo 
esta o grupo responsável por inserir os indivíduos na classe da qual ela faz parte. Segundo 
o autor, ao receber uma educação diferente, o sujeito participa, também, de uma 
determinada posição de classe. 
 Sendo o habitus produto dos processos de socialização, aqueles indivíduos 
submetidos a condições sociais semelhantes acabam por incorporar esquemas de 
pensamento e de ação semelhantes: “a identidade das condições a existência de um grupo 
e ou classe social, segundo seu entendimento, tende a produzir sistemas de disposições 
semelhantes àqueles dos quais compartilha” (MARTINS, 1990, p. 66). Aqui, o objetivo 
é captar regularidades apresentadas nas falas das alunas, relacionadas aos 
condicionamentos sociais aos quais estavam submetidas. 
 Como foi possível notar anteriormente, as alunas entrevistadas, ao considerar a 
formação e profissão de seus pais, nasceram em famílias com poucos recursos financeiros 
e culturais, posicionando-as nas camadas populares. De acordo com Nogueira e Nogueira 
(2004), classes populares, localizadas na extremidade inferior do espaço social, seriam 
caracterizadas pela posse restrita de capital, sob qualquer forma. Teriam um estilo de vida 






nelas um senso prático relativo ao que lhes é possível alcançar, bem como o que lhes é 
inatingível. Esse senso de realismo expressaria suas aspirações e suas relações com o 
sistema de ensino, já que suas chances de sucesso são reduzidas, já que lhes faltam, 
objetivamente, recursos econômicos necessários para um bom investimento cultural e 
escolar para seus filhos. Considerando que o retorno do investimento escolar dá-se em 
longo prazo e, por encontrarem-se em uma posição social propensa a urgências materiais, 
o investimento no mercado escolar nessa classe social aconteceria de maneira bastante 
limitada, já que o sucesso escolar seria incerto e a longo prazo.  
 Cabe neste capítulo destacar a importância do mapeamento, mesmo enfrentando 
dificuldades por conta da diversidade dos aspectos levantados pelos entrevistados, do 
contexto social no qual cada aluno viveu e vive, com o objetivo de  apreender o habitus 
incorporado pelos alunos que seria em grande parte responsável pela escolha do curso de 
Pedagogia, pois segundo Bourdieu (2011a), as aspirações escolares são definidas  perante 
às oportunidades objetivas abertas aos membros de uma determinada classe social. 
 Alguns aspectos de aprendizagens relacionadas à escolarização e ao trabalho 
puderam ser evidenciados nas entrevistas. 
Funcionando como um dos documentos norteadores para o desenvolvimento do 
roteiro de entrevistas elaborado para a presente pesquisa, o documento publicado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP 
(BRASIL, 2009), baseado em respostas que os candidatos dão ao questionário do ENEM 
(Exame Nacional do Ensino Médio), que tem como objetivo conhecer quem são os alunos 
brasileiros que escolhem o magistério como profissão, evidencia que a carreira não atrai 
os melhores candidatos, pois aqueles com as piores notas têm probabilidade até três vezes 
maior de optar por essa carreira, o que nos leva a pensar que é pouco provável que o 
Brasil tenha entre seus professores os melhores alunos do Ensino Médio. Portanto, com 
base em dados com esse, a fim de captar-se aspectos do processo de escolarização e das 
aprendizagens familiares relacionadas à escola, foi perguntado se elas eram boas alunas 
no Ensino Fundamental e Médio, deixando em aberta à interpretação delas do que seria 
uma “boa aluna”, considerando que aquilo que é bom ou ruim é amplamente subjetivo.  
 Três alunas afirmaram que não tiravam boas notas, tanto no Ensino Fundamental, 
quanto no Ensino Médio, mas não quiseram dar mais detalhes sobre seu desempenho 
escolar. Bianca disse que era uma boa aluna, porém que enfrentava dificuldades em todas 






considera que era uma boa aluna no Ensino Fundamental, porém no Ensino Médio disse 
que as coisas se complicaram, mas ela conseguia tirar nota para passar de ano, o mesmo 
não aconteceu com Marta:  
 
“Sim, sim, no fundamental sim, no médio nem tanto. Eu fui reprovada duas 
vezes no primeiro ano do Ensino Médio porque eu trabalhava e não ia muito 
para escola e às vezes ia e dormia na sala. Meus pais se separaram e foram 
largando a gente, eu e meus irmãos, e aí eu fui distanciando da escola, não 
dando importância” (Marta). 
 
 Marta trabalhava durante o Ensino Médio, o que segundo ela foi um dos motivos 
dela ter sido reprovada duas vezes, pois não tinha tempo de descansar e dormia nas aulas, 
o segundo motivo foi o fato de que os seus pais estavam se separando, o que para ela foi 
significativo porque, segundo ela, seus pais não davam importância para os seus estudos, 
o que fez com que ela também não valorizasse sua educação nesse período de vida. O 
fato de trabalhar e estudar simultaneamente durante o Ensino Médio e o tipo de relação 
pouco rica que teve com a escola, podem ser indícios de que ela pertence à uma classe 
social baixa: Marta é filha de um pai pedreiro e de mãe costureira, estudou a vida inteira 
em escolas públicas, e, em comparação com as outras alunas entrevistadas, vem de uma 
família numerosa (possui três irmãos) e teve uma vida bastante restrita quanto ao acesso 
à bens culturais (verificar 4.2.1). 
 Maria Luiza também reprovou uma vez no Ensino Fundamental e para ela a causa 
foi uma transição de professoras, já que a professora substituta que deu aulas no primeiro 
ano do Ensino Fundamental era velha e intolerante, não era muito paciente para ensinar. 
Maria Luiza também é canhota o que, segundo ela, lhe trazia consequências para o seu 
aprendizado que dava-se com mais dificuldades, mas após esse período, Maria Luiza 
disse que não chegou a reprovar nenhum outro ano, porém não considerava-se uma boa 
aluna e tirava notas apenas razoáveis: 
 
“No segundo semestre do primeiro ano veio uma professora muito mais velha, 
intolerante, ela me reprovou. Eu não era uma boa aluna, mas tirava notas 
razoáveis” (Maria Luiza). 
 
 Quanto às suas notas, Mariana também afirma que não tirava notas altas, que hoje 
ela analisa suas notas e, segundo ela, são notas medianas, não altas, o que para ela é uma 
grande surpresa, pois ela achava que era uma boa aluna, já que suas professoras sempre 







“Eu estudei em escola pública, então, olhando as minhas notas eu não era uma 
boa aluna, mas pelo que eu ouço pelas pessoas que me deram aula dizem que 
eu era uma ótima aluna. Eu sempre achei que eu era uma excelente aluna, mas 
quando eu olho para as notas eu era uma aluna mediana” (Mariana). 
 
 Mariana teve uma trajetória escolar diferente das demais alunas, uma vez que 
começou a trabalhar muito cedo, quando estava apenas na oitava série do Ensino 
Fundamental, fato esse que, segundo ela, fez com que abandonasse a escola. Somente 
com 25 anos ela pôde concluir o Ensino Fundamental. Já o Ensino Médio, completou 
através do sistema de eliminação de matérias, que consistiria na realização de provas que 
comprovavam o conhecimento mínimo de algumas áreas do conhecimento, era um 
sistema gratuito oferecido pelo governo brasileiro no Japão. Sendo assim, sua trajetória 
escolar foi bastante prejudicada graças às dificuldades financeiras que enfrentou durante 
a vida, o que em certo momento fez com que ela abandonasse a escola e mudasse de país 
em busca de melhores oportunidades de trabalho. 
  Pode-se concluir que, no geral, as alunas tiveram uma trajetória escolar com 
dificuldades e enfrentamentos com as demandas da vida e do trabalho, já que nenhuma 
das entrevistadas afirmou que tirava boas notas, apenas notas na média, e em 
determinados casos como o de Mariana, Marta e Maria Luiza, essa relação deu-se de 
maneira ainda mais escassa, já que as três chegaram a repetir um ou mais anos do Ensino 
Fundamental ou médio, o que por sua vez trouxe consequências para o aprendizado. 
Desse modo, considerando que oito entre as dez alunas entrevistadas estudaram 
integralmente ou a maior parte do tempo em escolas públicas, foi possível verificar que a 
relação resignada que essas alunas tiveram com o sistema escolar, antes de entrar na 
universidade, estaria de acordo com as disposições das classes populares com relação aos 
investimentos escolares:  
 
Essa atitude se expressaria no senso de realismo que governa suas aspirações 
e condutas escolares, tudo se passando como se buscassem evitar aquilo que, 
de toda maneira, lhes seria negado pela sociedade. Essa relação resignada com 
o sistema de ensino levaria tendencialmente a um envolvimento moderado com 
os estudos (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2004, p. 60). 
 
 Com o objetivo de compreender ainda melhor a relação dessas alunas e de suas 
respectivas famílias com os investimentos escolares realizados foi perguntado na 
entrevista se suas famílias as incentivam nos estudos e como dava-se esse incentivo. 






importância para o seu estudo, reafirmou que isso ainda permanece agora que ela 
encontra-se na universidade, pois para eles o que seria mais importante era trabalhar e 
que isso estaria ligado ao tipo de trajetória de vida que os seus pais tiveram:  
 
“Não, não tenho incentivo, meus pais são um pouco afastados assim nessa 
questão, eu acho que eles se importam em eu trabalhar, acho que desde a 
criação, desde cedo, eles sempre me ensinaram para mim e para meus irmãos 
isso, eu acho que o foco deles é trabalhar e acabou, agora incentivar e desde 
que eu falei para eles que eu passei em uma universidade pública eles não se 
importaram tanto, sabe. Mas acho que por um lado eu acho que entendo eles, 
não sei, mas acho que eu acabo entendendo, acho que a criação, o modo em 
que eles viveram” (Marta). 
 
 No depoimento acima, a necessidade de trabalhar sobrepõe-se ao incentivo dos 
estudos, marcando a relação com a educação escolar aprendida na família de origem. 
Sobre o tipo de relação limitada das camadas populares com a educação, Nogueira e 
Nogueira (2004), referindo-se à teoria proposta por Pierre Bourdieu, afirmam que:  
 
Por fim, cabe notar que esse grupo social tenderia a adotar o que Bourdieu 
designa como “liberalismo” em relação à educação da prole. Não haveria uma 
cobrança intensiva com relação ao sucesso dos filhos, e sua vida escolar não 
seria acompanhada de um modo sistemático, diferentemente de outras 
categorias sociais, particularmente das camadas médias. (NOGUEIRA; 
NOGUEIRA, 2004, p. 62). 
 
 Também referindo-se à trajetória de seus pais para justificar o incentivo aos seus 
estudos, Gabriela afirma que quem sempre a incentiva e apoia em casa é sua mãe, que 
pagou escola particular para ela durante o Ensino Fundamental e médio e que sempre 
interessou-se pelo seu rendimento escolar, o que segundo Gabriela tem relação com o fato 
de sua mãe não ter passado pela escola e não ser muito bem alfabetizada. Se por um lado 
a necessidade econômica sobrepõe-se, de todo modo a escola é valorizada nas famílias 
das alunas. Ao que parece, tal relação é comandada pelas urgências da sobrevivência 
diária. 
 Tanto Daiana quanto Giorgia consideram que o incentivo que suas famílias dão 
aos seus estudos dá-se no fato de que elas não são submetidas em casa aos serviços 
domésticos ou a saírem para trabalhar fora, como se esses fossem privilégios na vida delas 
visto que suas famílias provavelmente não encontram-se em uma posição social de muito 
conforto ou estabilidade: 
 







“Em questão, por exemplo, deles saberem a importância de estudar minha mãe 
nunca me obriga a fazer nada dentro de casa, ajudar e tal, só quando ela vê que 
eu não estou ocupada, senão ela diz “você não tem outra coisa para fazer? Vá 
lá estudar”, então é um incentivo de ambas as partes, deles reconhecerem que 
é algo importante e que eu não posso ficar preocupada com outras coisas, então 
existe sim” (Giorgia). 
 
 
 Quando perguntadas especificamente se suas famílias as incentivam 
financeiramente para que elas prossigam estudando, apenas Thais afirmou que sua família 
não a incentiva financeiramente nos seus estudos acadêmicos, já que ela trabalha para 
custear sua permanência na universidade. Todas as outras alunas afirmaram que suas 
famílias incentivam financeiramente os seus estudos nos dias de hoje, o que parece estar 
ligado com o fato de que, apesar de não estarem em um curso que é valorizado 
socialmente, ainda assim são a primeira geração da família que chega ao nível superior 
de ensino, o que por sua vez é bastante valorizado por suas famílias, visto que mesmo não 
tendo muitos recursos financeiros se esforçam para manterem suas filhas na universidade. 
 Sobre a escolha do curso de Pedagogia, apesar da maioria das famílias 
incentivarem financeiramente nos estudos acadêmicos de suas filhas, ao serem 
perguntadas se seus pais apoiam a escolha delas pelo curso de Pedagogia, ficou evidente 
que, de fato, quase nenhuma família das alunas entrevistadas apoia a escolha do curso de 
Pedagogia pelas suas filhas, principalmente pelo fato de que, segundo eles, esse curso não 
traria um retorno financeiro aceitável ou que simplesmente elas deveriam fazer um curso 
“melhor”, como Engenharia, Administração, Direito, dentre outros:  
 
“Mais ou menos né, porque as pessoas são muito voltadas a salário, aí na hora 
que você fala eles dizem: você sabe que você vai ganhar menos, né? E eu sei 
disso, eu sei que o salário, por tudo que eu já passei, depende muito mais da 
gente do que da profissão, então eu não estou preocupada com isso, mas a 
família fica” (Andrea). 
 
“Não muito, ah, assim, quando eles souberam que eu passei na faculdade eles 
ficaram super felizes, mas quando eles souberam que eu prestei Pedagogia o 
negócio foi meio complicado, porque assim, o sonho do meu pai é que eu 
fizesse Engenharia, Direito e acabou que eu prestei Pedagogia, então ele falou: 
mas assim, será que esse campo vai te dar dinheiro, você vai conseguir se dar 
bem na vida, eu acho que você deveria fazer alguma coisa que você vai se dar 
melhor. Então a visão do meu pai foi isso. A minha mãe ficou no meio termo, 
ela queria que eu fosse para área que antes eu tinha interesse, Contabilidade, 
Administração, mas como eu não fui ela acabou, se conformou digamos assim” 
(Giorgia). 
 
“Não, minha mãe não gostou, falou “você vai virar Pedagoga, que trabalha 








Afirmações como essas evidenciam a desvalorização social da docência e são 
importantes para a compreensão de aspectos relacionados à atratividade da carreira 
docente e questionar a possibilidade real de tais profissionais corresponderem às 
expectativas neles depositadas. Como foi possível verificar, os pais das alunas 
mostraram-se bastante insatisfeitos com a escolha de suas filhas em cursar Pedagogia e, 
na fala deles, fica evidente a valorização de carreiras que são socialmente mais 
prestigiadas, e que proporcionam aos seus profissionais uma maior remuneração salarial 
em comparação com a profissão de professor.  
 Gabriela foi a única aluna que disse que sua família apoia sua escolha pelo curso 
de Pedagogia também foi uma das únicas alunas que, no início da entrevista, afirmou que 
na sua família havia professores: 
 
“Sim, ainda mais que a grande parte da família também tem professores. Meus 
tios por parte de pai são professores e meus primos por parte de mãe são 
professores. Tem professor de música, professor da educação infantil e 
fundamental” (Gabriela). 
 
 Então, para Gabriela, sua família apoiar sua escolha em ser professora está 
diretamente ligada ao fato de que na sua família existem muitos professores e que, por 
essa razão, a profissão seria valorizada no seu meio familiar. Porém, esse fato não se 
repete na família das outras três alunas que afirmaram possuir professores na família: 
 
“A minha mãe é formada no magistério, mas não atuou. Bem, a minha mãe 
não liga, eu faço o que eu quiser, meu pai foi muito contra porque ele acha que 
eu vou ter salário de miséria, para ele salário bom é acima de 10 mil reais” 
(Mariana). 
 
 Mariana apesar de ser filha de mãe formada no magistério, possui um pai que 
trabalha com marketing no meio da comunicação social. Segundo ela, seu pai foi muito 
contra a escolha dela pelo curso de Pedagogia, pois, para ele, uma carreira boa seria aquela 
que no mínimo rende um salário de 15 mil reais, sendo esse o critério dele para se definir 
uma “boa profissão”, o que reforçaria a condição de que uma profissão mais ou menos 
valorizada seria definida, em grande parte, pela remuneração mais ou menos irrisória de 
tal. 
 Como é possível verificar abaixo, Virginia e Daiana, apesar de ser filha de 
professora e a outra ter muitos professores e até mesmo uma diretora de escola na família, 






carreiras mais valorizadas socialmente: 
 
“Tinham professoras na minha família postiça sim, mas na de verdade não. Na que eu 
tinha convivência sim, tinham três professores de geografia e uma diretora. Me 
apoiam mais ou menos, porque ninguém queria que eu fosse professora, perguntaram 
se eu não queria ser advogada, médica, qualquer outra coisa” (Virginia). 
 
“Minha mãe se formou em Pedagogia quando eu tinha uns 10 anos, não me apoiam 
muito, eles preferiam que eu tivesse escolhido um curso melhor” (Daiana). 
 
 Para se verificar se as alunas entrevistadas acreditam que, de alguma maneira, suas 
famílias tiveram influência na escolha do seu curso de Ensino Superior, uma pergunta na 
entrevista era direcionada a essa questão. Daiana, filha de mãe professora, disse que talvez 
sua mãe tenha influenciado ela a fazer Pedagogia, mesmo ela não querendo que isso 
tivesse acontecido. Essa influência teria se dado no dia-a-dia da família quando sua mãe 
trazia os trabalhos da escola onde trabalhava para casa e ela contava sobre o seu dia, 
porém Daiana deixa claro que sua mãe não queria mesmo que ela tivesse seguido a sua 
profissão:  
“Talvez minha mãe sim, apesar dela não querer que eu faça Pedagogia. Ah, ela 
sempre chegou contando como foi eu perguntava também, mas ela não queria 
não (Daiana)”. 
 
 Gabriela, que também tem professores na família, disse que foi influenciada a 
estudar Pedagogia, pois, segundo ela, sempre foi evidente o seu gosto por ensinar, então 
sua mãe em um certo dia disse “nossa, você tem o dom, então siga em frente”. 
 Por fim, Mariana também acredita que foi influenciada por uma tia e por alguns 
primos do seu pai a escolher a docência como profissão, pois, segundo eles, a profissão 
de professora é muito boa, tem duas folgas, é a melhor profissão que se pode ter: 
 
“Foi a minha tia de 100 anos, ela falou para mim: “seja professora, é uma 
profissão muito boa” e ela vem de uma época que era mesmo, ela viveu e se 
manteve do ensino, mas ela foi muito ciente e meu pai tem cinco pedagogos 
primos e todos falaram a mesma coisa, professor tem duas folgas, tem alguns 
percalços, mas é a melhor profissão que tem se você for olhar” (Mariana). 
 
 Portanto, foi possível verificar que o fato de que algumas alunas terem professores 
na família parece ter influenciado na escolha do seu curso de nível superior, assim como 
a ideia de que as pessoas nascem com um dom para a docência. Porém, todas as outras 







 Um dado verificado nas entrevistas foi que, ao serem perguntadas se seus pais 
sentiam orgulho da sua escolha profissional, no geral, as alunas deram respostas bem 
variadas e caminharam na direção de que suas famílias não se orgulham da escolha do 
curso que elas fizeram ou da profissão que irão seguir, mas sim, do fato delas estarem no 
Ensino Superior, pois, independente do curso, são a primeira geração da família que chega 
ao nível superior.  
 Marta sempre deixou claro que seus pais não a incentivavam nos estudos e esse 
seria um dos principais motivos dela ter repetido duas vezes no Ensino Médio, porém, 
segundo ela, seus pais orgulham-se muito do fato dela estar em um curso de Ensino 
Superior, eles sentem orgulho do tipo de conhecimento, que para eles é algo novo, que 
Marta tem adquirido na universidade: 
“Sim, é engraçado que às vezes eu falo alguma palavra nova, que eles nunca 
ouviram, e eles ficam todos felizes assim, falam “ó, minha filha está 
estudando”, como eu sou a única que faço faculdade eles se orgulham, acham 
muito bacana” (Marta). 
 
 No caso de Virginia, parece que sua família orgulha-se também, principalmente, 
dela estar no Ensino Superior, também é a primeira geração da sua família que chega 
nesse nível de ensino e isso tem como consequência a admiração em vê-la cursando 
Pedagogia, como se esta fosse a alternativa possível para ela chegar ao Nível Superior de 
ensino. 
 
“Se orgulhar se orgulham né, porque pela família eu sou a primeira a estar 
fazendo Ensino Superior, então já é um orgulho eu me formar e fazer 
Pedagogia” (Virginia). 
 
 Por estar em uma universidade pública, Mariana diz que seus pais orgulham-se da 
sua escolha, que eles conseguem valorizar o seu esforço em estar lá, mas, em momento 
algum eles dizem do orgulho de Mariana ter escolhido o curso de Pedagogia, questão foco 
na pergunta da entrevista:  
 
“Hoje sim, porque eu estou em uma universidade federal, não é uma faculdade 
paga, eles veem que eu tenho um esforço de correr atrás, é aquilo que eu quero, 
não é um investimento jogado fora, é aquilo que eu falo, se fosse há 20 anos 







 Thais acredita que seus pais não sentem orgulho da sua escolha, assim como 
Giorgia que disse que seus pais se conformaram com sua escolha pelo curso de Pedagogia, 
mas que não se orgulham. Já Andrea, diz que no, no geral, todos acham a profissão de 
professor “bonita”, todo mundo gosta, porém quanto ao retorno financeiro, todos ficam 
preocupados. 
 Duas alunas que disseram que seus pais se orgulham da sua escolha profissional 
foram Daiana e Gabriela, justamente as alunas que possuem professores na família:  
 
“Ah, eles se orgulham, mas como já tinha minha mãe, então assim, é quase a 
mesma coisa” (Daiana). 
 
“Sim, com certeza” (Gabriela). 
 
No presente capítulo, foram apresentadas as análises das entrevistas realizadas com 
alunas do curso de Pedagogia da Unifesp. Sendo assim, considerando que a família 
constitui-se como parte relevante no processo de reprodução social, o que inclui a 
reprodução de certos valores e práticas, foi possível verificar que a valorização da 
profissão docente dentro de algumas famílias está ligada ao fato de que possuem pelo 
menos um professor na família, ou seja, possuem um pouco de familiaridade com a 
profissão. Nas demais famílias onde não existe tal proximidade ou familiaridade com a 
docência, se destacou o discurso de desvalorização da profissão, assim como a 
insatisfação com a escolha profissional de suas filhas, principalmente pelo fato de que se 


























 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 Ao iniciar-se a presente pesquisa, acreditava-se que a escolha profissional pelo 
curso de Pedagogia não seria fruto de uma decisão livre e racional dos sujeitos, mas sim 
produto da incorporação de um habitus, que permite compreender, produzir determinadas 
estratégias de ação e incorporar as regras do jogo social. Partindo desse pressuposto e 
considerando a desvalorização social da docência nos anos iniciais da Educação Básica, 
objetivou-se investigar quais seriam os fatores sociais que interferem na escolha de alunos 
pelo curso de Pedagogia, levantando dados sobre os aspectos sociais e culturais desses 
estudantes a fim de analisar aspectos do habitus familiar de origem para compreender-se 
as expectativas desses futuros professores quanto à carreira na Educação.  
 Em um primeiro momento, foram apresentadas características da profissão 
docente, destacando-se a identidade profissional dos professores, a feminização da 
docência e sua desvalorização social, evidenciando-se a relação desses aspectos com 
atratividade da profissão e a escolha pelo curso de Pedagogia. Em seguida, foram 
apresentados brevemente o referencial teórico no qual fundamentou-se as análises 
realizadas no estudo, assim como uma síntese explicativa dos procedimentos 
metodológicos adotados. Nos capítulos seguintes, a fim de compreender os fatores que 
teriam contribuído para a escolha dos alunos da Unifesp pelo curso de Pedagogia, 
apresentaram-se dados do questionário socioeconômico respondido pelos alunos do ato 
da matrícula, que possibilitaram a elaboração de um perfil exemplificador, assim como, 
também foram apresentadas as análises das entrevistas realizadas com os alunos 






a percepção dos alunos quanto ao curso Pedagogia e dos aspectos do habitus familiar com 
a escolha pela docência.  
 As análises das respostas dadas ao questionário respondido pelos alunos 
ingressantes no curso de Pedagogia permitiu compreender, conforme pesquisas 
anteriormente realizadas que tratam de temas semelhantes (PENNA, 2011; MARTINS, 
2004; PESSANHA, 1994; UNESCO, 2004; GOUVEIA, 1970), que são estudantes de 
origem popular, o que pôde ser verificado considerando suas respectivas trajetórias 
escolares, o baixo nível de escolaridade dos seus pais, a profissão dos seus pais e a renda 
familiar e individual dos alunos. Também foi possível concluir que são em grande maioria 
mulheres, brancas, que não moram na mesma cidade onde encontra-se a universidade e 
por isso ocupam grande parte do seu tempo no transporte público para chegar até a 
Unifesp. Grande parte delas, principalmente as alunas do período noturno, ainda divide-
se entre a universidade e o trabalho. Quanto aos fatores que pesaram na escolha do curso 
de Pedagogia, o prestígio da profissão não destacou-se entre os demais, ou seja, os alunos 
não reconhecem esse motivo como relevante na escolha deles pelo curso de Pedagogia, o 
que parece condizente com a atual situação de desvalorização social da docência nos anos 
iniciais, mas considera-se importante destacar que esses alunos têm como expectativa 
serem professores ao concluir o curso.  Sobre os fatores que teriam sido relevantes no 
momento da escolha por estudar na Unifesp, destacou-se o fato desta ser uma instituição 
de ensino gratuita cujo ingresso é realizado pelo SISU, e não o fato da instituição possuir 
corpo docente qualificado e programas de pós-graduação, principais diferenciais das 
instituições públicas de ensino superior e, em grande parte, responsáveis pelo prestígio 
social desse tipo de instituição.  
 Procurou-se, também, outro caminho para a compreensão dos fatores que 
motivam alunos a escolherem a docência nos anos iniciais da Educação Básica, recorreu-
se a realização de entrevistas com dez alunas, dos dois turnos em que é ofertado o curso 
de Pedagogia. Tratando-se da relação dessas alunas com a cultura, foi possível verificar 
que trata-se de estudantes com posse restrita de capital cultural. Considerando-se da 
infância até os dias de hoje, evidencia-se que as alunas não possuem hábitos culturais 
socialmente valorizados, o que de maneira geral demandaria investimento econômico 
delas e de seus familiares, são alunas que não frequentam e nunca frequentaram com 
regularidade teatros, museus ou cinemas, assim como também não possuem ou possuíam 






estar relacionado com o fato de que seus pais também não possuem tais práticas, visto 
que também contam com uma posse restrita de capital cultural nos seus diferentes estados 
(incorporado, objetivado e institucionalizado). Segundo Bourdieu (2010c), a família é o 
principal transmissor de capital cultural, marcando a maneira com que um sujeito se 
apropria dos bens culturais, contribuindo para definir comportamentos e aspirações ao 
longo do percurso escolar. Destaca-se de maneira geral que as alunas, por possuírem 
referências culturais restritas, apresentaram certa dificuldade ao discutirem questões 
relacionadas a importância do papel cultural da profissão docente. 
 Trata-se de alunas com um discurso de tendência praticista ao pensarem no 
currículo do curso de Pedagogia, que mostraram estranhamento no momento em que se 
deparam com disciplinas de caráter reflexivo e crítico, como as de Sociologia da 
Educação e Filosofia da Educação durante o primeiro semestre do curso, pois, segundo 
elas, a formação de um professor dos anos iniciais da Educação Básica, antes de entrarem 
na Unifesp, era por elas pensada a partir de disciplinas relacionadas ao ensino de  métodos 
práticos sobre “como dar aulas”. Mas, mesmo agora já na universidade, para elas uma 
boa professora seria aquela dotada de características que são socialmente ligadas às 
mulheres, com ter paciência, ser compreensiva e bem-disposta em lidar com as crianças. 
Destaca-se que entre as alunas entrevistadas o curso de Pedagogia não era a primeira 
opção no vestibular; tendo desistido de prestar vestibular para os cursos pretendidos por 
impossibilidades de ordem financeira ou simplesmente optaram por Pedagogia dentre 
outras licenciaturas nas quais tinham interesse de cursar para se tornarem professoras, 
sem apresentarem nenhuma justificativa aprofundada sobre essa decisão.   
 Nas entrevistas, ao serem perguntadas sobre qual seria a principal motivação para 
escolherem o curso de Pedagogia, foi predominante nas falas o fato de gostarem de 
crianças e de terem a pretensão de ensinar o outro para ajudarem na construção de um 
mundo melhor, ou seja, até hoje a escolha pelo magistério está fortemente ligada a 
representação social da profissão na qual encontra-se a ideia de que a mulheres devem 
aderir à carreira por serem dotadas biologicamente de capacidade de socializar crianças,  
uma espécie de vocação natural para tal. Destacou-se também a fala de uma aluna que 
relacionou diretamente o exercício da docência e o gosto pelas crianças com a preparação 
para as tarefas domésticas que exercerá no futuro quando for mãe, o que mostra que a 
maternagem e o trabalho doméstico ainda encontram-se profundamente misturados com 






 Nas entrevistas ficou evidente que as alunas se orgulham de ser estudantes do 
curso de Pedagogia, mas que isso parece estar ligado diretamente ao fato de estudarem 
em uma universidade pública, o que proporciona a elas certa distinção quanto a estudantes 
que frequentam o mesmo curso, porém em instituições privadas de ensino; também foi 
possível concluir que é por elas reconhecido o fato de que não se trata de um curso 
valorizado socialmente, até mesmo dentro da própria universidade em comparação com 
os demais cursos. A escolha pelo curso de Pedagogia não foi motivo de orgulho nas suas 
respectivas famílias, principalmente por se tratar de uma profissão que, segundo eles, 
proporciona pouco retorno financeiro.  
 Sendo assim, pode-se concluir que ser professor, na dimensão simbólica, 
expressa-se em determinadas regularidades estruturantes que são comuns no grupo de 
alunas: o amor e o cuidado nas interação com as crianças e a maternagem facilmente 
misturada com o trabalho especifico da docência; a doação e disposição para se dedicar a 
um trabalho que não é valorizado socialmente; a crença na posse de determinada vocação 
ou dom para a docência; o reconhecimento que exercer a docência significa abrir mão de 
uma vida financeiramente rica.  
 Pelo exposto acima, os fatores motivadores para a escolha do curso de Pedagogia, 
verificadas tanto nos dados presentes no questionário dos alunos ingressantes, quanto nas 
entrevistas, confirmam as expectativas apontadas no início da pesquisa: são de fato 
aqueles ligados à disposições para a ação incorporadas pelas alunas em seus percursos 
sociais, relacionados ao posicionamento social.  
As alunas muitas vezes pensaram em ingressar em outro curso de graduação e 
seus pais gostariam que elas tivessem escolhido um outro curso, porém pensando nas 
condições objetivas de suas famílias, elas não possuíam o preparo para cursar cursos de 
maior prestígio e retorno financeiros como os de Medicina, Direito e Engenharia, já que 
trata-se de cursos de ampla concorrência no vestibular, o que implica que os que 
ingressam nesses cursos sejam justamente aqueles que tiveram uma trajetória escolar 
marcada pelo alto investimento financeiro de suas famílias, ou seja, alunos com um alto 
capital cultural e econômico herdados de suas famílias, oriundos das classes mais 
elevadas.  
Outro fator verificado foi que o curso de Pedagogia na universidade pesquisada é 
gratuito, e essa foi a motivação apontada nos questionários como a mais relevante ao 






apesar de ser ainda nova, inaugurada em 2007, possui prestígio e proporciona distinção 
por tratar-se de uma universidade pública.  
 O estudo tornou possível a visualização de fatores que contribuem hoje para o 
interesse de alunos pelo exercício da profissão docente, assim como, também aponta para 
indícios sobre quais seriam os principais motivos da desvalorização social da profissão 
docente, que parecem estar diretamente ligados às condições de trabalho e o baixo retorno 
financeiro da profissão, sendo estas as principais justificativas dadas pelos familiares dos 
alunos para o descontentamento com a escolha do curso de Pedagogia por esses 
estudantes realizada.  
 Acredita-se que a importância deste trabalho está na contribuição emprestada à 
compreensão das motivações que levam alunos a ingressarem no curso de Pedagogia com 
o objetivo de tornarem-se professores dos anos iniciais da Educação Básica, permitindo 
apreender como articulam suas aspirações e suas ações, como pensam e o que acreditam 
ser o papel de professor na sociedade. 
 Compreender a origem social, como pensam e agem os alunos de Pedagogia, 
apresenta-se como condição fundamental para repensar as políticas de valorização da 
profissão docente, abrangendo a formação dos professores, a qualidade dos cursos de 
graduação, assim como a fundamentação de políticas, a fim de favorecer o ingresso e a 
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Escolha profissional do curso de Pedagogia: estudo com alunos de uma 
universidade pública 
 Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado a fim de 
fornecer informações para a pesquisa de Mestrado intitulada “Escolha profissional do 
curso de Pedagogia: estudo com alunos de uma universidade pública” realizada por 
Jackeline Kyoko Yada, que se desenvolve na Universidade Federal de São Paulo - 
UNIFESP. 
Fui informado(a), ainda, de que a pesquisa é orientada pela Profa. Dra. Marieta 
Gouvêa de Oliveira Penna, a quem poderei contatar / consultar a qualquer momento que 
julgar necessário através do telefone nº 33812072 ou do e-mail 
marieta.penna@unifesp.br. 
Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer 
incentivo financeiro ou ter qualquer ônus e com a finalidade exclusiva de colaborar para 
o sucesso da pesquisa. Fui informado(a) dos objetivos estritamente acadêmicos do estudo, 
que em linhas gerais pretende: 
- Levantar dados sobre os aspectos sociais e culturais de alunos ingressantes no 
curso de Pedagogia, elaborando um perfil desta categoria, a fim de investigar aspectos 
dos condicionantes sociais que os levaram a escolher tal graduação 
- Identificar e analisar a compreensão dos alunos do curso de Pedagogia sobre o 
papel cultural e social do professor na escola e as expectativas destes futuros professores 
quanto à carreira na educação. 
Fui também esclarecido de que os usos das informações por mim oferecidas estão 
submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos, da 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho Nacional de Saúde, do 
Ministério da Saúde, e ainda pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Unifesp que está 
localizado na Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, Fone 5571-1062, FAX: 5539-7162 – 
E-mail: cepunifesp@unifesp.br. Ainda, de que o projeto apresenta riscos de 
constrangimento para os sujeitos envolvidos, mas tenho em vista que a entrevista pode 
ser um momento de aprendizado e reflexão. 
Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista 
semiestruturada, a ser gravada a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a 







____________________                                       _____________________ 
Assinatura do (a) participante                               Assinatura pesquisador (a) 
Fui ainda informado de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, 
sem prejuízo para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou 
constrangimentos. A identidade dos sujeitos envolvidos será absolutamente preservada e 
nosso objetivo de pesquisa é somente entender como se dá o processo de escolha 
profissional pelo curso de Pedagogia. Foi esclarecido que a entrevista ocorrerá dentro na 
UNIFESP, campus Guarulhos e que deverá durar, em média, 20 minutos.  
Atesto que receberei uma via original deste Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, sendo que a outra via original ficará com o pesquisador responsável, 
conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). Desta 
forma, todas as páginas serão rubricadas e assinadas pelo pesquisador principal e pelo 
participante da pesquisa. 
Fui informado (a) que devo procurar o Cômite de Ética da UNIFESP, que está 
localizado na Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, Fone 5571-1062, FAX: 5539-7162 – 
E-mail: cepunifesp@unifesp.br, caso eu tenha dúvidas quanto á ética da pesquisa. 
 
Guarulhos, ____ de _________________ _____ 
 
Nome do(a) participante: __________________________________ 
Assinatura do(a) participante: ______________________________ 
Nome do(a) pesquisador (a) _______________________________ 
Assinatura do(a) pesquisador(a): ____________________________ 
 ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
Infância e escolarização básica  
 Comente um pouco sobre a sua infância e sua família.  
 Você conviveu com professores, fora da escola, na sua infância? Havia 






 Que lembranças você tem das escolas que frequentou? Você era uma boa aluna 
no ensino fundamental? E no ensino médio? 
 Há algum professor de sua escolarização básica que você considera um modelo 
para a sua futura prática profissional? Quem? Por quê? O que ele fazia que você 
considera bom? 




 Você se lembra de ter lido livros na sua infância e quando adolescente? Você 
gostava de ler ou só lia por exigência da escola? Alguém lia para você quando era 
criança?  
 Você gosta de ler? O que você lê? Quais seus escritores preferidos?  
 Você tinha contato com revistas e jornais durante a infância e adolescência?  
 Você lê revista e jornais hoje em dia? Quais? 
 Você assistia filmes no cinema durante a infância e adolescência? Com qual 
frequência?  
 Você frequenta o cinema hoje? Você assiste filmes de qual gênero? 
 Você frequentava museus e exposições na infância e na adolescência? Frequenta 
museus hoje em dia? Quais? 
 Você frequenta museus? Já foi em algum, alguma vez na vida? Qual? Gostou? 
 E quanto a viagens? Você costuma viajar com sua família? Viajava muito na 
infância e na adolescência? Pra onde costuma viajar?  
 Frequentava teatros na infância e na adolescência? Frequenta teatros hoje? Quais? 
 Você acredita que a profissão docente exige que você se mantenha culturalmente 
atualizada? Por quê? 
 
 Você consegue se manter atualizada? 
 Você acredita que o seu salário como professora será suficiente para você se 
manter atualizada culturalmente e frequentar cinemas, museus, teatros, etc? 
 Você vai à Igreja? Qual? Com que frequência? 








 Você ainda mora com seus pais? 
 Como sua família participa da sua vida escolar? Existe um incentivo e apoio aos 
seus estudos? 
 Existe certo esforço financeiro, na sua família, para que você continue estudando? 
 Quando foi que você decidiu fazer faculdade para se tornar professora? 
 Realizou testes vocacionais antes de escolher o curso de Pedagogia?  
 Sua família apoiou sua decisão pelo curso de Pedagogia? 
 Você acredita que seus pais influenciaram na escolha da sua profissão? Se sim, 
como isso aconteceu? 
 Como a profissão de professor é vista dentro de sua família? Seus pais se 
orgulham da sua escolha profissional? 
 Você procurou informações sobre o curso antes da escolha? 
 Por que você optou por cursar a Pedagogia e não em outro curso que forma 
professores, como Letras, História, Geografia, Matemática, dentre outros? 
 
Sobre o curso de Pedagogia 
 Você está gostando do curso de Pedagogia? 
 Foi sua primeira opção? 
 Você gostaria de fazer outra graduação? Qual? Por quê? 
 Pretende seguir nos estudos acadêmicos após a graduação em Pedagogia? Por 
quê? 
 Você tem orgulho de ser estudante de Pedagogia? 
 Você tem orgulho de estudar nesta universidade? No que acredita que ela se 
diferencia das demais? 
 Você acha que para ser professor é preciso uma boa formação? 
 O que esperava do curso de Pedagogia ao entrar na Universidade? O que esperava 
aprender e estudar?  
 Ao entrar no curso de Pedagogia, qual é a visão que você traz sobre ser professor? 
Qual era a imagem que você tem dessa profissão? 






 Qual aspecto mais lhe desagrada sobre a profissão docente?  
 
Gênero 
 Como era interpretada a função da mulher no interior de sua família? Seus pais te 
incentivam a se dedicar aos serviços domésticos? Incentivam você a trabalhar fora 
de casa? 
 Você possui irmãos? Os seus irmãos estão cursando ou cursaram um curso de 
nível superior? Qual? 
 Você consegue verificar uma diferença de tratamento entre os homens e as 
mulheres em sua família? Se sim, Qual? 
 E com relação ao incentivo aos estudos, existe diferença? 
 Você acha que a docência é uma profissão feminina? Por quê? Isso influenciou na 
sua escolha pelo curso de Pedagogia? 
 Você acredita que exista preconceito em relação à profissão de professor primário 
quando essa é exercida por um homem? Por quê? 
 Que outros trabalhos você considera femininos? Por quê?  
 Você acredita que desprestigia a profissão de professor ser associada à uma 
profissão de mulheres? 
 
Atratividade e remuneração 
 O que te atrai na carreira docente? O que te faz querer ser professor/professora? 
 Você considera adequada a remuneração dos professores de nível infantil e 
fundamental I? Por quê? Quanto você acha que um salário justo para um professor 
desses níveis de ensino? 
 Por que você acredita que existem profissões com melhor remuneração salarial do 
que a de professor? 
 Você considera que a profissão docente é valorizada socialmente? Por que? 
 O seu salário como professor(a) contribuirá para os gastos da sua família?  
 
Profissão docente e escolha profissional 
 Qual é o papel do professor na sociedade? 






 Você acha que existe uma missão a ser cumprida pelos professores na sociedade? 
Por quê? Qual missão? 
 Você pensa que pessoas nascem com um “dom” para a docência? 




 Você acha que será fácil ingressar no mercado de trabalho? Você já está se 
preparando para procurar emprego? Que tipo de emprego? Em escolas ou em 
outras áreas?  
 Há alguém a quem você possa recorrer ou contar com o apoio se necessitar de 
ajuda em seu início na profissão? Quem? Como poderia ajudá-la?  
 
